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Este número 35 dos Cadernos
Maristas, para o ano de nosso bi-
centenário, poderia ter sido concebi-
do como um número especial, apre-
sentando um apanhado sintético de
nosso já longo percurso. A História do
Instituto, publicada nesta ocasião,
os documentos preparatórios a este
bicentenário e as revistas maristas
nos pareceram suportes suficientes.

Como o escopo dos Cadernos
Maristas é mais de reflexão crítica, o
eixo essencial deste número apre-
senta dois traços principais comple-
mentares: reinterpretação e enri-
quecimento de certos episódios de
nossas origens. 

A reinterpretação é o caráter fun-
damental dos dois artigos do dossiê
Montagne (Ir. Michael Green e Ir.
André Lanfrey) que propõem, cada
um a seu modo, uma releitura crítica
de um acontecimento revestido de
grande importância simbólica nos úl-
timos decênios do Instituto.  

Muitos outros artigos visam mais
o enriquecimento, porque procuram

destacar, ou apresentar um novo
rosto, documentos antigos já co-
nhecidos, mas pouco ou nada co-
mentados. Sua importância é inegá-
vel. A meu ver, o mais fundamental é
aquele que evoca a promessa primi-
tiva dos Irmãos, ao passo que outros,
sobre as divisas maristas, o selo do
Padre Courveille, sobre o irmãozinho
de Marcelino, podem parecer mais
como curiosidades. Mas o conjunto
desses esboços constituem, parece-
me, elementos não insignificantes
para um conhecimento mais deta-
lhado de nossas origens. Dois docu-
mentos novos completam este dos-
siê um tanto eclético: um sobre as dí-
vidas de Barthélemy Champagnat;
outro sobre o padrinho de M. Cham-
pagnat. 

Se é verdade que este número 35
dá uma grande prioridade às nossas
origens, uma história mais ampla do
Instituto encontra aí um lugar signifi-
cativo com um artigo sobre a edu-
cação marista no Chile (Julio Gajardo
Vásquez), uma visão bastante minu-
ciosa da história da Província de Au-

3

EDITORIAL

Ir. André Lanfrey 



benas (Ir. A. Delorme) e uma pers-
pectiva geral sobre o trabalho de in-

formatização de nossas fontes (Ir.
Paul Sester). 



O MITO MONTAGNE
Un Arquétipo 
da Missão Marista

Ir. Michael Green
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Neste artigo, o Irmão Michael
Green analisa como as primeiras
narrativas do encontro de São Mar-
celino com um jovem à beira da
morte influenciaram a história de
Montagne de hoje, e como e por que
isso se tornou um mito com o passar
do tempo. Se a história pode conti-
nuar a ajudar o Marista de hoje a de-
finir sua identidade e discernir suas
prioridades na missão, o Irmão Mi-
chael sugere ser importante adotar
uma abordagem crítica de como
Marcelino e seus primeiros seguido-
res interpretaram o sentido da histó-
ria e de como essas intuições podem
ter um sentido permanentemente
relevante para os Maristas.

1. MERGULHANDO NA
‘PROFUNDA HISTÓRIA’
MARISTA

O comunicado da Assembleia In-
ternacional da Missão Marista de
20141 menciona um imperativo que se
tornou uma expressão bastante fa-
miliar nas últimas décadas: os dele-
gados pediram que os seus compa-
nheiros Maristas de todo o mundo
procurassem os “Montagne de hoje”.
Nada menos do que quatro vezes
esta frase é encontrada no texto. Nas
observações introdutórias lemos a
descrição dos delegados de sua ex-
periência em Nairóbi como um “novo
Pentecostes”:

“... o Espírito incendeia nossos corações e nos leva a
sonhar com novos horizontes de maior vitalidade

A R T I G O S

1 A II Assembleia Internacional da Missão Marista (II AIMM) foi realizada em Nairóbi, Quê-
nia, em setembro de 2014.  Foi uma reunião representativa de Maristas - leigos, religiosos
e sacerdotes - organizada sob os auspícios do Instituto dos Irmãos Maristas, convocada
para refletir sobre a vida e a missão Marista e destacar as prioridades e estratégias para
avançar. O texto completo pode ser encontrado no website do Instituto [www.champag-
nat.org].
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para o carisma marista, levando-nos a dançar ao
ritmo de tambores e a dirigir os nossos passos no
sentido dos Montagne dos nossos dias”.

Foi então proposto que os Maris-
tas seriam reconhecidos como pro-
fetas de um jeito distintivamente Ma-
rista apenas se e quando procuras-
sem “intencionalmente os Montagne
de nossos dias”, para ser uma pre-
sença significativa entre e com eles.
Entre os principais desafios e ques-
tionamentos apresentados aos Ma-
ristas a respeito disso estão os se-
guintes:

“Como podemos ir depressa para as periferias 
da pobreza e da exclusão para estar com 
os jovens Montagne de hoje? Como podemos ajudar
as pessoas a compreender que conhecer Jesus Cristo
e seu Evangelho é um direito das crianças 
e dos jovens? Como podem as nossas obras
educativas se constituir em espaços que garantam
os direitos das crianças e dos jovens? 
Que planos e projetos devem ser nossa prioridade
para nos comprometer com a transformação social?
Como podemos defender os direitos das crianças 
em fóruns sociais e políticos?”

Foi afirmado que uma das princi-
pais oportunidades para a geração de
“maior vitalidade” para a espirituali-
dade e missão Marista é o papel das
“agências e redes de solidariedade e
voluntariado no mundo Marista que
estão respondendo aos Montagne de
hoje, razão de ser da nossa missão.”

É uma expressão particularmente
forte esta última – de que os “Mon-
tagne de hoje” são a razão de ser dos
Maristas, o motivo pelo qual o proje-
to Marista existe. Por isso, é impor-

tante nos questionar sobre que Mon-
tagne poderíamos ser. Quem são
esses jovens cujas necessidades e
direitos os Maristas estão sendo
chamados a responder de forma
profética? 

A resposta parece ser importante
para os Maristas contemporâneos.
Muitos podem pensar que conhecem
intuitivamente a resposta; em verda-
de, o texto do comunicado da As-
sembleia da Missão sugere isso sim-
plesmente porque ninguém ainda
definiu o termo “Montagne”. Há pelo
menos vários traços fortemente im-
plícitos: que Montagne será encon-
trado nas periferias da sociedade;
que vive em condições de pobreza;
que tem seus direitos humanos bá-
sicos negados. São estas as carac-
terísticas definidoras do que é ser um
Montagne? Existem outras? O que
podemos aprender considerando a
situação de Jean-Baptiste Montagne,
o jovem que Marcelino conheceu ao
visitá-lo em 1816?

É útil resgatar a história original, e
não simplesmente entrar em conta-
to com os fatos e o contexto - em-
bora estes possam ser esclarecedo-
res por si mesmos – e olhar para a
história que consolidou o seu lugar
tão proeminente no discurso inicial de
seguidores de Marcelino. Certamen-
te, desde a época da geração Marista
fundadora, o encontro de Marcelino
com uma “criança à beira da morte”
tem sido um evento muito repetido,
posicionado como um evento de gal-
vanização para a fundação dos Ir-
mãos de Marcelino. Para aqueles
com inclinação junguiana, a história

fms Cadernos MARISTAS35
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assumiu o lugar e a função de “mito”
– na medida em que carrega algo das
mais profundas verdades, anseios e
sonhos do grupo.2 Sem dúvida, tor-
nou-se um destaque que alguns es-
critores poderiam descrever como a
“história profunda” dos Maristas.3

2.O CONTEXTO 
ORIGINAL

Os Maristas de hoje acreditam,
com frequência, que conhecem mui-
to bem a história de Montagne. O que
podem não perceber é que esse foi
um evento construído ao longo do
tempo após a morte desse jovem,
usando uma história inspiradora, con-

tada desde o início e conectada com
outros dados e fatos que vieram à
tona no último século e foram sendo
integrados  ao evento inicial. Pode
surpreender muitos Maristas ao sa-
berem que não há, de fato, nenhuma
ligação entre a história original e a
morte de Jean-Baptiste Montagne,
ou mesmo alguma evidência com-
provada de que Marcelino tenha vi-
sitado a casa de Montagne na noite
em questão. O jovem Montagne de
fato existiu - temos os registros de
nascimento, morte e sepultamento -
, mas se ele é a “criança que agoni-
zava”, a história parece ser bastan-
te questionável. Em verdade, não há
qualquer registro da tentativa de
identificar a criança como JB Mon-
tagne até os anos 19304 e nenhuma
promoção ativa do nome até depois

maio2017

2 Roberto Clark, em um estudo dos documentos relacionados com a história de Mon-
tagne e o significado da história dos Maristas, também menciona haver um mito nesse sen-
tido.  Cf. Clark, R. [não publicado] An Icon of the Marist Mission: The Montagne Teenager.
Seu artigo, no entanto, aceita a autenticidade histórica como inquestionável, assim como
outros, como o Irmão Manuel Mesonero, “Um ícone da missão Marista: o adolescente Mon-
tagne”, em Cadernos Maristas, nº 33, maio de 2015.

3 A expressão é de Lee, B. (2004), The Beating of Great Wings: A Worldly Spirituality for
Active, Apostolic Communities. Mystic, CT: Twenty Third Publications.  Para uma conside-
ração de como isso pode ser aplicável ao contexto Marista, cf. Hall, D. (2010), Forming Aus-
tralian Marist School Leaders in Uncertain Times: Friends of a Compelling God. Tese de dou-
torado não publicada, Catholic Theological Union, Chicago.  

4 O Irmão André Lanfrey realizou algumas pesquisas sobre o nome do garoto à beira
da morte (Le problème Montagne. Texto não publicado, agosto de 2015). Irmão André não
encontrou quaisquer narrativas no século dezenove ou no início do século vinte que iden-
tifique a criança (incluindo Chronologie du l’Institut, publicado em 1917). O primeiro registro
que se encontra a respeito foi um boletim paroquial publicado em 1935 da paróquia de Le
Bessat sobre as origens dos Irmãos Maristas. A criança é identificada como um garoto da
aldeia de Les Palais perto de Le Bessat, que faleceu no dia 28 de outubro de 1816.  Isso é
surpreendente porque no tempo que a causa de Marcelino foi introduzida no final dos anos
de 1880, não havia registro ou referência na paróquia de Le Bessat sugerindo que não ha-
via tradição oral ali. Possivelmente, com base nos comentários do padre da paróquia, o Ir-
mão que era o vice-postulador na época e encarregado da causa da canonização de Mar-
celino (e também membro da província de L’Hermitage), Irmão Joseph Philippe, repetiu o
comentário em uma nota curta no Bulletin de l’Institut no ano seguinte (n.103, janeiro de 1936)
e completou essa informação com um artigo em La Revue Champagnat (n.19, p.226), na-
quele mesmo ano. Ele estava errado, contudo, em relação ao nome da criança, chaman-
do-o de ‘François’ em vez de ‘Jean-Baptiste’ (François era o nome do pai), confundindo



de 1966, quando o estudioso Maris-
ta, Irmão Gabriel Michel, vinculou os
registros da morte e do sepultamen-
to desse menino à antiga história que
nos acompanha desde o tempo de
Marcelino5. A ligação é teoricamen-
te possível, mas há dificuldades em
sustentar um argumento quanto a
isso. No momento, no entanto, va-
mos rever a história como está sen-
do contada atualmente pelos Maris-
tas: 

Durante a tarde de 28 de outubro
de 1816, dez semanas após a sua
chegada como pároco em La Valla, o
Padre Champagnat responde sem
delongas a um chamado para aten-
der um doente de uma família que vi-
via em uma aldeia de Les Palais, per-
to de Le Bessat, localizada na parte
superior das escarpas da paróquia,
no planalto do Pilat. Um menino,
Jean-Baptiste Montagne, nascido no
dia 10 de maio de 1800, e, portanto,
com dezesseis anos de idade, esta-
va agonizando. Foi uma exaustiva es-
calada de duas horas de La Valla até
Le Bessat, e Marcelino chegou e
encontrou Jean-Baptiste extrema-

mente debilitado. Não podendo ouvir
a confissão do menino em razão da
aparente ignorância até mesmo dos
elementos mais rudimentares da fé
cristã6, Marcelino ficou duas horas
com ele, confortando-o, oferecendo
alguns conhecimentos básicos de
catequese e ensinando Jean-Baptis-
te algumas simples orações, a fazer
o ato de contrição e ser ungido. 

Jean-Baptiste faleceu logo após
Marcelino ter saído para visitar outra
pessoa doente na casa vizinha, o que
deixou o Fundador muito triste quan-
do retornou à casa dos Montagne
mais tarde. Às seis horas da manhã
seguinte, o angustiado pai de Jean-
Baptiste de 57 anos de idade, Fran-
çois, e seu tio, também chamado
Jean-Baptiste, levaram o corpo de
seu filho e sobrinho ao prefeito de La
Valla, Jean-Baptiste de Berna, para
que a morte pudesse ser devida-
mente inscrita no registo civil e o cor-
po levado ao local de sepultamento.
Isto aconteceu dois dias depois, em
Tarentaise,  onde o recentemente no-
meado cura da paróquia, M. Préher,
formalizou o evento.

O mito  Montagne8
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também a data da morte com a data do funeral. Nada disso sugere uma forte tradição lo-
cal sobre o evento. Após os anos 1930, a tradição cresceu na paróquia, mais do que no
Instituto. Em 1957, a paróquia dedicou um altar lateral ao acontecimento (ainda na Igreja de
Le Bessat) na presença do Superior Geral, Irmão Leonida e do Conselho Geral. No entan-
to, o nome permaneceu desconhecido para o mundo Marista.

5 Michel, G. (1966) Bulletin de l’Institut, n. 204.  O que é mais significativo sobre o Irmão
Gabriel é que ele, durante o longo tempo, foi membro da Comunidade de L’Hermitage. En-
tre 1967 e 1989 mais de três mil Irmãos passaram por L’Hermitage (Cf. FMS Message, n.4,
janeiro de 1989), e a maioria deles teria sido orientada pelo Irmão Gabriel. O nome de Mon-
tagne ficou assim gravado na mitologia Marista. 

6 As orientações diocesanas para a prática da pastoral em Lyon impediam que sacer-
dotes dessem a absolvição a pessoas que não apresentassem alguns critérios. Um deles
era “o conhecimento sobre os principais mistérios da fé”.
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Marcelino não perdeu tempo em
seu retorno a caminho do povoado
de La Rive, onde vivia um iletrado ex-
soldado de 21 anos de idade, Jean-
Marie Granjon, que trabalhava como
empregado. Marcelino o conhecia em
razão de sua preocupação prática
com os necessitados da paróquia e
tinha trazido ao recém-nomeado
coadjutor outra pessoa doente da al-
deia de La Rive no início do mês. 

Marcelino convidou Jean-Marie a
considerar a possibilidade de ser um
dos primeiros membros de um novo
grupo de catequistas-professores
que ele pretendia iniciar sem demo-
ra. Em quatro dias, Marcelino teve a
mesma conversa com Jean-Baptis-
te Audras, do povoado de Le Pioré7,
um rapaz ainda jovem com seus 15
anos de idade, mas que Marcelino
sem dúvida conhecia bem como seu

confessor e sabia da sua maturidade
espiritual a despeito de sua pouca
idade. Em algumas semanas ele se
mobilizou para alugar uma casa de M.
Bonner na parte alta da cidade, não
muito distante do presbitério. Além de
suas muitas outras ocupações pró-
prias do inverno, Marcelino deixou a
casa pronta e acolheu Jean-Marie e
Jean-Baptiste como seus primeiros
ocupantes em meados do inverno, no
dia 2 de janeiro de 1817, data tradi-
cionalmente celebrada como o Dia da
Fundação do Instituto. 

A sinopse acima pode ser rela-
cionada com algumas fontes primá-
rias e secundárias. Alguns desses do-
cumentos, no entanto, também cau-
sam algum grau de confusão à his-
tória. Há problemas com a localiza-
ção, o ano, a idade da criança, a im-
probabilidade de desligamento da

Registro do funeral de J.B. Montagne em Tarentaise no dia 30 de outubro de 1816, assinado, entre outros,
por seu pai e seu tio.

7 Atualmente se soletra “Péorey”.



O mito  Montagne10

fms Cadernos MARISTAS35

família de Montagne em relação à fé
e à sua paróquia, bem como a pou-
ca probabilidade de que um padre,
para ungir um rapaz agonizante, te-
ria sido procurado em La Valla em vez
de Tarentaise, que ficava muito mais
próxima.

Em primeiro lugar, todas as pri-
meiras narrativas (entre elas Vida, do
Ir. Jean Baptiste Furet; Mémoire, do
Ir. Silvestre; e Notes du Père Bourdin,
que registrou as palavras do Padre
Champagnat8) falam do acontecido
com uma criança no sopé do Monte
Pilat considerando que, é claro, Les
Palais fica na parte alta do planalto.
Nenhum deles dá nome à criança. As
notas de Bourdin são ainda mais in-
teressantes por causa da sequência
em que ordena os acontecimentos. A
seguir, o registro de suas observa-
ções parece bastante simples: 

“O que tornou o trabalho urgente: uma criança
doente no sopé do Pilat, precisando dos
sacramentos... Corre até o vizinho por um instante,
retorna, criança morta, reflexão: Quantas crianças
longe da salvação... se instruídas, aprendem a se
arrepender, aprendem... 9”

Mas Bourdin – citando o que ou-
viu diretamente dos lábios do Padre
Champagnat – menciona esse en-
contro após o recrutamento de Jean-
Marie e dois outros Irmãos, a compra
da casa, o início do trabalho dos Ir-
mãos com os jovens e o “professor
bêbado” deixando a cidade. Tudo
isso aconteceu em 1818, dezoito me-
ses após a morte de J.B. Montagne.
Talvez Bourdin não pretendesse su-
gerir uma cronologia em suas notas,
mas a ordem é curiosa, especial-
mente quando consideradas outras
inconsistências. O Irmão Laurent,
cujo relato é o mais antigo após o de
Bourdin, deixa claro que o evento
ocorreu em 1818.10

Uma terceira razão para questio-
nar se o jovem Montagne é a crian-
ça agonizante é observar a idade nos
diferentes documentos. Enquanto o
Ir. Francisco, em suas anotações,
descreve a idade do jovem como
sendo dezessete, todas as outras
menções – incluindo a versão oficial
da Vida, do Ir. Jean-Baptiste – men-
cionam a criança com onze ou doze
anos. Sabemos que JB Montagne ti-
nha dezesseis quando morreu. E

8 Padre Bourdin substituiu Padre Séon em l’Hermitage nas férias de verão de 1828.  Ele
já se considerava como uma espécie de historiador da Sociedade de Maria e assim foi en-
trevistar o Padre Champagnat sobre os primeiros anos e tomar notas dessas conversas.
Essas notas e muitas outras ele guardou e foram descobertas muitos anos depois sem que
sua tão prometida história da Sociedade viesse a ser escrita. Suas notas não estiveram, por-
tanto, disponíveis para o Ir. Jean-Baptiste quando escreveu Vida.

9 Mémoire Bourdin, n. 6.
10 Mémoire de Frère Laurent, n.1. Irmão Laurent foi o terceiro homem a entrar para a

comunidade de La Valla no final de 1817. Logo após a morte de Marcelino, e em resposta
ao convite geral do Irmão Francisco, Laurent escreveu – em linguagem extremamente la-
cônica e pobremente expressa – sua breve memória do Fundador em algumas poucas pá-
ginas.
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embora sua idade cronológica fosse
considerada menos importante do
que o nível de maturidade, constitui
outra inconsistência. 

Considerando tudo isso, e a pre-
cisão pedante de alguns escritores
franceses, não é fácil explicar e con-
ciliar essa aparente diversidade de
narrativas.  Gabriel Marcel observa
que o menino podia ser malnutrido e,
por isso, aparentava ser mais jovem
do que era de fato.  Talvez fosse esse
o caso, mas isso é apenas conjectu-
ra, forçando a credulidade ao afirmar
que um jovem dessa idade, naquele
lugar, naquela época, ainda não teria
feito sua primeira comunhão. 

Social, cultural e religiosamente
isso era norma para todas as crian-
ças antes dos doze anos, especial-
mente em uma região socialmente
conservadora como era Le Bessat. A
evidência documental também su-
gere que a família Montagne tinha
bom relacionamento com a Igreja e
antagonizava a ordem secular im-
posta pela Revolução: o pai e o tio de
Jean-Baptiste assinaram seus nomes
no certificado de sepultamento emi-
tido pela Igreja (reproduzido acima),
mas colocaram apenas sua marca no
registro civil de óbito dois dias antes.
Isso era comum nessa época para
pessoas que demonstravam má von-
tade em relação à nova ordem.11 É,
portanto, improvável que Jean-Bap-
tiste Montagne aos dezesseis anos

não tivesse feito a primeira comu-
nhão ou não estivesse preparado
para ela. 

A importância da idade da criança
é que a primeira comunhão, tipica-
mente realizada entre dez e doze
anos de idade, representava um im-
portante rito de passagem da infân-
cia. Uma criança precisava ser ade-
quadamente catequizada antes des-
se evento, dominando o conheci-
mento religioso e aprendendo o que
lhe serviria na vida adulta. Isso nos
ajuda a entender a maneira como o
Irmão Laurent inicia o Mémoire:

“Em 1818, o Pe. Champagnat, um sacerdote, 
então pároco em La Valla, ficou chocado 
ao constatar a ignorância que reinava 
em sua paróquia, especialmente entre os jovens.
Descobriu algumas crianças entre 10 e 12 anos 
de idade que não sabiam por que viviam 
na terra nem mesmo que havia um Deus. 
Então resolveu fundar uma sociedade de jovens 
que ele mesmo instruiu e formou em todas 
as virtudes, de modo que pudessem educar 
os jovens, isto é, as crianças pobres do campo.”12

Outro detalhe para o qual Laurent
chama nossa atenção é que a situa-
ção da “criança agonizante” não era
um acontecimento isolado, e que
Marcelino foi ampliando sua visão so-
bre a extensão desse problema du-
rante pelo menos dois anos depois
de se estabelecer em La Valla. Os re-
gistros civis indicam que sete pes-
soas relativamente jovens, habitantes

11 Irmão André Lanfrey, comunicação pessoal do autor.
12 Irmão Laurent, idem.
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de seis diferentes aldeias13, morreram

no primeiro ano de residência de

Marcelino em La Valla. 

Houve outros jovens nos anos

subsequentes, incluindo 1819, que

tinham a mesma idade e foram sub-

metidos às mesmas circunstâncias

de JB Montagne.14 No entanto, pode

ter sido a conflagração de uma série

de eventos que tocaram o senti-

mento de Marcelino, como fica evi-

denciado pelo que nos conta Bourdin

em 1828/1829.

Isso não surpreende, talvez em ra-
zão da intensidade de seus senti-
mentos sobre as coisas nessa época.
Seu biógrafo, Irmão Jean-Baptiste, uti-
liza palavras fortes para descrever a
resposta emocional de Marcelino à
condição desses jovens. Ele registra
que se sentia profundamente aflito
com isso, e a ideia de formar uma co-
munidade de irmãos catequistas-pro-
fessores era algo que “o afligia”. Lau-
rent usou as mesmas palavras em-
pregadas por Jean-Baptiste, “affli-
gé”, para descrever o estado emo-
cional do Padre Champagnat.15

fms Cadernos MARISTAS35

13 Para uma discussão mais detalhada, cf. Lanfrey, A. “A região de Saint-Chamond no
fim do Antigo Regime e sob a Revolução”, Cadernos Maristas, nº 31, maio 2013. Interes-
sante observar que um desses jovens mortos (Jean-Claude Tardy, com onze anos) tam-
bém era de Les Palais, morrendo em janeiro de 1817, apenas três meses após a morte do
jovem Montagne.

14 A morte desse menino (também com 16 anos) aconteceu alguns anos depois, em 29
de dezembro de 1819. Embora, novamente, não saibamos se Marcelino estaria disponível,
sabemos que Jean-Marie estava. De fato, era um jovem sobrinho de Jean-Marie – Antoi-
ne Granjon, filho de Paul-Gabriel e Jeanne-Marie Granjon –, que viveu no local onde Jean-
Marie nasceu em 22 de dezembro de 1794: Doizieu, na aldeia de La Terrasse.  O Irmão Ga-
briel Michel elaborou uma narrativa desse evento a partir de informações do registro civil
de La Valla.  Cf. Michel, G. op.cit.

15 Se, no entanto, for importante escolher uma criança, então o Ir. André Lanfrey (Le pro-
blème Montagne) identificou cinco possíveis nomes:

Data Nome Aldeia Idade Padre
do funeral

1 31/05/1817 François Matricon Laval 6-7 Rebod

2 04/02/1818 Jean-Baptiste Françon Les Fons 10-11 Rebod

3 12/04/1818 Jean-Claude Farat Au Bourg 12-13 Rebod

4 08/05/1819 Jean-Marie Ginot Rossillol 9½-10 Champagnat

5 09/ 06/1819 Jean-Claude Farat La Farat or La Fourchina 8 Champagnat

Ele prefere o número 5, da aldeia de La Farat ou La Fourchina (hoje “La Faré”), dando
destaque ao local que é consistente com as primeiras narrativas. Sua morte ocorreu em
1818, o que coloca o evento depois do que os Irmãos estabeleceram e consistente com a
memória de Bourdin. O menino, contudo, é um pouco mais jovem do que consta nas nar-
rativas. O Irmão André acha que é mais provável, todavia, que seja o número 3 (um meni-
no com o mesmo nome cuja aldeia está entre Gier e os vales de Ban – mas sua idade é
mais consistente com as primeiras narrativas, morrendo em 1818 – mais próximas da reu-
nião da primeira comunidade dos Irmãos.
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Finalmente, há o problema do
motivo para chamar o Padre Cham-
pagnat para atender JB Montagne,
quando havia dois padres em Taren-
taise há apenas vinte minutos de dis-
tância da residência da família Mon-
tagne. Para enviar uma mensagem a
La Valla, teria levado duas horas até
aquela cidade, sem garantia de que
ele estivesse disponível, para depois
empreender uma caminhada de vol-
ta de outras duas horas. Embora Les
Palais estivesse tecnicamente na
paróquia de La Valla em razão das
condições pré-revolucionárias, teria
sido mais conveniente para o pessoal
de Les Palais se associar a Tarentai-
se – como atestam os registros de
enterro e batismo. É também signi-
ficativo observar que o recém-indi-
cado vigário de Tarentaise era de fato
Jean-Baptiste Seyve, não apenas
um dos doze aspirantes a Marista
com quem Marcelino tinha feito a
promessa em Fourvière apenas três
meses antes, como alguém da re-
gião do Fundador (nascido em St Ge-
nest-Malifaux) e quase da mesma
idade. Eram amigos muito próximos.
Não havia, pois, razão óbvia para que
esse jovem bom sacerdote que vivia
nas redondezas não atendesse a
ocorrência.

Assim, analisando as probabilida-
des, parece problemático afirmar
que Jean-Baptiste Montagne era de
fato o garoto agonizante. É muito
mais provável ter sido outra criança
da paróquia. Isso não significa, con-
tudo, que deveríamos esquecer a
história de Montagne. De fato, é
mais instrutivo observar por que
essa história e o garoto estimularam

a imaginação Marista desde quando
o Irmão Gabriel Michel começou a
mencionar o nome e o lugar aos pe-
regrinos no final dos anos 1960. Mas
vamos encará-la como mitologia al-
ternativa em vez de história duvido-
sa. Como todos os bons mitos de
fundação, a história nos diz mais a
respeito do “por quê” do que sobre
“o quê”.

Portanto, retomemos este even-
to para recontá-lo a partir do pe-
queno povoado de Les Palais e da
resposta que Marcelino lhe deu, con-
siderando-os como fundamentos de
uma história mais profunda que pode
continuar a nos sensibilizar hoje, na
medida em que determinamos a for-
ma e a prioridade para a vida e mis-
são Maristas. Quem era Jean-Bap-
tiste Montagne? Quais eram as cir-
cunstâncias de seu tempo, de sua fa-
mília, de seu espaço e de sua famí-
lia? Se o vemos como emblemático
de necessidades mais abrangentes,
o que podemos aprender a partir de
um conhecimento mais amplo de sua
situação particular? 

Inicialmente, consideremos o po-
voado de Les Palais. Não era mais do
que um pequeno aglomerado de
casas, apenas quatro famílias, a um
quilômetro ou mais de Le Bessat, no
planalto do Pilat. A vinte e sete “feux”
de Le Bessat (uma casa tamanho
médio para quatro ou cinco pessoas)
que se tornou o segundo maior cen-
tro populacional em La Valla. Vale
destacar que noventa por cento do
povo de La Valla vivia em sessenta e
seis aldeias e apenas dez por cento
na própria cidade. 
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Embora Le Bessat fizesse parte
da comuna de La Valla e do cantão
de Saint-Chamond (devido ao fato de
estar sob o controle do Marquês de
Saint-Chamond antes da Revolu-
ção), a tendência era considerar
Saint-Etienne como a maior cidade.
Apesar de sua reputação de ser um
lugar distante e localizado a uma al-
titude de 1200 m, Le Bessat era, de
certo modo, menos isolada do que a
própria La Valla, por estar perto da
principal estrada entre Saint-Etienne
e o vale do Rhône, situada na parte
plana da região. A esse respeito, pelo
menos, era muito parecida com Mar-
lhes, a aldeia natal de Marcelino, do
que o vilarejo de La Valla. A partir de
um detalhado recenseamento de
1815 e um registro dos valores com
que cada família tinha de contribuir
para as requisições exigidas pelas
tropas de ocupação da Áustria, po-
demos ter uma ideia do padrão de
vida dos habitantes da cidade, cons-
tatando que não ficavam nem abai-
xo do padrão de vida da comuna,
mas era comparativamente homo-
gêneo, sem extremos de riqueza ou
pobreza. Um grande número dos ho-
mens era denominado diaristas, que
apresentava os ganhos menores,
em vez de ser agricultores, mas ha-
via entre eles quatro ou cinco que
apresentavam razoável poder aqui-
sitivo – os fazendeiros – que tinham
recursos consideráveis a ponto de
possuir sua própria criação de gado,

ou até mesmo um cavalo, além de
canga e arado. 

La Valla apresentava uma diversi-
dade de riqueza em suas aldeias,
desde as mais próximas de Saint-
Chamond (incluindo a Maisonnette
de François) apresentando as pobres
mais no fundo dos vales, até aque-
las com melhor condição de vida. Le
Bessat se enquadrava nesta última
categoria. Em verdade, tinha condi-
ções de manter duas feiras por
ano16, algo que não acontecia com
La Valla.

Seu povo cultivava grãos e criava
animais, e produzia artefatos típicos
das indústrias da região especial-
mente durante o inverno, mas um dos
principais produtos era a madeira. No
entanto, esta era uma questão con-
troversa. Ganhando força nos anos
da Revolução e nas décadas se-
guintes, a madeira da grande flores-
ta comunal foi desordenadamente
explorada pelo povo de Le Bessat.

Era um povo difícil.  Tal ilegalidade
não se traduziu, porém, em infideli-
dade. Embora não constituísse uma
paróquia autônoma, existia ali uma
capela na cidade desde o século de-
zesseis (vendida durante a Revolu-
ção, mas recomprada pelo povo lo-
cal em 1807). 

Foi então apresentada uma solici-
tação para se criar uma paróquia,

16 Eram no início e no final do verão. A primeira era na festa do santo patrono da cida-
de, São Claude (8 de junho) e a segunda na festa da Transfiguração, então celebrada no
dia 6 de agosto.



com uma igreja e um padre, o que foi
obtido em 1827.   O sucesso do Irmão
Laurent como catequista das crian-
ças e dos adultos nos anos 1818-1819
foi muito importante para a religião,
embora as nevascas e péssimas es-
tradas impedissem o acesso das
pessoas aos Sacramentos durante
boa parte do ano.  Sabemos que foi
durante os anos da Revolução, quan-
do a Arquidiocese de Lyon efetiva-
mente suspendeu suas estruturas
paroquiais e organizou seus sacer-
dotes em equipes disfarçadas de
missionários – as chamadas missões
Linsolas –, que a região Le Pilat não
foi negligenciada. Era uma área
“branca”, uma região da resistência,
e padres fugitivos eram acolhidos e
abrigados ali.

François Montagne era um car-
pinteiro e, portanto, se beneficiava
com a derrubada das florestas que
então ocorria. Ele era alfabetizado,
como se pode constatar a partir de
sua assinatura no registro do sepul-
tamento de seu filho17. Ele foi, prova-
velmente, conservador em sua polí-
tica, desconfiado da nova ordem –
como é sugerido pelo fato de não as-
sinar seu nome (mas apenas firman-
do a sua marca) no atestado de óbi-
to de seu filho no registro civil de La
Valla, aparentemente sentindo-se li-
vre para apor sua assinatura no re-
gisto da Igreja em Tarentaise apenas
dois dias mais tarde. Sua casa pare-
ce ter sido uma estrutura relativa-
mente sólida como as fotos mostram,
indicando uma família com recursos

Michael Green, fms 15
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Le Bessat na época

17 A escrita era, na época, considerada uma importante habilidade. Muitas pessoas sa-
biam ler, mas não escrever. Não há informação se Clemence Porta, mãe de Jean-Baptis-
te, era também alfabetizada.



suficientes. Não é um casebre, e a fa-
mília apresentava um bom padrão so-
cial. As fotografias são tiradas em di-
ferentes momentos durante o último
século antes da demolição da casa a
cerca de trinta anos.

O encontro com a criança que
agonizava é, em algumas versões da
história, direta e causal, relacionada
com a decisão de Marcelino de fun-
dar os Irmãos. Isto é bastante im-
portante. Neste sentido, Jean-Marie
Granjon é pelo menos figura tão im-
portante na história como Jean-
Baptiste Montagne. De Bourdin,
aprendemos que Marcelino havia
“mantido por muito tempo” a con-
vicção de que havia uma necessi-
dade de professores-catequistas e
que ele sentiu-se chamado para es-
tabelecer tal grupo, assim como ou-
tros padres estavam fazendo. Ele ti-
nha confiado em seu companheiro
seminarista Duplay já em 1810, quan-
do ainda estavam no seminário me-
nor de Verrières. Do Irmão Laurent e
outros sabemos que Marcelino man-
teve-se firme em sua resolução de
realizar isso depois de sua chegada
a La Valla, onde encontrou tantas
crianças na idade de primeira co-
munhão mal preparadas para fazê-
la. Era algo a que ele deu atenção
imediata. Os testemunhos de mu-
lheres que, quando meninas, foram
preparadas para a sua primeira co-
munhão pelo Padre Champagnat,
nesse momento (fato destacado em
sua causa de canonização introdu-
zida no final de 1880) demonstram
um pouco da paixão que o cura de-
dicava a esse trabalho:

“Ainda me recordo do Padre Champagnat, 
que me preparou para a Primeira Comunhão 
em 1817. Era a primeira vez que ele tinha 
o prazer de preparar crianças para 
a Primeira Comunhão. Nunca esquecerei a tocante
exortação que me dirigiu antes de me dar 
a absolvição pela primeira vez; 
consegui sentir sua fé profunda 

16 O mito  Montagne
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em suas vibrantes palavras. 
Era como se colocasse toda a sua alma nisso. 
Ele ensinava o catecismo usando sua sobrepeliz, 
em pé entre nós. 
Os olhos de todos ficavam fixos nele. 
Ele era rigoroso com aqueles que não sabiam 
a lição, mas sempre foi muito justo 
(Catherine Prat)”. 

“Frequentei as aulas de catecismo 
do Padre Champagnat e, embora ele fosse 
muito jovem, adorava escutá-lo, 
especialmente com a Igreja cheia de jovens 
que acompanhavam com muita atenção 
suas explicações. Ele falava com simplicidade, 
de modo que as crianças menos instruídas
entendiam; ele falava de modo tão bonito e tocante
que encantava todo mundo. 
As pessoas costumavam dizer: 
‘Vamos para a aula de catecismo. 
O Padre Champagnat é quem vai dar’. 
E a Igreja ficava lotada 
(Françoise Baché)”.

“Quanto às suas aulas de catecismo, 
corríamos para elas e, apesar do frio, a neve, 
as estradas terríveis e a distância 
(levávamos mais de uma hora), 
sempre éramos os primeiros a chegar. 
Então ele provocava os nossos amigos da cidade,
dizendo-lhes: ‘Você é preguiçoso. 
Olhe para as crianças de Saut-du-Gier: 
elas precisam andar mais de uma hora e 
são sempre as primeiras a chegar aqui. 
Vocês estão a dois passos e são sempre 
os últimos’. Isso nos deixava muito orgulhosos
(Louise e Marie-Anne Duvernay)”.

Podemos observar que Marcelino
ensinava pessoas de todas as idades,
por isso mais tarde ele concordaria
que seus Irmãos assumissem aulas à
noite para a formação de adultos e de

jovens desempregados e de profes-
sores, mas seu coração era espe-
cialmente atraído pelas crianças,
abrindo-lhes as mentes para a alegria
que ele demonstrava com sua fé. Era
um direito ordenado por Deus, e ele
era apaixonado por fazer isso acon-
tecer com as pessoas. Na verdade,
ele sentia a responsabilidade de fazê-
lo, pois a alternativa significava que -
na teologia dominante da época - eles
se arriscariam à separação eterna de
Deus. A história de Montagne precisa
ser refletida através dessa lente.

3.OS ELEMENTOS
ESSENCIAIS 
DA HISTÓRIA DE
MONTAGNE 

Assim como a história de Marce-
lino e da anônima criança agonizan-
do é autoconscientemente inspira-
dora para a geração Marista funda-
dora, igualmente pode ser para os
Maristas do Século XXI. A partir da
discussão anterior, quatro tópicos
observados no evento Montagne pa-
recem constituir sua essência.

3.1. Paixão e compaixão 
de Marcelino

O documento sobre espiritualida-
de Marista – Água da Rocha – come-
ça propondo que “a paixão de Mar-
celino por Deus e pelas pessoas” fo-
ram os fatores definitivos no desen-
volvimento da espiritualidade Maris-
ta. Isso fica muito evidente principal-
mente na pungente história de Mon-

Michael Green, fms 17
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tagne. Foi sugerido anteriormente o
uso da palavra “aflito” para descrever
a resposta emocional de Marcelino a
esse tipo de ignorância, especifica-
mente a ignorância de um Deus
amoroso e de seu destino eterno,
exemplificada e personificada na his-
tória do jovem Montagn e contada
pelos escritores contemporâneos.
Tal aflição em relação à visão da ig-
norância religiosa de uma pessoa jo-
vem se destaca em grande parte a
partir da própria experiência religiosa
profunda. As Constituições dos Ir-
mãos Maristas descrevem assim o
núcleo do “carisma” de Marcelino:

“Inspirado pelo Espírito, Marcelino foi acolhido 
pelo amor que Jesus e Maria tinham por ele 
e pelos outros. Sua experiência disso, 
bem como sua abertura aos eventos e às pessoas, 
é a fonte de sua espiritualidade e de seu zelo
apostólico. Tornou-o sensível às necessidades 
de seu tempo, especialmente à ignorância referente
à religião entre os jovens e às circunstâncias 
de pobreza na qual aconteciam. 
Sua fé e anseio em realizar a vontade de Deus 
levou-o a perceber que sua missão era 
“fazer Jesus Cristo conhecido e amado”. 
Ele sempre dizia ‘Toda vez que vejo uma criança,
sinto o profundo desejo de lhe ensinar 
o catecismo para que ela perceba 
o quanto Jesus Cristo a ama’. 
Era essa atitude que o motivou a fundar 
o Instituto dedicado à educação cristã 
para os jovens, 
especialmente os mais necessitados.18” 

Embora Marcelino fosse apaixo-
nado pela evangelização do jovem, e
não medisse esforços quanto a isso,
tal ocorrência não surgiu do tipo de
fanatismo religioso que pode amargar
o gosto da religião para muita gente
– antes e agora. 

A evidência do impacto de Mar-
celino sobre as pessoas não revela
de modo nenhum alguém que se im-
punha ou as suas convicções sobre
os outros de modo forçado ou des-
respeitoso. Em verdade, um tema re-
corrente de suas conferências e dos
primeiros documentos Maristas é
que seria pela afeição, encanto e ins-
piração que os corações e as men-
tes dos jovens teriam a vitória mais
convincente.19 Seu ponto de partida,
como bem o sabemos, era o amor
pelos jovens. É importante, neste
contexto, ver a história Montagne
como exemplo de compromisso per-
manente de Marcelino a uma pessoa
real, aberto para as necessidades
dessa pessoa. Não é um compro-
misso individual ou intelectual à edu-
cação e evangelização dos necessi-
tados. A história lembra aos maristas
que, independentemente de pala-
vras e conceitos escolhidos para en-
tender sua identidade e ação, se
eles não estiverem em contato com
a vida e as necessidades das pes-
soas reais, em tempo real, então não
estarão vivendo o tipo de vida cristã
que Marcelino queria que vivessem.

18 O mito  Montagne

18 Constituições dos Irmãos Maristas, 2.
19 Cf., por exemplo, os últimos quatro capítulos de Avis, Leçons, Sentences em que tais

sentimentos eram numerosos, ou o capítulo 11 do Guia das Escolas no tópico Disciplina.
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3.2.Evangelização pela
educação

A ação na qual Marcelino se lança
é essencialmente educativa. Isso é
fundamental para compreender Mar-
celino e seu projeto. O que ele fez com
o jovem Jean-Baptiste na história?
Qual foi sua resposta intuitiva? En-
quanto esteve sentado com o menino,
cuidando dele e o confortando, foi mui-
to mais do que isso: ele procurou tra-
zer o Evangelho vivo até ele, e fez isso
o instruindo e trazendo-o ao ponto em
que o próprio menino pudesse verba-
lizar suas próprias orações. Assim, não
é o tipo de evangelização que pode
acontecer em uma missão paroquial
ou em uma reunião saudosista - o tipo
que pode atingir apenas para o cora-
ção. É também na cabeça que Mar-
celino está interessado. Para ele, as
duas são importantes: educação e
evangelização. 

Isso fica bastante evidente em
suas ações ao longo dos três anos
seguintes: a contratação de um ex-
irmão lassalista, Claude Maisonneu-
ve, de sua região natal de Marlhes,
para ensinar as crianças, em primei-
ro lugar na aldeia de Les Sagnes, em
seguida para supervisionar a escola
em La Valla; a contratação de Mai-
sonneuve para formar os Irmãos no
método simultâneo de alfabetização;
a própria formação dos Irmãos que
ele promovia pelo método sulpiciano
da catequese; o primeiro envio de Ir-
mãos aos domingos para catequizar
nas aldeias da freguesia; e em dois

anos ter assumido a escola da cida-
de de Marlhes e também de La Val-
la. As irmãs Duverney, mencionadas
acima, que moravam em Les Sagnes
em 1817, lembraram em 1888: 

“Uma vez por mês, o vigário vinha ver 
sua pequena escola, examinava-a, felicitava 
as crianças que mereciam e gentilmente 
reprovava aquelas que não estavam 
trabalhando tão bem.”

Marcelino era um professor intuiti-
vo.  Era por natureza também muito
solícito, sempre gentil e bastante prá-
tico no cuidado das pessoas com ne-
cessidades materiais. Mas quando
se tratava especialmente dos jovens,
não era bastante para ele oferecer
cuidados e sustento; ele queria edu-
cá-los.  Jean-Marie Granjon, seu pri-
meiro recruta, pode ter sido atraído
para um âmbito mais amplo da mis-
são. Na verdade, tem sido sugerido
que, até o final da influência de Jean-
Marie, em meados da década de
1820, havia um enfoque mais abran-
gente para o trabalho dos Irmãos -
cuidar dos pobres tanto quanto a
educação escolar - mas a partir de
pelo menos 1824 e da construção de
l’Hermitage, a principal preocupação
tornou-se cada vez mais centrada na
educação20. Esta era a prioridade
escolhida. Mais tarde, mesmo quan-
do os orfanatos assumidos, os pro-
gramas para deficientes auditivos in-
troduzidos e outros projetos aceitos,
pelo menos em princípio em suas car-
tas, o lugar primordial da educação
sempre esteve inerente.

Michael Green, fms 19

20 O historiador Marista, Irmão André Lanfrey, usa esse argumento.
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Para Marcelino, houve uma sim-
biose natural e saudável entre edu-
cação e evangelização. Para um Ir-
mão, ser catequista não era sufi-
ciente; devia também ser professor.
Ele acreditava na escola como lugar
privilegiado para se envolver com os
jovens e que precisava ser adminis-
trado por professores da fé religiosa.
Os professores itinerantes (les insti-
tuteurs ambulants), dos quais as re-
giões mais remotas da França de-
pendiam durante os meses de in-
verno, tinham má reputação em al-
gumas regiões. Eles eram caricatu-
rados - talvez injustamente - como
grandes bebedores, de moralidade
pessoal questionável, muitas vezes
associada a um sentimento secula-
rista e antirreligioso, mal treinados no
ofício de educar e com frequência
utilizando uma crueldade caprichosa
com as crianças. Como sacerdote,
Marcelino teve uma experiência di-
reta da duplicidade de tais homens
que tentavam obter os seus certifi-
cados de boa conduta que vieram a
ser exigidos para que eles obtives-
sem um brevê21 de professor. Havia,
é claro, muitas exceções a esta ca-
ricatura bastante negativa, sendo
Maisonneuve uma delas. Houve, no
entanto, após a Revolução, grande

precaução entre os clérigos e pre-
feitos de cidade contra esses pro-
fessores “sem lar ou referência”,
como também “sem fé ou lei”.22

À medida que o século XIX avan-
çava e a maré da opinião secularis-
ta e antirreligiosa crescia em muitos
lugares, o papel integrado de pro-
fessor-catequista, realizado por pes-
soas que viviam o que ensinavam,
passou a ser visto como o cerne da
projeto de Marcelino. Esse foi cer-
tamente o momento em que muitos
dos documentos maristas funda-
mentais estavam sendo escritos e
editados e o Instituto crescendo. A
importância do encontro com o ra-
paz moribundo foi consequente-
mente reforçada. Os pivôs da histó-
ria viveram esse momento de evan-
gelização. No caso descrito, a ne-
cessidade inequívoca do jovem
Jean-Baptiste que o Padre Cham-
pagnat aborda é a ignorância do me-
nino quanto à existência de um Deus
amoroso e ao sentido da existência
humana23. Ele foi a atenção do fun-
dador a esta dupla necessidade, e
depois a resposta imediata para re-
crutar Jean-Marie Granjon, que veio
a ser colocada no centro da história
contada pelos Maristas24.

20 O mito  Montagne

21 Irmão Pierre Zind em seus artigos Sur les Traces du P. Champagnat menciona alguns
relatórios de inspetores de escola que aprovam o trabalho desses professores itinerantes.

22 Em francês: “sans feu ni lieu / sans foi ni loi”.
23 Sobre este ponto – “o sentido da existência humana” – cf. Constituições dos Irmãos

Maristas, 164, inspirado em Gaudium et Spes, n.12, 22.  
24 A dualidade de necessidade – a criança apreciando o amor de Deus e o sentido da

vida – reflete exatamente a primeira frase das memórias do Irmão Laurent (citada no arti-
go) em que este descreve a fonte da aflição de Marcelino e o que o fez agir.
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3.3. Um estilo característico

Um estilo Marista diferenciado
também é evidente na história Mon-
tagne, refletindo características que
continuam a marcar o caminho dis-
tinto que os Maristas dão ao seu tra-
balho de evangelização através da
educação. Primeiro é a disponibilida-
de de Marcelino para sair do seu lu-
gar para fazer a viagem um tanto
exaustiva até Le Bessat, entrar na
casa de Jean-Baptiste e sentar-se ao
seu lado na cama. Esta disposição tri-
facetada é mariana: ser como Maria
ao sair depressa, ao subir a região
montanhosa e ao entrar na casa de
sua prima para cumprimentá-la. Ela
representa uma vontade de mudar de
perspectiva e um coração que aco-
lhe o outro - o necessitado - para en-
trar em seu espaço e encontrá-lo lá.
É apostólica, centrando sua intuição
no outro: eu vou a você; eu não vou
ficar esperando com minhas segu-
ranças você vir até mim. 

Os professores que trabalham
com jovens de outra geração e, mais
ainda, os de outra cultura ou grupo
socioeconômico, são chamados a fa-
zer isso continuamente. Então, como
Isabel em quem uma vida nova se
agitou em função do seu encontro
com Maria, a ação principal aconte-
ce para os Maristas mediante seu
verdadeiro relacionamento com os jo-
vens. Marcelino permaneceu com o
jovem Jean-Baptiste durante duas
horas. Ele estava presente com ele,
direta e pessoalmente. Ele se rela-
cionou de pessoa a pessoa, sem he-
sitação, compartilhando algo de si
mesmo com o menino, algo de seu

próprio coração. Os maristas falam
de “presença” e “simplicidade” para
descrever tal abordagem - dois con-
ceitos que Marcelino adotou a partir
dos escritos de São Francisco de Sa-
les, elaborando depois sua própria
versão.

Estar disponíveis para os jovens,
colocar-se no lugar deles (sendo
empáticos ao invés de simpáticos),
trabalhar com eles com simplicidade,
em âmbitos pessoal e relacional, e
procurar fazer a diferença em suas vi-
das por meio do Evangelho são as
qualidades que os Maristas conti-
nuam a honrar. 

A estas, há de se acrescentar as
qualidades do pragmatismo criativo,
da determinação e até mesmo da au-
dácia, três características maristas
que também podemos encontrar na
história. No relato, como foi dito, o en-
contro com o menino moribundo
está ligado à fundação dos Irmãos de
Marcelino. Em uma semana ele havia
acolhido dois recrutas. Em um mês
conseguiu uma residência para eles.
Em três meses tinha manufaturado
alguns móveis com as próprias mãos
e os instalou na casa. Em seis meses
tinha-lhes dado um traje religioso e de
professor e tinha contratado alguém
para treiná-los profissionalmente. No
prazo de doze meses assumiu dívida
(com Courville) para comprar a casa
e logo para assumir duas escolas da
cidade. Quem era ele para fazer tudo
isso - um vigário sem recursos, em
um improvável lugar na França, com
inúmeros céticos e cínicos entre os
clérigos e as autoridades civis criti-
cando-o, contando com recrutas que
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em razão da idade e escolaridade pa-
reciam mal preparados para o proje-
to? Era uma criatividade pragmática,
decisiva e até mesmo audaciosa.
Maristas ainda gostam de constatar
isso.

3.4. Inclusividade

Possivelmente, uma questão mui-
to controvertida nessa história, como
já dissemos, é saber como devería-
mos caracterizar Jean-Baptiste Mon-
tagne ou, mais precisamente, a ex-
tensão à qual deveríamos caracterizá-
lo. Alguns veem Jean-Baptiste como
pobre, e que é essa pobreza que mais
obviamente o define.  E é em decor-
rência dessa linha de raciocínio que o
‘Montagne de hoje’ é considerado um
jovem pobre. Outros entendem que o
significado de Jean-Baptiste deve ser
encontrado principalmente nos que vi-
viam à margem em La Valla, nos ne-
gligenciados das periferias de França;
portanto, é entre os jovens margina-
lizados, aqueles que correm risco, que
os Maristas encontrarão os Montag-
ne de hoje. Outros apontam sua ig-
norância, outros ainda sua falta de
educação na fé. Alguns podem indicar
a perspectiva de que o espírito dos
tempos – liberdade, igualdade, frater-
nidade, cujas circunstâncias lhes fo-
ram negadas – não garantiam seus di-
reitos humanos básicos como um jo-
vem que precisava de orientação, e
que as ações de Marcelino represen-
tavam um resgate para os jovens em
tais situações. 

Uma análise desapaixonada do
contexto mais amplo do tempo e lu-
gar realmente não sustentam com ex-
clusividade quaisquer dessas alega-

ções, ou a afirmação de que a figura
de Jean-Baptiste Montagne deve ter
sido definida de modo muito estreito.
Talvez os principais critérios para a
atenção de Marcelino eram de que
Jean-Baptiste era jovem, que ele es-
tava lá, mas mais criticamente, que
estava faltando a ele um sentido de
um Deus amoroso. Sua ignorância re-
ligiosa e a resposta de Marcelino fo-
ram colocadas em termos bastante
fortes na história, talvez até exagera-
dos para enfatizar este elemento-cha-
ve da necessidade do menino. Mas,
vamos considerar algumas das outras
características de Jean-Baptiste no
contexto de seu tempo e lugar.

Em primeiro lugar, a família Mon-
tagne não era rica, mas nem por isso
destituída de posses. A família pare-
cia suficientemente segura, tanto fi-
nanceira quanto socialmente. É certo
que residiam na área da uma paróquia
empobrecida, mas havia outras al-
deias mais pobres. Em cidades como
Lyon, e mais perto de Saint-Etienne e
Saint-Chamond, a revolução industrial
desenvolveu uma população urbana
pobre que vivia com muito mais difi-
culdade do que muitas pessoas nas
áreas rurais. Podemos ter certeza
de que Marcelino teria visto pessoal-
mente essas pessoas, incluindo os jo-
vens, em cada um desses lugares.
Além disso, podemos notar que, den-
tro da área de Le Bessat, François
Montagne era relativamente bem si-
tuado como comerciante. Em segun-
do lugar, Le Bessat (e, portanto, Les
Palais) não se localizava em zona mui-
to distante da vida e do comércio da
região; na verdade, era menos do que
La Valla. 
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É verdade que La Valla ficava bem
distante, mas isso era mais um pro-
blema para Marcelino que precisava
empreender uma extenuante cami-
nhada para chegar até lá, mas a po-
pulação tinha relativamente bom
acesso a Saint-Etienne pela estrada
principal a caminho de Annonay, de
um lado, e Rhône, do outro. 

Em terceiro lugar, não há dúvida de
que Jean-Baptiste não foi bem edu-
cado. Mas isso correspondia à mes-
ma situação de um grande contin-
gente de jovens da mesma época e
região. De fato, não havia jovens mais
bem instruídos do que ele. Por último,
embora seja evidentemente inegável
que, em função das suas circunstân-
cias gerais, Montagne não estava
desfrutando a liberdade e a plenitude
da vida humana a que tinha direito, ele
era apenas um caso comum. 

Então, como e em que medida
devemos categorizar o jovem Mon-
tagne? Para resolver essa questão,
pode ser útil recordar mais uma vez
que a história precisa de algum grau
de elaboração. Jean-Baptiste é em-
blemático em razão de um problema
mais amplo, pois os cronistas Maris-
tas nos contam que Marcelino sentiu-
se impulsionado para uma missão:
que os jovens – alegremente fazen-
do sua primeira comunhão, frequen-
tando a escola e aprendendo uma
profissão ou seguindo algum outro

curso da vida como bons cidadãos e
bons cristãos – eram muitas vezes la-
mentavelmente impedidos de fazê-lo. 

É a resposta de Marcelino ao lon-
go dos vinte e três anos seguintes
que precisamos considerar, tanto
quanto a sua resposta imediata em
La Valla ao incidente da criança ago-
nizando. Marcelino, de fato, estabe-
leceu escolas e projetos – mais de
cinquenta deles – em uma ampla di-
versidade de situações: cidades me-
nores e maiores, mais ricas e mais
pobres. A quarta escola por ele as-
sumida, por exemplo, era grande e
comparativamente com bons recur-
sos, localizada  no centro da cidade
de Bourg Argental. 

Mais tarde, quando Marcelino con-
cordou em assumir a gestão de al-
guns orfanatos em grandes cidades,
como Lyon, foi para abordar a situa-
ção dos jovens em situações ainda
piores do que aqueles em algumas
áreas rurais do país. Outros projetos
que atraíram Marcelino na década de
1830 – por exemplo, o convite do Bis-
po Devie para assumir um centro de
formação agrícola na Diocese de
Belley a fim de atender ao crescen-
te número de jovens não qualificados
e portanto desempregados ou, na úl-
tima carta que ele escreveu, para que
os Irmãos trabalhassem com a ju-
ventude empobrecida de um subúr-
bio de Paris25 – sugerem que deve-
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mos ser cautelosos em relação aos
limites demasiados estreitos sobre as
escolhas de Marcelino na missão. Um
exame cuidados de tais escolhas
sugere que Marcelino foi, de fato,
bastante abrangente no elenco de
seus esforços, e há ampla evidência
para indicar seu compromisso pas-
toral tanto com as pessoas mais
bem situadas socialmente quanto
seus esforços especiais com os mais
pobres. O ponto revelador é que ele
incluiu proativamente jovens desfa-
vorecidos na mesma sala de aula
com os de famílias de classe média,
funcionários públicos e agricultores.
É essa inclusão que se pode definir,
como de fato foi, um pouco contra-
cultural. Tornar-se bom cristão e bom
cidadão era direito de todos os jo-
vens.

CONCLUSÃO: 

A história de Montagne
como arquétipo 
da missão marista

A história do encontro de Marce-
lino com a criança agonizante, como
todos os mitos bem fundamentados,
constitui uma narrativa que uma ge-
ração deveria continuar a passar para
a seguinte, como maneira de manter
a integridade e a identidade e de de-
finir propósitos mais profundos. Mas
os mitos também correm o risco de
uma interpretação simplista. Uma
chave de leitura para os Maristas da
história de Montagne é para que a ve-
jam no contexto de suas origens. 

Em primeiro lugar, isso aconteceu
apenas um século antes de se sen-
tir a necessidade de dar à criança um
nome. É mais útil ver a história como
emblemática para uma situação mais
geral relacionada aos jovens no limiar
da vida adulta. Indiscutivelmente, os
dois apelos que chamaram a atenção
do Fundador em relação à história de
Montagne foi que ele vivia na região
onde Marcelino trabalhava e era jo-
vem. 

Em segundo lugar, é importante
considerar a paixão pela evangeliza-
ção dos jovens como o principal fa-
tor de motivação para Marcelino,
nascido de sua convicção de que a
nenhum jovem, independentemente
da sua situação pessoal, deve ser ne-
gado o conhecimento libertador de
Jesus e do seu Evangelho. A história
gira em torno da evangelização e da
necessidade de Jean-Baptiste em re-
lação a ela. A abordagem a esta
evangelização é intrinsecamente edu-
cativa, visando tanto à mente quan-
to ao coração. É motivada por uma
intuição importante por trazer con-
forto e cuidado para jovens carentes,
para que pudessem crescer, tanto
em sua fé como em sua capacidade
de se tornarem membros engajados
da sociedade. 

Na medida em que a história do en-
contro com a criança à beira da mor-
te foi ganhando significado na geração
fundadora, foi esse propósito que a
atraiu e, de modo mais importante, sua
vocação para a personificação de um
Evangelho vivo para o cuidado dos jo-
vens. É nesse contexto que um estilo
Marista nascente da educação e da
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evangelização fica evidente na histó-
ria: provocado pela empatia e paixão,
fundamentado em uma abordagem
afetiva e relacional com os jovens e
marcado por uma simplicidade não
afetada, pela presença pessoal, pelo
pragmatismo criativo, pelo profundo
respeito e, quando necessário, pela
audácia corajosa.

Por isso, é uma missão assumida
por pessoas tão influenciadas por sua
própria experiência do amor de Deus
que não podem senão vivê-lo e com-
partilhá-lo. Por isso, nenhum jovem,
quaisquer que sejam suas circuns-
tâncias, deve ser excluído da missão,
e nenhum esforço poupado para
aqueles que são necessitados. Nes-
te sentido, Jean-Baptiste Montagne
é o conjunto dos jovens, onde quer
que se encontrem. Como Maria, no
entanto, os Maristas devem estar
sempre prontos para ir ao encontro

daqueles especialmente necessita-
dos e fazer com que se sintam em
casa com eles.

Ao contemplarmos o mito Mon-
tagne, não é Jean-Baptiste, em últi-
ma análise, sobre quem devemos
nos concentrar. Talvez esta seja uma
razão pela qual os primeiros cronis-
tas Maristas não deram um nome
para a “criança agonizante”. Aquela
criança representava todos os jovens
cujas circunstâncias significavam que
tinham uma capacidade diminuída
de apreciar quem eles eram como fi-
lha ou filho de Deus e que o Evange-
lho de Jesus Cristo poderia significar
em suas vidas. O foco é, muito mais,
sobre aqueles que respondem a
essa necessidade e o que é neces-
sário para que sejam o tipo de evan-
gelizador Marista que Marcelino ima-
ginava. Em última análise é uma his-
tória sobre você, leitor.
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O bicentenário da fundação do
Instituto suscitou a instauração, em
2015, de um Ano Montagne. É uma
comemoração bem legítima. Porém,
estando o acontecimento pouco dis-
tante de nós, convém acompanhar
essa comemoração com uma reno-
vação da pesquisa histórica sobre
um encontro cuja historicidade é ao
mesmo tempo certa e problemática.
Como sugeria o Ir. Michael Green,
convém distinguir bem entre história
e mito, mesmo se não se trata de
declarar que a primeira é legítima e a
segunda sem interesse. Bem pelo
contrário, me parece que essas
duas aproximações têm sua legiti-
midade, sendo importante não as
amalgamar indevidamente.

É certo ou não que o P. Cham-
pagnat encontrou e administrou um
menino agonizante no começo de
seu ministério? Minha resposta é
sim. E se tratava de Jean-Baptiste
Montagne, falecido em Les Palais
em fins de 1816? Para mim, certa-
mente não. E nesse caso, de quem
se trataria? Eu formularei uma hipó-
tese sobre este assunto, mas numa

data mais tardia: 1819. A partir dela,
tentarei mostrar que a fundação dos
Irmãos em La Valla se realizou em
dois momentos: o primeiro, iniciado
em 1816 com J.M.Granjon e J.B. Au-
dras, e o segundo em 1819, quando
Champagnat, inspirado por seu en-
contro com um jovem agonizante,
persuadiu seus Irmãos no retiro de
setembro de 1819, a passar de uma
simples associação paroquial de lei-
gos a um projeto de congregação
marista.

Tentarei, pois, passo a passo, de-
monstrar a série de hipóteses que
acabo de expor.

1. FONTES HISTÓRICAS
SOBRE UM MENINO
DOENTE 
AO PÉ DO PILAT 

O documento mais antigo e mais
seguro nos vem do P. Jean-Antoine
Bourdin, Padre Marista, que esteve
em l’Hermitage em fins de 1828 a
novembro de 1831 e que nos deixou
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algumas notas sobre as origens dos
Irmãos Maristas (OM2/ doc. 754),
escritas por volta de 1830, em vista
de uma obra mais completa que não
foi redigida1.

Uma grande parte dessas notas
sucintas estão baseadas no teste-
munho do P. Champagnat. Come-
çam pela afirmação de seu projeto
desde o seminário, depois evocam
seu encontro, em setembro-outubro
com Jean-Marie Granjon (§ 1), se-
guido das peripécias da compra de
uma casa, das brigas com o pároco
e o professor, e a acolhida de meni-
nos pobres pelo Ir. Jean-Marie (§ 2-
5). Finalmente, vem a passagem que
nos interessa mais particularmente:

“O que determinou a urgência da obra: 
menino doente ao pé do Pila (sic), 
necessidade de meios… 
Sai um instante à casa do vizinho, volta morto2,
reflexão: quanto menino fora do caminho 
da salvação… se instruído, 
sabe arrepender-se, sabe…”

Segue uma consideração geral
concluindo esta primeira parte: 

“Permaneceu 9 ½ anos como vigário – 
todo o tempo trabalhou na obra, Marlhes, 
St Sauveur. 8 escolas e 9 com Lavalla…”.

Nada mais claro, portanto: o pró-
prio Champagnat contou ao P. Bour-
din seu encontro com um “menino
enfermo ao pé do Pilat” que morre
logo após sua visita e suscita nele a

intenção de apressar a realização de
sua obra. Mas o acontecimento não
tem data: antes do encontro com
Granjon (a urgência da obra) ou de-
pois que a comunidade se constituiu
em lar apostólico, em 1817-1819? O
lugar é mais preciso: ao pé do Pilat,
isto é, o alto vale do Gier. Quanto à
identidade do menino…

A expressão “necessidade de
meios”, não é difícil de interpretar se
a considerarmos como explicando a
urgência da obra. Para Champag-
nat, a fundação dos Irmãos é uma
“necessidade de meios”, a fim de
evitar que os meninos vivam e mor-
ram na ignorância religiosa.

2.A INTERPRETAÇÃO 
DO IR. JOÃO BATISTA 

Na Vida do P. Champagnat (1ª
parte, cap. 6, p. 56), o Ir. João Ba-
tista nos descreve esse encontro
com numerosos detalhes, depois de
contactar J.M.Granjon no fim de
1816.

“Chamado a confessar um jovem doente 
num povoado, pôs-se imediatamente a camino,
conforme seu costume. […]. 
Aflito por encontrar um rapaz de doze anos
mergulhado em tão profunda ignorância, 
e temendo vê-lo morrer nessa situação, 
sentou-se ao lado do doente e começou 
a ensinar-lhe os principais mistérios e 
as verdades essenciais da salvação. […]. 

28 Encontro com um «menino enfermo ao pé do Pilat»

1 Ver em OM2/a longa introdução a essas notas.
2 Quando Champagnat regressa, o menino está morto. 
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Deixou-o para atender a outro doente, na casa
vizinha. Ao voltar, perguntou como estava o rapaz:
‘Morreu instantes após sua saída’, responderam 
os pais em lágrimas. Então ficou muito alegre, 
por ter chegado a tempo, mas também temeroso, 
em razão do perigo em que estivera o jovem, 
cuja condenação eterna ele, talvez, 
acabava de impedir”.

E Champagnat vai, logo, propor a
J.M.Granjon de participar na funda-
ção de uma “Sociedade de Irmãos”.

A convergência essencial entre
Bourdin e o Ir. João Batista é a morte
súbita do menino, assim como as re-
flexões de Champagnat, que os le-
vam a fundar sua obra. O Ir. João
Batista situa claramente o aconteci-
mento no final de 1816, indica a idade
do menino (12 anos), mas não indica
o lugar preciso. Fala longamente da
ignorância do menino e dos esforços
de Champagnat para instruí-lo, ao
passo que o P. Bourdin apenas su-
gere essa situação.

Cabe, pois, uma pergunta: Terá o
Ir. João Batista conhecido o memo-
rial Bourdin, adaptando-o para fazer
dele uma narração detalhada? A
priori, isso é pouco provável: o me-
morial foi recolhido pelo Ir. Eubert,
em Chasselay, no quarto do P. Bour-
din depois de sua morte, em 1883.
Ora, o Ir. João Batista publica a Vida
em 18563. Mas não seria estranho
que, na ocasião de sua pesquisa,

houvesse interrogado, pelo menos
oralmente, o P. Bourdin. Ele pôde re-
colher também confidências do P.
Champagnat sobre esse fato. A inti-
midade entre ambos era suficiente-
mente forte para considerar plausível
essa hipótese. Temos disso um indí-
cio na Vida (1ª parte, cap.19, ed.1989,
p.189) que relata as palavras de
Champagnat, estimulando a criação
da sociedade dos Padres mais im-
portante que a dos Irmãos. A isso
um Irmão, que bem poderia ser o
mesmo Ir. João Batista, replica:

“Sabe, Padre, que se os Irmãos 
soubessem da sua preferência pelos Padres 
ficariam com ciúme?” 

3.FRAQUEZA 
DA TRADIÇÃO 
DOS PRIMEIROS
IRMÃOS MARISTAS
SOBRE ESSE
ACONTECIMENTO

O encontro entre o menino ao pé
do Pilat e Champagnat foi dado a co-
nhecer tardiamente pelo Ir. João Ba-
tista. As Notas do Ir. Laurent, escritas
em 1842, no momento em que o Ir.
Francisco exorta os Irmãos a fornecer
escritos sobre o Fundador e quando
o Ir. João Batista começa a trabalhar,
evocam uma situação geral, mas não
um acontecimento particular4:

André Lanfrey, fms 29
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“[1] Em 1818, o Sr. Champagnat, sacerdote, 
sendo vigário em La Valla, sentiu-se muito aflito 
ao ver a ignorância que reinava nesta paróquia,
sobretudo entre os jovens. Encontrou muitos5

rapazes de 10 a 12 anos que não sabiam por que
estavam sobre a terra, que nem sabiam 
se havia um Deus, que resolveu formar 
uma sociedade de jovens que ele mesmo instruiria 
e formaria em todas as virtudes, para capacitá-los 
a instruir os jovens, isto é, os meninos pobres 
dos campos. E como punha toda a sua confiança 
em Deus, não queria outros recursos 
que sua providência, na qual nunca contou em vão.

[2] Em primeiro lugar, comprou uma pequena casa
acima da casa paroquial. Inicialmente instalou 
nela um jovem que era muito virtuoso. 
Meu irmão foi o segundo e eu o terceiro, 
Couturier ou Irmão Antoine, o quarto, 
o Irmão Barthélemy e o querido Irmão Francisco.
Durante algum tempo éramos seis “…

O Ir. João Batista utilizou esse
texto, como mostra a menção da
idade do menino e o assunto dos
meninos que ignoravam que há um
Deus, expressão que significa que
não são catequizados6. É, portanto,
permitido perguntar-se se o Ir. João
Batista não transformou o relato ge-
ral do Ir. Laurent num encontro parti-
cular a fim de torná-lo mais concreto. 

Ademais, datar esse encontro em
1816 parecia razoável: entre o “nece-
sitamos de Irmãos”, do seminário
Santo Irineu, e o 2 de janeiro de 1817.
O relato do próprio Ir. Laurent, que

fala em primeiro lugar dos encontros
com meninos ignorantes (mas não
agonizantes), depois da decisão de
reunir discípulos, sugere, aliás, tal
cronologia, sendo que o Ir. João Ba-
tista não toma a sério a data de 1818,
certamente aproximativa. Entretanto,
como o Ir. Laurent menciona o es-
tado de ignorância religiosa massiva
dos meninos, constatada por Cham-
pagnat, seria muito surpreendente
que em outubro de 1816, somente
após dois meses de apostolado pa-
roquial, Champagnat já tivesse ad-
quirido esse conhecimento. O relato
do Ir. Laurent deixa, portanto, pairar
uma dúvida quanto ao ano do en-
contro com o menino enfermo; e em
todo o caso, não faz nenhuma men-
ção do Palais, quando havia sido pro-
fessor no Bessat, em 1819-20, de-
pois em Tarentaise, em 1822-23.

Está claro, portanto, que em 1842,
não há tradição, entre os Irmãos mais
antigos, a respeito de uma interven-
ção de Champagnat junto a um me-
nino doente em 1816, seja no Palais
ou alhures.

4.AS DÚVIDAS E OS
SILÊNCIOS DO IR. AVIT

O Ir. Avit, tão disposto habitual-
mente a recolher a tradição dos anti-
gos Irmãos, a dar detalhes inéditos
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5 A frase não está em francês correto. Seria preciso escrever: “Encontrou tantos me-
ninos… que resolveu…”

6 Encontrei a mesma expressão nos Anais das casas para exprimir uma ignorância re-
ligiosa profunda. 
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ou a retificar erros, evoca assim o
ano de 1817 (Anais, 1817, § 13): “Ele se
ocupou (da fundação dos Irmãos)
desde sua chegada a Lavalla”. De-
pois relata o encontro com J.M.
Granjon e João Batista Audras, a
compra de uma casa e sua instala-
ção em 2 de janeiro. Não evoca ne-
nhum encontro com um menino ago-
nizante.

Entretanto, em seu “Aviso aos lei-
tores” servindo de introdução aos An-
nales de l’Institut, começados em
1884, declara: “O autor se valeu, para
estes Anais, dos escritos do R. P.
Bourdin, do R. Ir. Francisco e do Ir.
João Batista”… Conheceu, portanto,
as duas versões da história do menino
agonizante. Mas sobre o P. Bourdin,
cujo memorial acabava de ser desco-
berto, exprime sua decepção:

“Ele (o próprio Ir. Avit) só tem uma parte 
do manuscrito do P. Bourdin, a outra foi retirada
pelos Padres Maristas após a morte do autor 
desse manuscrito. Essa parte contém um grande
número de notas, mas sem datas”. 

Faz a mesma crítica ao Ir. João
Batista que “parece ter em vista fazer
um corpo de doutrina ao escrever a
vida do venerável P. Champagnat. Ele
agrupou os fatos sem se inquietar
muito com as datas precisas”.

Não encontrando em suas pesqui-
sas a confirmação da data do encon-
tro com o menino agonizante, e duvi-
dando talvez de sua existência, o Ir.
Avit guarda um silêncio, que lhe evita

opor-se frontalmente à tradição ofi-
cial. Ele fará o mesmo por ocasião do
processo de beatificação de Cham-
pagnat: oferecendo retificações his-
tóricas sobre varios capítulos da bio-
grafia canônica de Champagnat,
permanece silencioso sobre o capí-
tulo IV: “Da fundação do Instituto”…
que abrange o artigo 43 que relata o
encontro com o menino enfermo7.

Nos Annales des maisons, a notí-
cia sobre Tarentaise, com data de 14
de maio de 1885, recorda o Ir. Lau-
rent, catequista no Bessat, depois
professor em Tarentaise, assim como
as relações com o pároco Préher,
amigo de Champagnat, ainda pároco
em 1842. Não se encontra nenhuma
palavra sobre Champagnat adminis-
trando um menino em Palais ou alhu-
res. Nos Annales de La Valla, redigi-
dos em 13 de maio de 1885, o Ir. Avit
não fala dos encontros com Granjon
e Audras nem, é claro, evoca o me-
nino enfermo ao pé do Pilat.  

5. UM ACONTECIMENTO
SOLIDAMENTE
ESTABELECIDO, 
MAS DIFÍCIL DE SITUAR 

É preciso, pois, render-se à evi-
dência: o encontro com um menino
falecido subitamente ao pé do Pilat é
fortemente atestado por dois teste-
munhos, mas ficou confidencial por
muito tempo. E quando o Ir. João Ba-
tista o manifesta publicamente, em
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7 Ir. Agustin Carazo, Pesquisa diocesana, Roma, 1991, p. 54.
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1856, pode-se perguntar se não in-
venta a data para desenvolver “um
corpo de doutrina”, como o critica o
Ir. Avit, que viu nisso uma dificuldade
cronológica silenciada.

6.CRONOLOGIA 
OFICIAL E NASCIMENTO
DA HIPÓTESE
MONTAGNE 

A historicidade de um encontro
em fim de 1816 entre o menino en-
fermo e Champagnat se impõe, por-
tanto, em 1856. Mas o Ir. João Batista
não definiu nem o lugar nem a iden-
tidade do menino. Afora o lr. Avit, de
olhar particularmente agudo, o fato
parece aceito sem problema, tanto
mais que sua importância é julgada
bastante anedótica. Por exemplo, em
sua circular de 2 de fevereiro de 1909,
o Ir. Stratonique, que conhece muito
bem as fontes maristas, nem sequer
o menciona:

“O padre Champagnat, quando ainda era aluno 
no Seminário Maior, teve a primeira ideia 
de um Instituto de Irmãos ensinantes. 
Ordenado sacerdote e enviado como vigário 
a Lavalla, ficou impressionado pela ignorância 
da infância. Desde então se convenceu 
da necessidade de executar quanto antes seu projeto.
Em 1817, depois de escolher dois piedosos jovens,
os reuniu em comunidade numa casa pobre 
da paróquia […]. Isso foi como um primeiro
elemento da constituição8”.

A cronologia marista de 1917 (Cir-
culares, vol.13, p. 438) não evoca
nenhum dos encontros feitos por
Champagnat em 1816, contentando-
se, como o Ir. Avit, no qual certa-
mente se inspira, de assinalar o co-
meço do apostolado de Champagnat
em La Valla.  

Não será o mesmo para as Cro-
nologias de 1976 e 2010, frutos de
pesquisas históricas ulteriores que si-
tuam em 6 e em 26 de outubro os
encontros com J.M. Granjon e, em 2
de novembro, o encontro de Jean-
Baptiste Audras com Champagnat.
Daqui em diante, indica-se o 28 de
outubro, “o padre Champagnat as-
siste o jovem Jean-Baptiste Mon-
tagne, de 17 anos, em seu leito de
morte, na aldeia do Palais”. O encon-
tro entre Champagnat e o menino
enfermo tem referência de lugar, de
nome e de data. Mas, de fato, trata-
se de uma hipótese bastante recente
e frágil, como vamos mostrar.

7. O IR. JOSEPH-PHILIPPE
E A DESCOBERTA 
DO JOVEM MONTAGNE 

Encontramos a primeira menção
do jovem Montagne numa breve no-
tícia do Bulletin de l’Institut, nº 103,
de janeiro de 1936:

“Um detalhe sobre nossas origens”
“O Ir. Josep-Philippe, Vice-postulador de nossas
causas de beatificação, nos envia o documento
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8 O Ir. Stratonique faz uma história das Constituições do Instituto desde o início. 
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seguinte, que esclarece um ponto de nossa história 
e que interessará a todo o Instituto”.
“O menino enfermo, junto do qual 
o Sr. Padre Champagnat passou longo tempo 
para lhe ensinar o essencial de nossa santa religião
e o preparar para a morte, chamava-se 
Jean-Baptiste Montagne. Vivia na aldeia do Palais,
que deve pertencer agora à paróquia do Bessat 
ou de Tarentaise. Para, de La Valla, chegar até lá 
é necessário descer o vale, tornar a subir do lado 
de Maisonnette e atravessar a planície de 
la Barbanche. Certamente são necessárias 
duas horas de caminhada. 
Esse fato que desencadeou, se podemos dizer, 
a fundação de nosso Instituto, ocorreu 
em 26 de outubro de 1816”.

O Ir. Joseph-Philippe foi o antigo
provincial de Hermitage, vice-postula-
dor e redator da Revue Champagnat9,
destinada a sustentar as causas de
beatificação do Fundador e a favo-
recer o recrutamento. Esse Irmão
encontrou no registro Civil de La
Valla o nome de Jean-Baptiste Mon-
tagne, o único “menino” falecido na
comuna indicada na época pelo Ir.
João Batista.

A descoberta do Ir. Joseph-Phi-
lippe encontrará no pároco do Bes-
sat, Padre Dumas, um aliado entu-
siasta. A Revue Champagnat de
fevereiro de 1936 (nº 19, p. 226) in-
dica efetivamente que esse pároco,

“considerando que sua paróquia, por
haver-se beneficiado do apostolado
do Venerável Champagnat, seja por
si mesmo, seja por seus discípulos,
deveria conservar a lembrança do
Fundador dos Irmãos Maristas”, pu-
blicou em seu boletim paroquial, de
dezembro de 1935, dois artigos so-
bre as origens do Instituto10. No pri-
meiro, intitulado “O Venerável Mar-
celino Champagnat, 1789-1840”,
recorda a seus paroquianos:

“Ora, na época da fundação, em 1817, 
o Bessat dependia ainda de La Valla, 
e o Padre Champagnat teve de vir muitas vezes 
a nosso povoado, que então era apenas uma aldeia,
para ensinar o catecismo e, sobretudo, 
para administrar os sacramentos, 
e nossos caminhos foram santificados muitas vezes
pela passagem do santo sacerdote, 
fundador da ordem”. 

Portanto, no fim de 1935, o pá-
roco Dumas ainda não conhecia a
descoberta do Ir. Joseph-Philippe e
não recorda nenhuma tradição pre-
cisa sobre as intervenções de
Champagnat no Bessat. Num se-
gundo artigo do mesmo número, ele
retoma simplesmente o relato da
Vida sobre o Ir. Laurent indo ensinar
no Bessat. Em todo o caso, ele con-
vida seus paroquianos a rezar pela
beatificação de Champagnat e do Ir.
Francisco, dando mesmo o texto das
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9 Ela é continuação do “Petit bulletin du Serviteur de Marie, organe des causes de béa-
tification de l’institut des Frères Maristes”. Em agosto de 1935, o Boletim, que chegou a seu
14º aniversário, viu seu título primitivo substituído por “Revue Champagnat”.

10 Este Boletim mensal (4º ano, nº 39) intitulado “Le Trait d’union” compreende umas
vinte páginas. Foi encontrado graças ao Ir. Roger Charrier e à Sra. Tardy. Nele convidava
seus paroquianos a rezar pela beatificação não só de Champagnat, mas também do Ir.
Francisco, fornecendo até o texto das orações previstas para isso.
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orações previstas para isto. No
fundo, ele é mais um promotor da
devoção do que um intérprete de
uma tradição.

Quanto ao Ir. Joseph-Philippe, ele
publica um longo artigo na Revue
Champagnat, nº 35-37 (junho-
agosto de 1937) sob o título: “O Bes-
sat, um fato histórico”, afirmando en-
tre outras coisas:

“…Em 29 de outubro de 1816, foi chamado 
para assistir o jovem François Montagne, 
que diziam estar muito doente, morando na aldeia
do Palais, situada na montanha” […] 
“Graças às pesquisas feitas nos arquivos 
da prefeitura de La Valla e às informações recolhidas
no Bessat, pudemos situar um fato tão interessante
para o Instituto dos Irmãos Maristas 
e também para os habitantes da região” 
(Nº 35, p. 486-488). 

O artigo até dá uma foto da casa
Montagne, esclarecendo que ela é
chamada “casa do Polonês”, “per-
tencendo, pouco depois, à família
Fayolle, muito cristã, de St. Etienne”.  

Permanece vago sobre as “infor-
mações recolhidas no Bessat”, re-
cordando (Nº 36, julho de 1937), que
a lembrança de Champagnat per-
manecia viva ali; e “seu retrato, não
está na maioria das casas?” Trata-
se, porém, de uma tradição antiga e
profunda? Em 1896, quando Cham-
pagnat se tornou Venerável, houve
um tríduo de ação de gracas em La
Valla, mas nenhuma comemoração
no Bessat.  Aliás, a antiga casa Mon-
tagne tem um nome que não tem
nada a ver com o pretendido acon-
tecimento.

Se é certo que o Ir. Joseph-Phi-
lippe encontrou no Registro Civil de
La Valla a declaração da morte de
J.B. Montagne, é estranho que não a
tenha transcrito de maneira exata,
visto que a data do falecimento se
confunde com a de sua declaracão,
e o prenome (François) dado ao filho
é de fato o do pai.

“No ano de mil oitocentos e dezesseis, 
e a vinte e nove de outubro, às dez horas da manhã,
diante de nós, Jean-Baptiste Berne, […] 
François Montagne, carpinteiro do lugar dos Palais,
comuna de La Valla, de cinquenta e sete anos 
de idade, e Jean-Baptiste Montagne, 
diarista do lugar, de cinquenta e dois anos de idade,
nos declararam que Jean-Baptiste Montagne, 
filho do dito François Montagne e de Clémence Porta,
havia falecido em seu domicílio, ontem, 
às sete horas da tarde, no dito lugar dos Palais, 
com a idade de dezessete anos.”…

Pôde ser prejudicado por duas di-
ficuldades: de uma parte o jovem de-
funto não tinha a idade anunciada
pelo Ir. João Batista; e não figura no
registro paroquial de La Valla, porque
foi enterrado em Tarentaise pelo pa-
dre Préher, que o declara seu paro-
quiano e com dezesseis anos e meio
de idade.

Há, portanto, afirmação sem ver-
dadeira prova, o que não impede
que o BI, nº 116, de 1939, desenvolva
um longo artigo sobre “O Instituto
durante a vida de seu fundador
(1817-1840)” que homologa a hipó-
tese Montagne, modificando seu
nome e sua idade:

… “A lição de catecismo providencial. – 
Uma tarde de inverno, em 29 de outubro de 1816, 
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o vigário é chamado a atender um menino enfermo,
François Montagne, numa aldeia distante, no Bessat.
É um pequeno moribundo, de 12 anos. 
Cresceu, como uma parte da juventude de então,
sem nenhuma instrução religiosa”.

8. UMA INDIFERENÇA 
DO INSTITUTO 

Esta afirmação de um nome e de
um lugar sem documentação séria
não suscita o entusiasmo, mesmo
no ambiente da beatificação de
Champagnat. Assim o BI, nº 160 (ou-
tubro de 1955) que relata a peregri-
nação dos superiores, e de um
grande número de provinciais, no fim
do retiro dos superiores, em junho
de 1955, depois da beatificação do P.
Champagnat, não menciona o Bes-
sat nem o Palais como lugares ma-
ristas:

“Partindo de manhã cedo em ônibus, chegaram, 
por Saint-Etienne, à escola de Marlhes 
onde foram graciosamente acolhidos 
pelos Irmãos e seus alunos. […] 
Antes de partir, os peregrinos pararam na igreja
[…] Depois de saudarem o Sr. Pároco na sacristia,
a caravana parou em Rosey. […] Depois, 
por Tarentaise e o Bessat, chegaram a La Valla 
por uma bela estrada”.

Depois de uma parada em La
Valla e l’Hermitage, a peregrinação
termina em Fourvière.

9. A PERSEVERANÇA DO
PÁROCO DO BESSAT 

Se os superiores parecem ter fi-
cado indiferentes até então, o padre
Dumas conseguiu chamar sua aten-
ção por um tríduo solene (BI nº 164,
outubro de 1956):

“O Sr. Padre Dumas, pároco do Bessat, 
próximo de La Valla, é um admirador entusiasta 
do Padre Champagnat. […] Ele que sobre 
o território destá seguro de que no território 
de sua paróquia foi concebido o Instituto 
dos Pequenos Irmãos de Maria! A casa, 
sempre de pé, da familia Montagne, cujo filho 
foi administrado pelo Padre Champagnat 
pouco tempo depois de sua chegada a La Valla, 
nas circunstâncias que se conhecem, faz parte 
da paróquia do Bessat. Certo desse fato
incontestável, o Sr. Pároco havia decidido fazer
também um tríduo, mas um tríduo à sua maneira, 
um tanto original; em todo o caso, um pouco
diferente dos outros. Havia obtido um indulto 
para celebrá-lo em agosto de 1956, depois 
do tempo regularmente reconhecido, 
a fim de que dele participassem os numerosos
veranistas que vêm passar o verão na região. 
Ele conseguiu uma relíquia insigne para 
um magnífico relicário que ele mesmo 
fez confeccionar11. Desde muito tempo, 
insígnias foram postas à venda levando a inscrição
do Bessat. Queria fazer dessa festa 
um acontecimento para a paróquia e os arredores. 
E é preciso reconhecer que teve êxito em tudo”.

O BI nº 166, de abril de 1957, re-
lata a consagração do altar da nova
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11 Esse relicário leva uma placa de marfim gravada representando o menino, e Cham-
pagnat sentado perto dele. 
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Capela do Beato Marcelino Champag-
nat, na igreja do Bessat, em 25 de
março, por Dom Delay, originário de St.
Chamond, antigo bispo auxiliar de
Lyon, antigo arcebispo de Marselha,
em presença do Rev. Irmão Léonida,
acompanhado pelo Conselho-geral,
de vários Irmãos da Casa Mãe, de Ir-
mãos Provinciais, de delegados de di-
ferentes províncias, de eclesiásticos
da diocese e das paróquias vizinhas,
vindos para honrar o P. Champagnat.

10. UM COMEÇO 
DE INTERESSE 
NO INSTITUTO

A ação do Padre Dumas teve
seus frutos, pois o BI nº 169, (janeiro
de 1958) apresenta um artigo sobre
o Bessat, recordando o histórico da
descoberta Montagne.

“É nesta comuna que se encontram a aldea do Palais
e a casa onde morreu o jovem François Montagne,
do qual se fala na vida do Beato (Vida do Venerável
Marcelino Champagnat, por um de seus primeiros
discípulos, edição 1931, p. 86). […]  
Esse episódio diz, não sem razão, 
ao Sr. Padre Dumas, pároco atual do Bessat, 
que a Congregação dos Pequenos Irmãos de Maria
nasceu na sua paróquia. 
Depois de longas e pacientes pesquisas, 
sobretudo nos registros mortuários da paróquia, 
o Ir. Philippe, antigo Provincial de l’Hermitage 

e vice-postulador da causa do Beato Fundador,
conseguiu identificar o jovem que o Ir. João Batista
deixou no anonimato. Ora, a casa em que morreu 
o jovem Montagne acaba de nos ser oferecida
graciosamente pela proprietária, a Sra. Fayolle, 
de Saint-Etienne, a qual tem direito assim 
ao reconhecimento de todo o Instituto. 
O Sr. sacerdote Dumas, pároco do Bessat, 
se ofereceu a repará-la. Isso será uma nova etapa
no caminho que conduz às fontes de onde brotou 
o Instituto; assim o itinerário do que se poderia
chamar ‘a peregrinação do Beato Champagnat’ 
será completo”.

O projeto de doação à congrega-
ção mudou logo12, mas o BI confirma
o papel do pároco Dumas ao come-
ter sempre o mesmo erro sobre o
nome do jovem, porém atribuindo ao
Ir. Joseph Philippe a descoberta, nos
registros paroquiais, sem precisar de
que paróquia se trata13. 

Entretanto, o Palais ainda não fi-
gura nos lugares maristas, mesmo
se há um interesse por ele. Assim, o
BI nº 177, de janeiro de 1960, trans-
creve o relato de um Irmão italiano
nos lugares santos maristas: Four-
vière, St.Genis-Laval, l’Hermitage, La
Valla. E 

“se percebe também, ao passar, a casa onde 
o Beato Fundador confessou o menino enfermo, 
cuja ignorância religiosa o assustou e o decidiu 
a começar sua obra sem mais tardar”. 
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12 Houve uma recusa dos superiores? O texto sugere que a casa estava então em mau
estado, e os superiores tinham outros projetos, como a capela de Rosey. 

13 Pode ser que o atestado do enterro em Tarentaise tenha sido descoberto pelo pá-
roco Dumas ou pelo Ir. Joseph-Philippe. Precisaria continuar a investigação sobre esse
ponto na Revue Champagnat ou no Boletim paroquial.  
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No BI nº 193 (1963) se fala da res-
tauração da capela de Manziana e

“Ali se mostra, por exemplo, o Beato Padre Fundador
oferecendo ao Senhor o menino agonizante 
do Bessat que acaba de salvar in extremis, 
e rogando ao Senhor de ajudá-lo a pôr em execução
a inspiração recebida em Fourvière”.   

Assim, nos anos 1960, foi se im-
pondo a ideia de que no Bessat
houve um encontro fundamental
para as origens do Instituto. E foi o
padre Dumas que se tornou o princi-
pal promotor daquilo que ainda não
aparece completamente como um
acontecimento histórico.

11. A INFLUÊNCIA
DECISIVA 
DO ARTIGO DO 
IR. GABRIEL MICHEL 

É o Ir. Gabriel Michel que dá ao as-
sunto uma consistência histórica de-
cisiva em 1966 (BI, nº 204, outubro
de 1966). Não alude à descoberta de
Jean-Baptiste Montagne pelo Ir. Jo-
seph-Philippe e o pároco Dumas, po-
rém a considera como um fato adqui-
rido. Sua diligência é influenciada
pelas Origines Maristes, cujos três pri-
meros volumes foram publicados em
1960, 1961 e 1965, e ele tem o cuidado
de establecer, apoiado em documen-
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tos, a cronologia dos três encontros
decisivos de 1816: com Granjon, Au-
dras e Jean-Baptiste Montagne. Pela

primeira vez, o Instituto pode ler a
certidão de nascimento, de óbito e
de enterro de J.B. Montagne. 
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“No ano mil oitocentos e dezesseis e a vinte e nove de outubro, às dez horas da manhã, diante de
nós, Jean-Baptiste Berne, prefeito e oficial do Registro Civil da comuna de La Valla, cantão de Saint-
Chamond, departamento da Loire, compareceram François Montagne, carpinteiro do local do Palais,
comuna de La Valla, de cinquenta e sete anos de idade, e Jean-Baptiste Montagne, diarista  do dito
lugar, de cinquenta e dois anos de idade, os quais nos declararam que Jean-Baptiste Montagne, filho
do dito François Montagne e de Clémence Porta, faleceu em sua casa, ontem, às sete horas  da
tarde no referido local do Palais, com dezessete anos de idade. Segundo esta declaração e a
apresentação do cadáver, nós redigimos esta ata, que os ditos declarantes não assinaram, por não
saber fazê-lo”.  

Berne M.

Nenhum outro dos falecimentos
ocorridos entre a chegada do Padre
Champagnat a La Valla e o final do
ano, não podendo convir, o “menino

de 12 anos” do relato do Irmão João
Batista é, portanto, um adolescente
de 16 anos e meio a 17 anos, como
indica o registro dos nascimentos:

Certidão de nascimento de J-B Montagne, assinada por Grivola
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“Hoje, vinte floreal, ano oito da República francesa14, às dez horas da manhã, diante de mim, Jean
Grivola, agente municipal da comuna de La Valla, cantão de Saint-Chamond, departamento da Loire,
compareceu François Montagne, carpinteiro do local do Palais, da sobredita comuna de La Valla,
acompanhado de Jean-Baptiste Montagne e de Etiennette Porta do dito local, cujo François
Montagne me declarou que Clémence Porta, sua mulher em legítimo matrimônio, deu à luz um
menino a quem deu o nome de Jean-Baptiste”…

Firmado, Grivolla

“No ano mil oitocentos e dezesseis e a trinta de outubro, o corpo de J.-B. Montagne, filho legítimo de
François Montagne e de Clémence Porta, do local do Palais, paróquia de Tarentaise, falecido
anteontem, com a idade aproximada de dezesseis anos e meio, foi inumado por mim, abaixo
assinado, no cemitério desta paróquia em presença de François e de Jean-Baptiste Montagne e de
Antoine Ravot, todos três do dito local do Palais, que assinaram comigo”. 

Montagne               Montagne
Ravot Préher, pároco a serviço 

Processo verbal da inumação de J-B Montagne (Paróquia de Tarentaise)

14 Em 10 de maio de 1800.



A existência de Jean-Baptiste
Montagne, nascido em 10 de maio
de 1800 e falecido em 28 de outubro
de 1816, com cerca de 17 anos de
idade, declarado falecido na prefei-
tura de La Valla em 29 de outubro
pelo prefeito Berne, e enterrado em
30 de outubro pelo pároco Préher
em Tarentaise, não apresenta, por-
tanto, nenhuma dúvida. O Ir. G. Mi-
chel deduz disso, muito logicamente,
que este é o menino administrado
por Champagnat, evocado pelo me-
morial Bourdin e o Ir. João Batista. A
partir desse artigo, a hipótese Mon-
tagne se torna verdade histórica, se
consideramos exata a cronologia do
Ir. João Batista. E sabemos que o
Instituto depois concedeu, tardia-
mente, mas poderosamente, uma
grande atenção à “experiência Mon-
tagne” tornada um quase mito fun-
dador.

12. FRAGILIDADE 
DA HIPÓTESE
MONTAGNE

Mas muitos elementos permane-
cem problemáticos. Passemos so-
bre a contradição curiosa – não rele-
vada pelo Ir. G. Michel – entre o
registro civil e a ata de sepultura, que
mostra que o pai e o tio de J.B. Mon-
tagne não sabem assinar no dia 29,
mas o fazem com escrita firme no
dia 30 de outubro. Esse fato, que
não é único, traduz uma reticência

para com uma novidade revolucio-
nária e estatal. O mais sério é a dis-
tância com o memorial Bourdin, fa-
lando de um “menino enfermo ao pé
do Pilat”. Ora, Montagne não é um
menino, e o Palais não está ao pé do
Pilat15.

Para justificar esse hiato quanto à
idade, o Ir. G. Michel salienta, com
razão, que nessa época se confiava
mais na aparência do que na idade.
Mas cinco anos de diferença (12-17
anos) é muito. E, sobretudo, a pri-
meira comunhão sendo realizada em
torno dos 13 anos, uma quase total
ignorância religiosa num jovem de 17
anos, que não pôde fazê-la sem an-
tes ser catequizado, parece pouco
crível. Ao atribuir 12 anos ao menino
(Vida, p. 56), o Ir. João Batista havia
apresentado essa ignorância mais
verossímil. 

Quanto ao lugar, stricto sensu, o
pé do Pilat é o alto vale do Gier, ao
passo que o Palais está sobre o pla-
nalto entre o Bessat e Tarentaise. E
Champagnat conhece muito bem
um território percorrido durante lon-
gos anos, para dar um sentido vago
a essa expressão. Outro ponto deli-
cado: Por que Champagnat teria ad-
ministrado o jovem Montagne
quando é o padre Préher que o en-
terra, declarando-o seu paroquiano?
Em definitivo, toda a teoria Montagne
repousa sobre a cronologia do Ir.
João Batista. Mas vimos que so-
mente ele apresenta essa data e que
as outras fontes são mais evasivas
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15 O Ir. Avit (Anais do Instituto, 1821, § 28) situa o Bessat “quase no cimo do Pilat”. 
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ou sugerem um encontro mais tar-
dio. O Ir. Gabriel Michel provou muito
bem a existência do joven Mon-
tagne, mas nada mais.

13. OS REGISTROS
PAROQUIAIS 
DE TARENTAISE EM
1816-17

Nessa época, a paróquia do Bes-
sat ainda não existía, mas essa
grande aldeia, distante da vila de La
Valla, é muito próxima de Tarentaise.
Quanto ao Palais, embora dividido
entre as comunas de Tarentaise e
de La Valla, constituía, por assim di-
zer, os arrabaldes de Tarentaise. E a
quase totalidade da aldeia está so-
bre o território dessa comuna16.

O registro paroquial de Tarentaise
em 1816 nos diz que o pároco Mont-
chovel celebra ali numerosos batis-
mos e enterros – mas poucos casa-
mentos – até 6 de março de 1816.
Depois, cai doente, e os atos paro-
quiais são garantidos pelo Padre Ri-
chard, pároco de Planfoy, que de-
clara o pároco “indisposto”. O
enterro do Padre Montchovel, em 2
de abril de 1816, ocasionou uma reu-
nião de padres dos arredores:

– Claude Peyrard, 
pároco de Jonzieux.

– Jean Thomas, pároco 
de St Romain les Atheux.

– Benoît Richard, 
pároco de Planfoy.

– Benoît Rivory, 
pároco de Rochetaillée

– Jean-Baptiste Rouchon, 
pároco de Valbenoîte.

– Claude Bonnet, 
vigário de Rochetaillée

– Jean-Baptiste Rebod, 
pároco de La Valla

– Jean-André Ducret, 
pároco de Graix.

Essa lista põe em evidência o ter-
ritório ao qual está sociologicamente
vinculada a paróquia: de uma parte,
os povoados que se escalonam so-
bre a estrada St. Etienne-vale do
Rhône (Valbenoîte, Planfoy, Roche-
taillée, Graix) e alguns outros mais
afastados sobre o planalto. Somente
a presença de Rebod recorda as re-
lações com o vale do Gier: nenhum
padre de St. Chamond, Rive-de-Gier,
Doizieu. Esperando a chegada de
um novo responsável, em 10 de abril,
um batismo é celebrado, pelo Padre
Courbon, pároco de St. Genest-Ma-
lifaux. Nem o pároco Rebod nem seu
vigário Arthaud sobem de La Valla
para assegurar uma suplência.
Pode-se supor um desacordo entre
os párocos de Tarentaise e La Valla.
Isso não está excluído, porque sa-
bemos que Rebod é um padre de
caráter difícil. Mas a geografia é a
explicação mais simples: passar do
povoado de La Valla ao de Taren-
taise é muito mais difícil que vir pela
estrada de St. Etienne ou do planalto.  

André Lanfrey, fms 41

16 Um censo da população de La Valla em 1815 cita o Palais, mas não indica nenhum
nome de habitante, como se a pertença à comuna fosse mais teórica que real.  
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Desde 12 de maio, é o Padre Pré-
her, novo encarregado que chegou
em abril, que assegura o serviço re-
gular até 28 de agosto. Retomará a
assinatura das atas somente em 26

de setembro. Nesse entretempo, o
registro apresenta somente uma ata,
em 18 de setembro, assinada por
Marcellin Champagnat:
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“No ano de 1816 e em 18 de setembro, o corpo de Joseph Degraix, marido de Magdelaine Morel,
proprietária no local do Bessa, paróquia de Lavalla, falecido anteontem com a idade de cerca de
trinta e quatro anos, foi inumado por mim, abaixo assinado, vigário de Lavalla, no cemitério de
Tarentaise, autorizado por quem de direito, em presença de Pierre Petitmathieu e de Barthélemy
Prudhomme do local do Bessa, analfabetos.  

Champagnat vig.”

“No ano de 1816 e em 18 de setembro, nós, abaixo assinados, demos sepultura eclesiástica a
Joseph Degrai, falecido ontem no Bessac, na paróquia de La Valla, com cerca de trinta e sete anos
de idade17, agricultor de profissão. Presentes: Antoine Massardier, Jean-Antoine Rivat, abaixo
assinados. 

Massardier,  Rivat, Champagnat vig(ário)”.

Pela primeira vez, é um sacerdote
de La Valla que supre a ausência do
pároco de Tarentaise. E o faz de
acordo com o Padre Préher e o pá-
roco de La Valla, o Padre Rebod,

como indica a fórmula “autorizado
por quem de direito”. 

Aliás, Champagnat irá incluir a ata
desse enterro no registro de La Valla:

O Padre Préher, portanto, se au-
sentou durante o mês de setembro,
sem dúvida para o retiro eclesiástico
e diversas diligências ligadas à sua
instalação recente; e Champagnat o
substituiu, como foi previsto ante-
riormente. Esse tipo de substituição

depois não ocorrerá, porque o Padre
Jean-Baptiste Seyve, (ele assina
“Sayve”), ordenado sacerdote no
mesmo tempo que Champagnat, em
22 de julho de 1816, foi nomeado vi-
gário de Tarentaise em 1º de outubro
e assina sua primeira ata em 8 do

17 O defunto foi envelhecido de três anos.  



mês. O resto do ano, 16 batizados e
enterros se escalonam, assinados
seja pelo pároco, seja por seu vigá-
rio; entre os enterros, o de Jean-
Baptiste Montagne, em 30 de outu-
bro, realizado pelo Padre Préher.
Uma intervenção de Champagnat,
em fins de outubro, justificada por
uma ausência do pároco e do vigá-
rio, não é crível.

14. O ESTATUTO
AMBÍGUO DO BESSAT

O princípio de que o território de
uma comuna – unidade administra-
tiva – corresponde ao de uma paró-
quia – entidade religiosa – não se
aplica no território em questão. Vou
mostrá-lo a propósito do Bessat, in-
teiramente na comuna de La Valla.

Em 7 de janeiro de 1816, o pároco
Montchovet enterra Louise Driot
“mulher de Guillaume Bonnet, ma-
nobrista do Bessac, paróquia de Ta-
rentaize”. Em 29 de janeiro, ele ba-
tiza Jean-Marie Dorel, filho de um
diarista “no local do Bessac, paró-
quia de Lavalla”. Inútil multiplicar os
exemplos: Montchovet e seus su-
cessores em 1816-17, quando bati-
zam ou enterram habitantes do Bes-
sat, esclarecem que alguns são de
Tarentaise e outros de La Valla. A
sondagem que eu fiz sobre as atas
paroquiais de 24 de agosto de 1816
até fins de 1817, me fornece catorze
pessoas habitando “no local do
Bessa, paróquia de Tarentaise” e

nove outras residentes “no Bessa,
paróquia de La Valla”, todas enterra-
das, aliás, em Tarentaise. É verdade
que para essas aparece, desde a
chegada do Padre Préher, mas
quase sistematicamente, a partir de
março de 1817, uma menção já utili-
zada por Champagnat em 18 de se-
tembro de 1816: “autorizado por
quem de direito”, o que significa que
o pároco de La Valla permitiu a inu-
mação fora do cemitério paroquial.
Aliás, bem poucos defuntos do Bes-
sat figuram no registro paroquial de
La Valla, embora inscritos no Regis-
tro civil da comuna.

Uma coisa, portanto, é clara: pra-
ticamente toda a população da
grande aldeia do Bessat se considera
como sendo do domínio espiritual de
Tarentaise, na vila e no cemitério
muito mais próximos, sem contar que
esses dois povoados vivem no
mesmo eixo econômico e socioló-
gico: o da estrada St. Etienne-vale do
Rhône e num relevo de planalto, de
clima rude, mas de comunicações
mais fáceis do que com os vales pro-
fundos e os declives de La Valla.  

Essa dissociação entre territórios
administrativo e eclesiástico é certa-
mente antiga, e a Revolução teve de
reforçá-la, se nos lembrarmos de
que o vigário-geral clandestino da
Igreja refratária, Jacques Linsolas,
suprimiu as paróquias a partir de
1794 e criou territórios de missão, fa-
zendo depender o planalto, até
cerca de 1802, de um missionário iti-
nerante baseado sobre Tarentaise, e
La Valla da missão de St. Chamond. 
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O retorno a uma situação canô-
nica mais clara se efetua com a che-
gada de um clero mais jovem, como
Préher, Seyve e Champagnat, mas
só regulariza uma situação de fato:
antes de 1817, os habitantes do Bes-
sat são enterrados em Tarentaise
sem autorização, ao passo que de-
pois se faz “com autorização de
quem de direito”. O pároco de La
Valla, sem dúvida, não está aborre-
cido de se livrar de um território ex-
tenso, enquanto a pequena paróquia
de Tarentaise aumenta a massa de
seus fiéis.

Em suma, o Bessat é uma mar-
gem entre La Valla e Tarentaise, na
qual o Ir. Laurent trabalha, como mis-
sionário, no começo residindo ali,
depois junto ao pároco Préher. A
criação da comuna e da paróquia do
Bessat, por volta de 1830, solucio-
nará um pouco mais tarde todos es-
ses problemas civis e religiosos.
Quanto a Champagnat, aliás amigo
de Seyve e de Préher, segundo meu
conhecimento, nenhum outro docu-
mento, afora o que citei, indica que
tenha trabalhado no Bessat: ele tinha
suficiente atividade sobre os declives
de La Valla. É verdade que o pároco
Dumas evoca, nos anos 1930-50,
uma lembrança de Champagnat na
paróquia, mas nós vemos que em
1896 o Bessat não comemora a ve-
nerabilidade de Champagnat.

15. O PALAIS 
NO CORAÇÃO 
DA PARÓQUIA 
DE TARENTAISE 

Se o Bessat é um território com-
partilhado entre as duas paróquias
de Tarentaise e La Valla, a aldeia do
Palais é considerada como parte in-
tegrante de Tarentaise. Em 2 de fe-
vereiro de 1816, o pároco Montcho-
vel batiza o filho de Antoine Béraud,
diarista “do local do Palais, paróquia
de Tarentaize”. Préher ou Sayve em
suas atas, vão, como ele, fazer se-
guir a menção do Palais da expres-
são “paróquia de Tarentaise” e
nunca empregarão “paróquia de La
Valla”. A esse respeito, o caso Mon-
tagne é significativo.

Entre 24 de agosto de 1816 e o
fim de 1817, encontrei vinte e oito ve-
zes a menção “o local do Palais, pa-
róquia de Tarentaise” sobre um total
de cinquenta e oito atas. E, certa-
mente, nunca consta a expressão
“autorizado por quem de direito”. Es-
tranhamente, só uma vez encontrei
(em 9 de julho de 1817) a menção de
um defunto da “vila de Tarentaise”.
Tenho, portanto, a impressão de que
aos olhos dos párocos e dos habi-
tantes, a aldeia do Palais é, se não o
centro da paróquia, ao menos seu
prolongamento natural. Não é uma
margem mais ou menos disputada,
como o Bessat, mas um lugar forte-
mente reivindicado por uma só pa-
róquia. E não há motivo para pensar
que J.B. Montagne, cuja família não
é analfabeta, tenha tido uma instru-
ção religiosa mais negligenciada que
alhures. É muito improvável que
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Champagnat, na tarde de 28 de ou-
tubro de 1816, tenha administrado
um menino completamente igno-
rante da religião, sobretudo aos de-
zessete anos.

16. AS ATAS PAROQUIAIS
DE LA VALLA

Se o menino administrado por
Champagnat não é Montagne, como
é muito provável, houve sobre o ter-
ritorio da paróquia de La Valla outros
meninos falecidos após 1816?  

Fiz, portanto, o levantamento dos
meninos e jovens de ambos os se-
xos, declarados falecidos na prefei-
tura de La Valla, e que constam no
registro paroquial de La Valla ou de

Tarentaise de 1817-1819. Como a
menção das idades é aproximativa,
escolhi uma medida bem ampla: de
6-7 anos (idade da razão) a 20 anos,
e cheguei a uma   lista de 26 nomes
(10 meninas e 16 meninos)18. O pá-
roco Préher, de Tarentaise, realizou
sete enterros em sua paróquia; em
La Valla, o pároco Rebod realizou
catorze, e o Padre Champagnat,
cinco. 

Depois, estreitei essa medida,
considerando somente as idades
entre 6-7 anos e 14-15 anos; o resul-
tado só mostrou cinco meninas e
sete meninos. Excluindo as meninas
e os meninos enterrados em Taren-
taise, que certamente não foram as-
sistidos pelos pastores de La Valla,
restam como meninos, falecidos en-
tre 6-7 e 14-15 anos, enterrados em
La Valla, os seguintes:
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18 Levei em conta as meninas porque M. Champagnat durante seu trabalho apostólico,
certamente, se viu confrontado com a ignorância das meninas.
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Data Nome Aldeia Idade Celebrante 
do enterro

31/05/1817 François Matricon Laval 6 a 7 Rebod

04/02/1818 Jean-Baptiste Françon Les Fons 10-11 Rebod

12/04/1818 Jean-Claude Farat No burgo 12-13 Rebod

08/05/1819 Jean-Marie Ginot Rossillol 9½-10 Champagnat

09/06/1819 Jean-Claude Farat La Farat ou 8 Champagnat
La Fourchina

É entre eles, se recusamos a cro-
nologia do Ir. João Batista, que se

encontraria, provavelmente, um
“menino enfermo ao pé do Pilat”.



17. A HIPÓTESE 
JEAN-CLAUDE
FARA DA FOURCHINA
OU DA FARA

Partindo sempre do princípio de
que, quando o P. Champagnat falou
do pé do Pilat, tinha em mente uma
geografía exata da paróquia, e, por-
tanto, localizado o menino enfermo
no alto vale do Gier, a leste, é legítimo
fazer uma triagem entre os cinco
meninos falecidos. Assim, a aldeia de
Laval (François Matricon) está no alto
vale do Ban; e Rossillol (Jean-Marie
Ginot), na parte baixa desse vale si-
tuado a oeste da comuna. A vila,
pendurada entre os dois vales do
Gier e do Ban (J.C.Farat nº 1) não
pode convir, nem tampouco os
Fonds (Jean-Baptiste Françon), al-
deia situada mais ou menos no cen-
tro do território. Portanto, levando a
sério a localização de Champagnat,
apenas um local convém: a Fara –
hoje “a Fare” – ou sua aldeia vizinha,
a Fourchina, que são as duas aldeias

mais altas do vale do Gier. Aí não se
pode mais estar “ao pé do Pilat”. É
uma margem da paróquia: um lugar
de grande pobreza econômica e cul-
tural, que vive em parte do saque da
floresta. A existência de um menino
ignorante de seu catecismo num tal
lugar não surpreende. Talvez por
isso, um pouco mais abaixo, no
mesmo vale, provavelmente na al-
deia do Sardier, o P. Champagnat co-
locou um mestre-escola leigo, desde
o fim de 1818 (Chronologie de l’Insti-
tut, 2010, p. 65).

18. O QUE 
O REGISTRO CIVIL 
E O REGISTRO
PAROQUIAL 
NOS ENSINAM 
DE J.C. FARA 

O Registro Civil de La Valla apre-
senta assim o nascimento de Jean-
Claude Fara: 
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“Nº 71 jean-Claude fara de la fara” (na margem)
“No ano mil oitocentos e oito, às sete horas da tarde, perante nós,  Joseph Matricon, prefeito e
oficial do registro civil da comuna de Lavalla, cantão de Saint Chamond, distrito de St. Etienne,
departamento da Loire, compareceu Antoine Fara, de trinta e cinco anos de idade, lavrador e
domiciliado em Fara, comuna de La Valla, que me apresentou uma criança de sexo masculino,
nascida hoje, às cinco horas da manhã, no seu domicílio, em Fara, dele e de Claudine Ferriol, sua
esposa, e declarou querer dar à criança o nome de Jean-Claude. 
As ditas apresentações e declarações, feitas na presença de François Chappard, de quarenta e cinco
anos de idade, e de Jean-Marie Fara, de trinta e dois anos, ambos diaristas e domiciliados na vila da
citada Lavalla. Depois da leitura desta ata, declararam, com Antoine Fara, pai da criança, não saber
assinar, o requerido e convocado.

Matricon, prefeito»



O Registro paroquial de La Valla é mais sucinto:
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“Nº 90 Óbito de Jn. Cde. Farat” (na margem)
“No ano mil oitocentos e dezenove, em nove de junho, perante nós, Jean Baptiste Berne, prefeito e
oficial do registro civil da comuna de Lavalla, cantão de Saint Chamond, distrito de St. Etienne,
departamento da Loire, compareceram: Antoine Farat, de sessenta anos de idade, e Damien
Chapard, de quarenta anos, ambos lavradores e domiciliados em Farat, comuna de Lavalla. Eles nos
declararam que hoje, à uma da madrugada, no domicílio do citado Farat, no referido local Fara,
Jean-Claude Farat, seu filho, e de Claudine Ferriol, sua esposa, faleceu com a idade de oito anos.
Depois da leitura desta ata, declararam não saber assinar, o requerido e convocado. 

Berne”.

“Ent(erro). 
No ano mil oitocentos e dezenove, em nove de junho, nós, abaixo assinados, demos sepultura
eclesiástica a Jean-Claude Fara da Fourchina (de la Valla), filho de Antoine Fara e de Claudine Feréol,
de uns oito anos. Testemunhas: seu pai e Jean-Claude Tardy, seu vizinho. 
Iletrados para o requerido.

Champagnat, vigário”

O registro civil de 1819 declara assim o óbito:

Ata do sepultamento de Jean Claude Fara em La Valla, assinada por Champagnat.

19. CONVERGÊNCIAS 
E DIVERGÊNCIAS 
DOS DOCUMENTOS 

Jean-Claude Fara, nascido em 12
de novembro de 1808, terá falecido,
portanto, em 9 de junho de 1819,

com um pouco mais de 10 anos e
meio, e não aos 8 anos, como indi-
cam a ata do registro civil e o ates-
tado de sepultura de Champagnat.
Um e outro certamente se basea-
ram na aparência física do defunto
ou/e na declaração dos pais. Essa



imaginação na definição das idades
se manifesta também em relação ao
pai que se declara ter 35 anos em
1808 e 60 em 1819. Segundo o regis-
tro civil, a família habita em Fara,
mas, conforme Champagnat, é a al-
deia vizinha: a Fourchina. Essa
nuança é mais importante do que
parece, porque ao distinguir duas al-
deias muito próximas, Champagnat

manifesta um conhecimento exato
do lugar onde a família habita.

A cronologia levanta sérios proble-
mas. O menino teria morrido em 9 de
junho, à uma da madrugada; a decla-
ração do óbito e do enterro foi no
mesmo dia. Em geral transcorre um
ou dois dias entre a morte e o enterro,
como vemos com outro menino: 
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19 O mais provável: o menino teria morrido dois dias antes da declaração e, seja por ne-
gligência ou por dificuldades de comunicação, ela é feita no dia do enterro.

20 Arquivos da comuna de La Valla-en-Gier. 
21 Os Fara são numerosos em La Valla e se distinguem por um apelido.  
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“No ano de mil oitocentos e dezenove, em 8 de maio, nós, abaixo assinados, demos sepultura
eclesiástica a Jean-Marie Ginot de Rossillol, paróquia de La Valla, falecido ali anteontem, com cerca
de dez anos de idade...

Champagnat”

O dia e a hora do falecimento são,
portanto, falsos ou aproximativos por
razões que desconhecemos19. E, ao
não precisar o dia do falecimento na
sua ata de funerais, Champagnat
evita de endossar um erro mani-
festo. O fato de que ele realiza o en-
terro confirma também que conhece
a situação da família. 

Um censo20 de 1815, cobrindo a
maioria dos povoados da comuna,
confirma a ata de Champagnat, por-
que é na pequenina aldeia de Four-
china (quatro lares) que situa Antoine
Fara e sua mulher, e não em Fara
que compreende vinte e oito casas.
Antoine Fara é classificado como

“agricultor”, isto é, camponês reme-
diado. Ademais ele tem dois empre-
gados. Em 1815, tem cinco meninos
e três meninas.

Em suas memórias sobre os
acontecimentos ocorridos em La
Valla durante a Revolução, Jean-
Claude Barge assinala que em outu-
bro de 1799, La Valla sendo invadida
pelos dragões por causa dos recru-
tas refratários ao serviço militar,
“Ant(oine) Farat, chamado Carri-
liet21”, teve que alojar dois dragões
“devido a seu cunhado Jacquier-
Chardon”, certamente recruta refra-
tário. Ele nunca cita Fourchina que
parece confundida com Fara. Esses



incômodos não são de estranhar
nesses lugares afastados que ser-
vem de refúgio aos desertores e per-
mitem o saque desavergonhado das
florestas. Em 1819, não há mais re-
crutas refratários, mas o saque das
florestas suscita ainda muitos tumul-
tos e violências e se desconfia bas-
tante das autoridades civis. 

20.UMA HIPÓTESE 
MAIS IMPORTANTE
PELA DATA 
DO QUE PELO NOME 

Recapitulemos os elementos es-
senciais de nosso propósito. Antes
de tudo, não é possível contestar o
encontro de Champagnat com um
menino enfermo ao pé do Pilat que
lhe inspirou a fundação dos Irmãos
Maristas. Em contrapartida, a data
desse encontro não é a que é dada
pelo Ir. João Batista. Apoiando-me
no memorial Bourdin, penso que ela
se deu muito mais tarde, ao longo do
ano de 1819. E Jean-Claude Fara me
parece um bom candidato para
substituir Jean-Baptiste Montagne:
trata-se de um menino, e um con-
tato entre a família Fara e Champag-
nat é certo. O domicílio está ao pé do
Pilat, num território bastante marginal
onde a ignorância religiosa não sur-
preende. Entretanto, nada existe de
explícito sobre as circunstâncias
exatas do falecimento e sobre a in-
tervenção de Champagnat. Aliás, o
coração da hipótese Fara não está
tanto na identidade do jovem de-
funto, quanto na data do faleci-

mento, porque, se admitirmos que o
encontro capaz de provocar a fun-
dação dos Irmãos não ocorreu em
1816, mas em 1819, precisamos rein-
terpretar o relato dos primeiros anos
de La Valla. 

21. PRIMEIRAMENTE 
UMA SIMPLES
ASSOCIAÇÃO
PIEDOSA SEM
ETIQUETA PRECISA
(1817-1819) 

O memorial Bourdin começa com
uma afirmação capital: “Em Lavalla –
Ramo previsto há muito tempo pelo
Padre Champagnat, depois confiado
a ele no seminário – começado em
1817”. O Ir. João Batista diz a mesma
coisa à sua maneira: “Necessitamos
de Irmãos…” E disso deduz logica-
mente que, na hora, ele quis fundar
Irmãos Maristas.   

Mas a estratégia de Champagnat
foi mais prudente e mais espiritual:
num primeiro tempo, ele cria uma
comunidade de auxiliares leigos que
forma para o apostolado paroquial.
No fim de seu memorial (§ 28), o P.
Bourdin tem uma palavra significativa
a este respeito: “Havia pensado
desde o tempo do Monsenhor Bo-
chard, fazer um pequeno oratório,
dedicar-se inteiramente à sua obra”.
A palavra “oratório” não deve ser to-
mada no sentido francês de lugar
onde se reza, mas no sentido ita-
liano: o “oratório”, como um centro
de apostolado junto aos jovens, cujo
modelo foi inventado por Filipe Néri
em Roma, no século XVI. 
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Já no início do memorial, ao evo-
car as relações difíceis de Cham-
pagnat com o pároco, o P. Bourdin
havia anotado: “O P. Champagnat
não lhe comunica tudo, ele quer ex-
perimentar a coisa, tendo sua mis-
são”. Por ocasião de seus aborreci-
mentos com o Monsenhor Bochard,
provavelmente ao longo de 1819, o
memorial assinala o que diz Cham-
pagnat: (§ 17) “Meu Deus, fazei que
ela desabe (a obra) se não vem de
vós”. O próprio Ir. João Batista (Vida,
1ª parte, cap. 6, edição de 1989, p.
55) lhe atribui palavras parecidas:
“Meu Deus, afastai de mim este pen-
samento (de fundar Irmãos) se não
vier de vós ou se este projeto não
contribuir para vossa glória e a sal-
vação das almas”. Há bem muitos
outros indícios de uma primeira fase
da comunidade, de janeiro de 1817
ao fim de 1819, que mostram que
Champagnat hesita sobre a sorte da
obra que fundou e se pergunta se
ela corresponde verdadeiramente à
vontade de Deus.

Aliás, é provável que, antes do fim
de 1819, os Irmãos não conheçam o
Formulário marista de 1816. Por
exemplo, as sentenças do quarto de
Champagnat, pintadas pelo ano de
1818, não têm tonalidade explicita-
mente marista. Ademais, os Irmãos
bem cedo consideraram que sua fun-
dação iniciou em La Valla, em 1817, e
não em Fourvière, em 1816. Então, a
partir de quando os Irmãos Maristas
conheceram o Formulário de 23 de

julho de 1816 escrito em latim? Ainda
em 1856, o Ir. João Batista fez dele
um resumo extremamente breve e
sem data, cometendo vários erros:

“Numa de suas reuniões concordou-se que fariam
todos juntos a peregrinação a Fourvière para
depositar aos pés de Maria seu projeto. Os jovens
seminaristas, encabeçados pelo Monsenhor
Cholleton22, subiram, pois, ao santuário de Maria,
confiaram a seu Coração maternal seu piedoso
desígnio e a conjuraram de abençoá-lo, se devesse
servir para a glória de seu divino Filho”.   

O texto da promessa feita pelos
Irmãos em 1826 (OM1/ 168) reflete
certamente o compromiso primitivo.
Mas, os Irmãos não se comprome-
tem ainda na “pequena asociação
dos Pequenos Irmãos de Maria”
(Vida, 1ª parte, cap.15, ed. 1989, p.
145), como diz a fórmula relatada
pelo Ir. João Batista, mas na “pie-
dosa associação dos que se consa-
gram, sob a proteção da Santa Vir-
gem Maria, à instrução cristã das
crianças do meio rural”.

É preciso, portanto, admitir, como
hipótese, que de 1817 ao fim de 1819,
ou seja, durante cerca de três anos,
os Irmãos reunidos por Champag-
nat não são explicitamente Irmãos
Maristas. Vestem provavelmente um
hábito negro, aquele que o inspetor
Guillard verá ainda em 1822, em
Bourg-Argental (OM1/75, § 3) e não
é garantido que, antes de 1819, já se
dão o nome de “Irmãos de Maria”.
Eles permanecem muito autônomos
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do Padre Champagnat que é apenas
seu diretor espiritual e seu formador.
E no Bessat, o Ir. Laurent é quase in-
dependente.

22.UM MODELO
PASTORAL IMITADO
DOS AMIGOS DO
CORDÃO?

Para bem compreender a inicia-
tiva de Champagnat, é preciso se
lembrar de que o termo “irmão” era
então polissêmico. Um Irmão pode
ser um professor, casado ou não,
um empregado de hospital… De fato,
esse termo designa um homem li-
gado a uma atividade cultual ou ca-
ritativa. Se está claro que, desde o
seminário, Champagnat tem a inten-
ção de fundar Irmãos Maristas, pri-
meiro realizou sua obra no ambiente
paroquial, procurando formar uma
associação de irmãos catequistas de
espírito marista, mas sem que o título
“Maristas” lhes fosse dado.

O memorial do Sr. Pousset23 pode
nos levar a compreender este as-
sunto. Com efeito, ele nos diz que no
seminário de Santo Irineu ele conhe-
ceu três sociedades: os Amigos do
cordão, dirigidos pelo Pe. Mioland,
os adeptos da Cruz de Jesus, discí-
pulos do Pe. Bochard, e os “Maris-
tas”. Certamente, ele não era o único
a ter frequentado várias “pequenas
sociedades” fervorosas, cujos mem-

bros tinham todos como objetivo ser
sacerdotes profundamente apostóli-
cos. Ora, nas suas resoluções, os
Amigos do cordão consideravam
que, uma vez que fossem vigários,
reuniriam jovens sob diversos pre-
textos para formá-los secretamente
“para o exercício do zelo”. Que
Champagnat tenha sido ou não in-
fluenciado pelos Amigos do cordão,
é claro que adotou essa estratégia
num primeiro tempo, certamente
sem adiantar o projeto marista.

23.O RETIRO DE 1819: 
A REVELAÇÃO
EXPLÍCITA DO
PROJETO MARISTA

Em 1819, Champagnat viu que sua
obra dava resultados espirituais e
apostólicos inesperados, mas tam-
bém que seus Irmãos têm necessi-
dade de um ambiente mais firme que
uma associação, muito zelosa, mas
funcionando de maneira bastante
anárquica. E acha a resposta no seu
encontro com o menino enfermo: é
urgente que haja Irmãos para bem
preparar as crianças à primeira co-
munhão e, eventualmente, a uma
morte prematura: “Quantas crianças
fora do caminho da salvação… se
instruídas, sabem se arrepender…”
(§ 6). Para ele, a organização dos Ir-
mãos em comunidade religiosa ma-
rista ensinante se torna “uma neces-
sidade de meio” (Memorial Bourdin §
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6). Interpreta o acontecimento como
a manifestação da vontade de Deus
convidando-o a dar a seus discípulos
uma identidade marista firme. O Ir.
João Batista, preocupado com a
continuidade e pouco cuidadoso
com a cronologia, misturou num só
capítulo 6 da Vida, duas fases da
fundação, se contentando com uma
fórmula bastante insignificante para
indicar a passagem de uma à outra:

“Vendo crescer o número de seus discípulos, 
Pe. Champagnat pensou em traçar-lhes uma forma
de vida mais regular e mais de acordo com a vida
comunitária” (p. 64).  

A afirmação de um número bas-
tante elevado de discípulos parece
surpreendente, porque a história só
conservou seis nomes de Irmãos
dessa época. Mas certos membros
da associação leiga, de contornos
aliás imprecisos, renunciaram então
a entrar num ambiente mais exi-
gente. A Vida relata que o Ir. Louis
hesitou a se comprometer mediante
uma promessa (p. 146). Há também
o caso do professor Maisonneuve,
afastado, diz a Vida, por causa de
sua vida mundana. Efetivamente, as
exigências novas não eram peque-
nas, e os Irmãos João Batista e Avit
dizem quase a mesma coisa: ado-
ção do hábito azul, sinal explícito de
pertença a Maria; P. Champagnat
mora com os Irmãos; regulamento
de casa religiosa; formação ao mé-
todo dos I.E.C (Irmãos das Escolas
Cristãs). 

No seu primeiro caderno de retiro
(nº 302), o Ir. Francisco conta, em
poucas palavras, sobre o ambiente

do retiro do fim de 1819, que se de-
senrola naquele que é ainda o orató-
rio dos Irmãos e que se tornará den-
tro em breve o quarto do superior:

“[1] Em nome do Pai e do Filho e do Espírito Santo,
Amém. Ó Santíssima Trindade! (S. Francisco Xavier).
Tudo para a maior glória de Deus e a honra da
augusta Maria.
1º RETIRO de 1819 (P. Champagnat)
1) Lembrar-me-ei da presença de Deus…

rezando, lecionando, caminhando, nos recreios,
nas refeições e agindo em tudo com santa
modéstia pela glória de Deus, a honra de Maria
e o bem da Religião.

2) Ensinarei aos meninos o respeito, o amor e a
obediência que devem a seus pais e a seus
superiores, e principalmente o catecismo e a
oração.

[2] Propor-me-ei em tudo o exemplo de Jesus, de
Maria e dos Santos (1820). Ensinarei, a exemplo de
Jesus, meu mestre e meu modelo. (act.1)”

Em sua circular de 2 de julho de
1855, o Ir. Francisco será mais explícito:

“Nosso piedoso Fundador, depois de ter adquirido,
na paróquia de Lavalla, a modesta casa que serviu
de berço ao Instituto, arrumou com suas próprias
mãos um pequeno quarto dessa casa para 
dele fazer o oratório da Comunidade nascente. 
Ali, reunia amiúde os primeiros Irmãos aos pés 
de Maria, para orar com eles e para formá-los 
às práticas da vida religiosa”.

E, aludindo certamente a uma
exortação desse retiro fundante, o Ir.
Francisco acrescenta:

“Um dia, no meio de uma instrução que lhes fazia
sobre a finalidade do Instituto e os meios 
de atingi-la, pela fiel observância das Regras,
deixando-se levar pelas inspirações do Espírito 
de Deus que estava nele, disse: ‘Quando teremos a
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felicidade de possuir Jesus Cristo em nossa casa, de
vestir o hábito religioso e de ter uma capela para
nela realizar nossas cerimônias? Quando veremos
nossa Congregação bem constituída, com um
noviciado bem organizado e Regras bem
determinadas? Coragem, meus queridos Irmãos,
acrescentou: pois tudo isso virá; e não está longe o
dia em que teremos o hábito religioso, uma capela,
um noviciado e Regras para nos dirigir em todos os
pormenores de nossa conduta’”.   

Se podemos duvidar que em 1817 o
P. Champagnat tenha revelado a seus
discípulos o projeto marista, isto é feito
no fim de 1819, já que o Ir. Francisco
começa seu caderno com o mesmo
lema do Formulário. Quanto à exorta-
ção relatada tardiamente, ela formula
um projeto claro que se realizará em
l’Hermitage. E é provavelmente o mo-
mento em que o nome “Irmãos de
Maria” começa a ser empregado.

A meu ver, há, portanto, uma re-
lação de causa e efeito entre o en-
contro de Champagnat com um me-
nino agonizante, provavelmente
Jean-Claude Fara, e a transforma-
ção da obra de Champagnat em
projeto de ramo dos Irmãos no seio
da Sociedade de Maria.

24.UMA MUTAÇÃO
DIFÍCIL

Será que os Irmãos aceitaram de
bom grado essas mudanças decidi-
das por Champagnat? De fato, fica-

ram surpresos pela “pressa da obra”
que vai exigir deles uma confiança
em Champagnat muito difícil de viver.
J.M. Granjon procurará, em 1822, in-
gressar na trapa de Aiguebelle e
acabará por se afastar; o Ir. Laurent
terá dificuldades para se adaptar a
um estilo mais restritivo; o Ir. Louis
parece hesitar. Um número indeter-
minado de discípulos não poderia
continuar, como o professor Mai-
sonneuve. E, mais exigente que an-
tes, a obra não consegue recrutar. 

CONCLUSÃO

O deslocamento do encontro
com o menino ao pé do Pilat de 1816
a 1819 nos permite, portanto, conce-
ber a fundação dos Irmãos Maristas
em dois momentos: primeiramente,
a reunião de uma associação paro-
quial de jovens aos quais Champag-
nat inculca conhecimentos catequé-
ticos, espírito apostólico e costumes
ascéticos, no espírito do Formulário
de Fourvière, mas sem explicitá-lo.
Ele mesmo hesita sobre a orientação
a dar à sua obra e espera que a von-
tade de Deus se manifeste clara-
mente. Ele acredita encontrar um si-
nal luminoso dessa vontade no
encontro com um menino agoni-
zante “ao pé do Pilat”, provavel-
mente em 181924. A constituição de
uma comunidade de Irmãos cate-
quistas-professores parecendo-lhe
então “uma necessidade de meio”,
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age como um chefe carismático
convidando seus discípulos, no pri-
meiro retiro, no fim de 1819, a entrar
numa nova fase. É então que lhes re-
vela o projeto marista, convidando-
os a se considerarem como uma or-
dem em gestação. Vindo habitar

com eles, ele se afirma como seu
superior. Um número significativo de
seus discípulos o segue no seu pro-
jeto, mas não sem ambiguidades e
reticências. A crise só será superada
em 1822 com a chegada dos postu-
lantes da Haute-Loire.
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1. O ESTADO DA
EDUCAÇÃO NO CHILE
EM PRINCÍPIOS DO
SÉCULO XX 

a. A educação católica no
Chile, antes da chegada
dos Irmãos Maristas

Pelo menos até a década de 1880,
o ensino primário e secundário, a car-
go da Igreja, se canalizou em alguns
colégios de Congregação que, em-
bora poucos, tinham uma grande in-
fluência social. Tal era o caso do San-
to Inácio dos jesuítas ou os Sagrados
Corações, em Santiago. Da mesma
forma, a Igreja contava com um con-
junto de escolas primárias na capital,
a cargo da Sociedade Santo Tomás
de Aquino e outras escolas dispersas
pelo país, sustentadas por particula-
res ou por outras Congregações
educacionais. Era um conjunto de es-
colas e colégios um tanto dispersos
e autônomos. Por isso é impossível,
nessa época, falar de uma rede de
escolas católicas, bem como distin-
guir um projeto educativo inspirado na
Igreja. 

Administrativamente, só a Socie-
dade de Santo Tomás de Aquino, em
Santiago, esboçava certos vislumbres
de organização com base numa ad-
ministração central que procurava a
uniformidade de suas escolas em to-
dos os aspectos do trabalho peda-
gógico. As demais Congregações
religiosas que regiam escolas e co-
légios em todo o país agiam de ma-
neira mais autônoma e de acordo
com a realidade social de seu entor-
no. Existia entre elas e a Hierarquia
menos subordinação quanto a temas
educacionais, e é provável que isso
se deva à maior experiência peda-
gógica das Congregações, em rela-
ção ao pouco que possuía o clero na-
cional.  

Entretanto, nas últimas décadas
do século XIX, surgiu um renovado
impulso eclesial que deve ser enten-
dido dentro de um contexto político e
socioeconômico mais amplo. Sobre-
tudo, depois do Concílio Vaticano I
(1869-1870) que marcou uma pauta
temática a seguir a respeito da rela-
ção da Igreja com o mundo e a res-
posta à modernidade, bem como a
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fase de aberta crise social que o sis-
tema de produção capitalista provo-
cou. Nesse contexto, as linhas tra-
çadas pelo Concílio foram a base da
reflexão e implementação do projeto
de renovação social que o Papa
Leão XIII tinha em mente, e que im-
pulsionou com força na igreja lati-
noamericana. Seus eixos foram a
cristianização da cultura, a questão
social e o diálogo com o mundo mo-
derno.1 Embora não se tenha estu-
dado detalhadamente a natureza
dessa relação para o caso chileno, as
iniciativas concretas por parte do ar-
cebispado e do laicato de então,
nos permitem assegurar que o cha-
mado do Pontífice encontrou, sim,
eco nos fiéis nacionais. A criação da
Universidade Católica, em 1888, e do
Centro Cristão, em 1894, sugere que,
pelo menos, o papel da Igreja quan-
to à educação popular primária foi
muito mais ativo e com tendência a
institucionalizar, por meio de bases
sólidas, o projeto da escola católica.
Por sua vez, o Sínodo Diocesano, ce-
lebrado em Santiago em 1895, ma-
terializou a obrigatoriedade, pelo me-
nos conceitual, de os pais de família
matricularem seus filhos em escolas
ou colégios “onde não correm perigo
de perversão na fé ou nos costu-
mes”, como o eram as escolas mis-

tas e as escolas neutras de proprie-
dade pública ou particular.2

Todas essas iniciativas concre-
tas, ainda que de médio alcance, ti-
veram um novo estímulo, provenien-
te da mensagem episcopal de Con-
cílio Plenário da América Latina, rea-
lizado em Roma em 1899, que ex-
pressava com eloquência a incapa-
cidade da família moderna de asse-
gurar a educação cristã de seus fi-
lhos.3 Já não bastavam, como antes,
as práticas devocionais dentro do lar,
pois estas se extinguiam na medida
em que nem os pais eram tão devo-
tos, nem havia muita vida de família
neles. A origen desse “desvio” era a
nova dinâmica do trabalho baseado
num sistema de produção de média
e grande escala, que estruturou o sis-
tema trabalhista moderno regido por
horários estritos e que deixava pou-
co tempo para que os pais se ocu-
passem da educação de seus filhos.
Dentro dessas condições, o lar do-
méstico que, em teoria, proporcio-
nava, antigamente, o ensino cristão
de seus filhos, devia ser substituído
nessa função pela escola. Os bispos
e arcebispos americanos, reunidos
com o Papa em Roma, exigiram das
igrejas locais a obrigação do ensino
católico nas escolas públicas, a cria-
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1 E. Luque Alcaide, “La restauración de la vida católica en América Latina en la segun-
da mitad del siglo XIX”, en Anuario de Historia de la Iglesia, 12, 2003, Instituto de Historia
de la Iglesia de la Universidad de Navarra, España, págs. 71-90. P.76

2 Sínodo diocesano de Santiago de Chile, Santiago, Impr. y Encuadernación Roma, 1896,
pp. 359-360.

3 Actas y Decretos del Concilio Plenario de América Latina celebrado en Roma el Año
del Señor de MDCCCXCIX, Vaticano, edic. fascimiliar y vaticana, 1999; Título IX, De la edu-
cación católica de la juventud.
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ção de escolas normais para a for-
mação de professores católicos e,
sobretudo, a institucionalização da
escola católica. 

No Chile, a mensagem foi condu-
zida por meio da Carta Pastoral de
Dom Mariano Casanova, assinada
em dezembro de 1900. Nela se de-
clarava a resolução de fundar em
cada paróquia uma escola “onde as
crianças se instruam cristãmente, se
formem nos princípios da moral ca-
tólica e recebam uma educação es-
sencialmente prática que as habilite
a ganhar honradamente a vida, se-
gundo sua posição e o meio social
em que tenham de viver; em poucas
palavras, que faça deles cidadãos
que tenham consciência de seus di-
reitos e saibam em toda a ocasião
cumprir seus deveres”.4 Há um ano
da publicação da carta pastoral, já ha-
viam sido fundadas 82 escolas com
uma matrícula de 5.000 alunos e se
projetava abrir a primeira Escola Nor-
mal do Arcebispado com o objetivo
de “formar professores capazes de
dirigir as escolas católicas de instru-
ção primária, elementares e superio-
res e cursos comerciais, e ajudar os
párocos nas obras de perseverança
criadas para os alunos formados em
suas escolas”.5 Depois de cinco anos
introduzidas essas reformas, funcio-
navam 372 escolas particulares, em
sua maioria custeadas pelo arcebis-

pado de Santiago e pelos bispados
de província e mantidas por conven-
tos e Congregações, com uma ma-
trícula de 38.165 alunos. Se bem
que, em 1906, a escola católica re-
presentava apenas um 14% aproxi-
mado do total das escolas primárias
chilenas, é verdade que a Igreja co-
meçava a esboçar um projeto de ins-
trução que incluirá o ensino secun-
dário como um de seus eixos. Nes-
sa nova etapa será fundamental o
Centro Cristão.

b. A importância 
do Centro Cristão

Fundado em 1894, esta nova so-
ciedade católica de leigos, profun-
damente ligada à hierarquia como
seu análogo, a Sociedade de Escolas
Santo Tomás de Aquino, tinha como
objetivo procurar a conservação da fé
católica por meio da instrução da ju-
ventude. Porém, diferentemente da
Sociedade de Escolas, o Centro Cris-
tão foi pensado como um organismo
de alcance nacional, que devia fun-
cionar mediante uma rede de con-
selhos paroquiais que servissem de
intermediário entre a comunidade lo-
cal e o Diretório Superior do Centro,
com sede em Santiago.6 Embora o
raio de ação da nova sociedade não
tenha sido especificamente definido,
se pretendia que a instituição pu-
desse convocar os leigos católicos de
toda a República, especialmente
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4 Circular sobre fundación de escuelas parroquiales, en Boletín Eclesiástico, Tomo XV,
1901 – 1903, pp. 5-7.

5 Boletín Eclesiástico, Tomo XV, 1901 – 1903, p. 28.
6 Archivo del Arzobispado de Santiago de Chile (daqui em diante AASCh), Fondo Go-

bierno, leg. 48, vol. 93.
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aqueles socialmente mais beneficia-
dos, para que contribuíssem mate-
rialmente com a educação do povo.
Este aspecto é importante destacar,
pois tem ingerência imediata no lugar
onde se estabeleceram as primeiras
comunidades Maristas. Por enquan-
to convém assinalar que, se bem que
teoricamente pensava se estender ao
longo do país, a ação imediata do
Centro Cristão não ultrapassou os li-
mites da arquidiocese de Santiago, os
quais, até 1894, se estendiam do
Aconcágua até Talca. 

Neste espaço geográfico, o tra-
balho do Centro Cristão entre os
anos de 1894-1897, foi bem amplo:
fundação e subvenção de escolas e
patronatos, ajuda jurídica aos po-
bres, trabalho com os operários por
meio dos grêmios católicos, fundação
de cooperativas e academias litera-
rias.7 Todas elas enquadradas dentro
da ação social cristã por fomentar a
educação popular e que, como vi-
mos, tomou novo impulso durante a
última década do século. O público-
alvo eram os pobres, de maneira es-
pecial a familia operária, aquela mais
vulnerável moral e socialmente. Em
1905 o Centro foi encarregado da for-
mação de professores católicos por
meio da Escola Normal do Arcebis-
pado. Nela pôs-se especial ênfase,
pois da formação dos professores
dependia a instrução verdadeira-
mente cristã das crianças.

Esse trabalho do Centro teve
como correlato lógico aquele que,
com o tempo, se converteria no or-
ganismo oficial da Igreja, por meio do
qual se canalizava todo o concer-
nente à sua obra educacional. Assim,
em 1906, o Centro Cristão passou a
ser o Conselho Diocesano de Instru-
ção Primária que tinha por objetivo in-
formar o arcebispo do funcionamen-
to das escolas da arquidiocese.8

Com o tempo, esse trabalho se foi
ampliando, chegando a abarcar in-
clusive a supervisão do ensino se-
cundário. Este último aspecto reves-
te especial interesse para a historia
dos Maristas no Chile, pois coincide
precisamente com as gestões defi-
nitivas para trazer os primeiros Irmãos
ao país, como veremos mais adian-
te.

Foi por volta de 1909, ou talvez an-
tes, quando o diretório do Centro
Cristão começou a preocupar-se
com o desenvolvimento do ensino
secundário, sobretudo nas províncias.
O que se pretendia era, de forma pre-
cisa, fortalecer os colégios católicos
ante a competência das escolas se-
cundárias fiscais, os liceus fiscais.
Não possuímos fontes que nos per-
mitam identificar o momento preciso
em que o ensino secundário come-
çou a se transformar num campo de
batalha entre a Igreja e os educado-
res leigos, mas o certo é que, por vol-
ta de 1880, se iniciou uma série de
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7 El Centro Cristiano en sus Bodas de Oro 1894-1944, Santiago, s/e, 1947, en BNSCh,
Chilena.

8 AASCh, Gobierno, 48, 93.
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fundações de escolas secundárias
fiscais que, finalmente, e tal como o
reconheciam os próprios diretores do
Centro Cristão, marcou uma des-
proporção angustiante a respeito da
instrução secundária católica. Os li-
ceus fiscais, entre homens e mulhe-
res, somavam 17.268 alunos matri-
culados, enquanto que os colégios
católicos tinham uma matrícula total
de 9.613 alunos. Para o ensino se-
cundário profissional ou técnico, a
desproporção era igual ou pior.

O motivo principal que incitou o ar-
cebispado a fortalecer sua presença
no ensino secundário era tão antigo
como a existência do mesmo liceu: foi
nos liceus que se formou a classe di-
rigente, os cidadãos que no futuro iam
moldar a classe política do país. Com
a chegada do novo século e a emer-
gência de novos atores sociais, não só
os setores economicamente mais
privilegiados da sociedade puderam
aceder ao ensino secundário, mas
também a classe média, setor da
população que embora não tivesse in-
fluência política nem econômica em
princípio do século XX, possuía os re-
cursos suficientes para pedir, ao Es-
tado e aos particulares, uma educa-
ção para seus filhos que os provesse
não só de noções básicas para um ofí-
cio, mas de uma profissão propria-
mente dita ou ao menos do bachare-
lato. É provável que a Igreja tenha ad-
vertido que a classe média estava

chamada a se converter num setor de
influência na sociedade, mas esta
afirmação é por agora hipotética, ain-
da que as intenções de Dom Gonzá-
lez Eyzaguirre a respeito de um colé-
gio nos Andes “…para a classe média
destinado a competir com o Liceu do
Estado…”, sugira essa intenção.9

Sendo assim, o interesse pelo de-
senvolvimento do ensino secundário
implicava investir em novo pessoal
apostólico que se encarregasse dos
colégios. O Estado proveria seus liceus
de professores formados no Instituto
Pedagógico ou profissionais da Uni-
versidade do Chile. A Igreja não tem
nada parecido. Para as escolas, o pes-
soal era provido pela Escola Normal do
Arcebispado (1904), a Escola Normal
Santa Teresa (1907) e os padres do Se-
minário. Os colégios católicos tinham
um pessoal docente composto de
religiosos, quando estavam a cargo de
uma Congregação, e de leigos e reli-
giosos, quando estavam a cargo de al-
gum particular. Porém o pessoal foi
sempre escasso; inclusive era escas-
so para as escolas fiscais que reque-
riam sacerdotes para o ensino da re-
ligião. A escassez de pessoal para ad-
ministrar as obras educativas da Igre-
ja era evidente, considerando a am-
plitude da cobertura das escolas e co-
légios: em 1910, o ensino católico
contava com 305 estabelecimentos de
ensino: 52 colégios, 244 escolas, oito
seminários e uma universidade.10
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9 “Carta de J. Maubon a monsenhor José Ignacio González Eyzaguirre”, sem data. Ar-
chivo Provincial Asuncionista, Santiago de Chile, citado en R. León, Historia del Instituto Cha-
cabuco de los Hermanos Maristas, Los Andes, s/e, 2011, p. 33.

10 Anuario Estadístico de la República de Chile, Santiago, 1910, p. 345.
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Em relação ao ensino secundário,
dos 52 estabelecimentos registrados,
1 se localizava na província de Co-
quimbo, 2 em Aconcágua, 6 em Val-
paraíso, 22 em Santiago, 2 em Col-
chágua, 2 em Curicó, 2 em Talca, 1
em Linares, 1 em Ñuble, 3 em Con-
cepción, 1 em Malleco, 2 em Cautín,
2 em Valdivia, 2 em Llanquihue e 2 em
Magallanes. A concentração obser-
vada em Santiago explica, em parte,
porque os Irmãos Maristas não fun-
daram comunidade nem dirigiram
colégio algum na capital, senão em
1929, com o Instituto Alonso de Ercilla. 

2.OS CONTATOS E
GESTÕES PARA
TRAZER OS MARISTAS
AO CHILE

a. Primeiros esforços 
para trazer os 
Irmãos Maristas ao Chile

Apenas em 1898 se realizou o pri-
meiro intento para trazer e estabele-
cer a comunidade de Irmãos Maris-
tas em nosso país. O fato é anedóti-
co, embora seja mais ilustrativo pe-
las necessidades da Igreja chilena de
então. Tudo se iniciou com uma car-
ta datada de 22 de abril de 1898 e es-
crita pelo Ir. Pierre d’Alcantara, pro-
fessor do Escolasticado de Beau-
camps, norte da França, e dirigida ao

Superior-geral da Congregação dos
Irmãos Maristas, o Ir. Teofânio. Nela,
o Ir. Pierre consulta a possibilidade
concreta de a Congregação enviar
religiosos maristas ao Chile. A carta
havia sido motivada por uma solici-
tação feita por um pároco idoso, de
uma localidade não precisa do Chile,
a um irmão carnal do Ir. Pierre que re-
sidia no Chile como missionário da
Congregação do Santíssimo Reden-
tor. O pároco se mostrava ansioso
por conhecer alguma Congregação
que pudesse enviar alguns religiosos
que o pudessem ajudar na escola de
sua paróquia.11

O assunto de Chile, como o de-
nomina o Ir. Pierre, foi mais um as-
sunto informal que não transcendeu
esta carta. Entretanto, a curiosa in-
quietude do pároco reflete bem a ca-
rência da Igreja chilena de pessoal
apostólico destinado a trabalhos pe-
dagógicos. Não sabemos se houve
resposta do Ir. Superior-geral à car-
ta do Ir. Pierre. Mas pelo menos a in-
quietude já havia sido plantada e o
campo para o apostolado predis-
posto.

Quatro anos mais tarde, uma nova
petição de Irmãos foi conduzida,
desta vez por vias mais formais. Em
1901, o Ir. Dositheus, que ocupava o
cargo de diretor do Juniorato de La-
cabane, na França, escreveu ao Ir.
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11 “Carta de F. Pierre d’Alcantara ao Ir. Théophane”, Beaucamps, 22 de abril 1898. Trans-
crita por L. Rubio, Historia de los Hermanos Maristas de la Enseñanza en Chile (1898- 1911),
Memoria para optar al título de profesor de Religión, Universidad Católica de Valparaíso, Val-
paraíso, 1988, pp. 85- 87
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Superior uma carta na qual expres-
sava as inquietudes dos religiosos
asuncionistas pela chegada de Ir-
mãos Maristas ao Chile, país “… que,
como o Brasil, tem necessidade de
bons exemplos e boas lições…”12. A
missiva havia sido enviada do Pen-
sionato de Saint Michel na localidade
de Blanquefort, onde dias antes hou-
ve o encontro entre o Ir. Dositheus e
o Padre Thomas Darbois, Provincial
dos Agostinianos da Assunção do
Chile. 

O assunto era de grande impor-
tância para o Padre Darbois que in-
clusive se ofereceu como mediador
entre os Irmãos Maristas e os bispos
do Chile, caso a gestão frutificasse.
Os Assuncionistas conheciam bem o
campo de apostolado que os espe-
rava no Chile e das necessidades da
Igreja local; por isso insistiam na ur-
gência de enviar Irmãos. Ademais,
ante o incremento da política france-
sa de laicização da educação na
França, que desde 1880 vinha se le-
vantando como uma ameaça para as
congregações docentes, o Ir. Dosit-
heus via favorável a saída de Irmãos
da França: “… não posso deixar de
pensar que, se o Governo francês não
nos quer, o bom Deus, para quem to-
dos os meios são bons, poderia se
servir disso para facilitar, num mo-
mento dado, o emprego de Irmãos
Maristas no estrangeiro”, escrevia.

Existe uma segunda nota do Ir.
Dositheus, datada e escrita no mes-

mo lugar e ano que a anterior, em que
se menciona que já existe um plano
de tentativa para trazer Irmãos ao
Chile. Posteriormente, o mesmo Pa-
dre Thomas Darbois envia uma quar-
ta carta ao Ir. Dositheus, com data de
16 de novembro de 1901, na qual in-
siste sobre a utilidade de contar com
religiosos maristas na diocese de
Santiago. Nessa carta, Darbois não
só manifesta o interesse, mas expli-
ca a causa concreta da chegada
necessária dos Irmãos ao Chile. Es-
pecificamente, Darbois dá a conhecer
uma série de conflitos que naquele
tempo os Irmãos das Escolas Cristãs
mantinham com a Sociedade Santo
Tomás de Aquino. 

Como se indicou anteriormente,
esta Sociedade de leigos tinha o car-
go de administrar uma série de es-
colas primárias no país. Algumas de-
las haviam sido encarregadas da
guarda pedagógica dos lassalistas e
de privados católicos com zelo edu-
cativo como os da Escola Normal
Santa Teresa. O conflito com os las-
salistas teve sua origem na autono-
mia que estes exigiam para gerenciar
suas escolas. A Sociedade funciona-
va como o sistema estatal: dispondo
de um grupo de visitadores de es-
colas que as visitavam, supervisio-
nando e anotando tudo quanto se re-
feria ao seu funcionamento. Tal como
disse Darbois em sua carta: “Os Ir-
mãos das Escolas Cristãs não que-
rem admitir isto”, pois as visitas não
só dificultavam a rotina escolar, mas
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12 Sobre os Assuncionistas no Chile ver F. Aliaga, Religiosos Asuncionistas, 100 años al
servicio de la Iglesia en Chile, Santiago, Congregación de Agustinos de la Asunción, 1990.
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também contradiziam a autoridade
dos religiosos, inclusive diante dos
alunos. Apesar das queixas contínuas
dos Irmãos, continuavam dirigindo
duas escolas, mas ficavam ainda
quatro que necesitavam de novos re-
gentes. Aí estava precisamente o
campo apostólico dos maristas, de
acorddo com a opinião de Darbois.13

O Padre Darbois via premonitoria-
mente as projeções de expansão
dos maristas no Chile, mas a situação
na França, muito pouco favorável
para as diversas Congregações de-
dicadas ao ensino, era cada dia mais
incerta, acentuada finalmente com a
expedição das Leis de Combes em
1903 e 1904.14 Assim, uma possível
vinda ao Chile oferecia uma terra afe-
tuosa, tranquila e fértil para o esta-
belecimento dos maristas. Por outra
parte, no Chile as tensões político-re-
ligiosas que haviam gerado as cha-
madas Leis Laicas nas últimas déca-
das do século XIX, já haviam min-
guado sua intensidade. Finalmente
não se registrou um resultado posi-
tivo nas ativas gestões do Padre
Darbois para trazer os Irmãos Maris-
tas ao país. 

Em 1908, se realizou uma tercei-
ra gestão para trazer os Maristas ao

Chile, dessa vez por parte do Padre
A. Royer, Provincial dos Redentoris-
tas no Chile. Essa gestão a efetuou
diante do desejo demonstrado pelo
pároco da Paróquia de Santiago
Apóstolo, em Santiago, Samuel San-
doval. Nessa época mantinha uma
escola profissionalizante para ho-
mens e desejava entregá-la a uma
Congregação religiosa. Havendo co-
municado sua preocupação ao P.
Royer, este recordou a Congregação
dos Irmãozinhos de Maria que tinham
várias casas na Colômbia. O P. San-
doval o encarregou de escrever ao Ir.
Stratonique, novo Superior-geral Ma-
rista, ou a outro sacerdote da Co-
lômbia “que pudesse entrar em con-
versações com esses bons Irmãos,
se acaso desejassem se estabelecer
no Chile”.15 A carta foi dirigida final-
mente ao P. Visitador dos Redento-
ristas, na Colômbia.

O intermediário colombiano teve
êxito na gestão, já que em carta de
3 de abril de 1909 o próprio Ir. Stra-
tonique informa diretamente ao pá-
roco Sandoval que está inteirado de
seus desejos para que alguns Ir-
mãos tomem sob sua direção a es-
cola profissionalizante que o pároco
desejava fundar nessa paróquia. Mas
a escassa disponibilidade de Irmãos
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13 “Carta de P. Thomas Darbois ao Ir. Dositheus”, Bordeaux, 16 de novembro de 1901.
Transcrita en L. Rubio, op. cit., pp. 98- 103.

14 As leis laicas de Combes, ditadas durante o governo do presidente Émile Loubet, a
instâncias do ministro da educação Émile Combes, proibíam à Igreja o acesso ao ensino,
com o que lhe arrebatava o papel que desde antigamente havia desempenhado. Elas mo-
tivaram finalmente a expulsão e supressão de numerosas Ordens e Congregações religiosas,
incluídos os maristas. Para mais detalhes ver Gérard Cholvy, Christianisme et société en Fran-
ce au XIXe siècle, 1790-1914, París, edit. du Seuil, 2001, pp. 172- 189.

15 “Carta do P. Royel ao Ir. Stratonique”, Santiago, 25 de agosto de 1908, transcrita en
L. Rubio, op. cit., pp. 105- 107.
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foi o motivo pelo qual o Ir. Stratonique
justificou a impossibilidade de con-
cretizar a gestão. A perseguição na
França fez sentir seus estragos nas
casas de formação, que lentamente
começavam a se recuperar. Recu-
peração que, de acordo com o pa-
recer do Ir. Superior, se previa lenta,
embora otimista, pensando que a
reabilitação das vocações permitiria,
num futuro não muito distante, a dis-
ponibilidade de Irmãos para novas
fundações. Dessa maneira, se frus-
trava outra tentativa do Chile para tra-
zer os maristas a nosso país. Entre-
tanto, foi esta a primeira vez que um
gestor chileno recebia uma resposta
direta do Superior-geral.

b. A intervenção de 
Dom Martín Rücker e 
a gestão definitiva, 
em 1910, 
do P. Joseph Maubon

Em 1910, Dom Martín Rücker foi
nomeado Vigário-geral do Arcebis-
pado de Santiago pelo arcebispo
José Ignacio González Eyzaguirre. In-
vestido desse cargo, realizou algu-
mas viagens à Europa onde se en-
trevistou com o Ir. Adventinus, em Va-
lência, e com os Superiores, em Gru-
gliasco, Itália. A primeira entrevista de
uma autoridade eclesiástica chilena,
como era Rücker nesse momento,
embora não fosse eficaz, serviu para
que o então Vigário se inteirasse
pessoalmente da obra pedagógica
que os maristas realizavam na Espa-
nha. Na Itália, conheceu o Ir. Mi-
chaëlis, Asistente-geral, que tinha a

seu cargo a região marista america-
na. Infelizmente, não ficaram minutas
ou notas do que foi tratado concre-
tamente, nem do resolvido na reunião
realizada com os superiores da Con-
gregação, em Grugliasco. O Ir. Cris-
tóbal, em sua História Marista, nos in-
dica que “não chegaram a um acor-
do, mas lhe disseram que o Rev. Ir.
Michaëlis, Assistente, teria que visitar
no ano seguinte os colégios da Amé-
rica e, obrigado a passar por Chile,
poderia tratar o assunto no próprio lu-
gar”.16

No regresso de Dom Rücker de
sua viagem à Europa, nos primeiros
meses de 1910, iniciaram-se as ges-
tões definitivas para trazer uma Con-
gregação religiosa docente. Essas
gestões foram empreendidas pelo
Padre Joseph Maubon, Visitador dos
Assuncionistas, por instruções do di-
retório do Centro Cristão e, por con-
seguinte, do Arcebispado de Santia-
go. O objetivo explícito que essas
gestões perseguiam era “tratar do
meio de trazer da Europa alguma das
Congregações de Ensino, ainda não
existentes no Chile, para proporcio-
nar mais auxiliares ao Ensino Católi-
co”. Nessa altura, as gestões com os
superiores da Congregação Marista
já haviam avançado até a resolução
de enviar, finalmente, religiosos ao
Chile. As Atas de Sessões do Con-
selho-geral da Congregação reunido
em Grugliasco, sob a presidência do
Superior-geral Ir. Stratonique, espe-
cificam simplesmente as disposições
que se iam adotando como resulta-
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17 Acta Consejo General, 28 de junho de 1910. In: León, op. cit., p. 34.
18 “Carta do Ir. Stratonique ao P. J. Maubon”, Grugliasco, 29 de junho de 1910. Em Ar-

quivo Provincial Assuncionista, Santiago de Chile, citada em León, op. cit., p. 34.
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“A remuneração mensal de 100 pesos é suficiente no Chile para o sustento e manutenção de um
religioso, dado que os preços gerais de alojamento, reparações, mobiliário escolar são sustentados
nas Escolas gratuitas pela administração diocesana.
A roupa comum, lençóis, guardanapos, roupa de cama, seriam fornecidas pelos Fundadores para a
quantidade de Irmãos pedidos. 
A Cúria proporcionou 1000 pesos para a viagem de cada Irmão destinado a uma Escola, uma obra
similar solicitada por ela. 
Certas Escolas gratuitas funcionam já com professores leigos. A Cúria se responsabilizaria de fazer a
transferência aos Religiosos, amistosamente, sem qualquer atrito a temer. 
A fundação de outras Escolas gratuitas se apresentará à medida que a administração diocesana
encontrar os fundos necessários.
Existe a necessidade de Colégios pagos, assim como de Internatos.

do de diversos intentos que se faziam
do Chile por meio do Padre Joseph
Maubon, em representação do Ar-
cebispo González Eyzaguirre. De
concreto, o que o arcebispo reque-
ria dos Irmãos era “uns quinze deles
para criar duas escolas industriais e
comerciais em três ou quatro das
grandes capitais da província no Chi-
le”.17 Os dados da proposta são de-
cisórios a respeito das necessidades
educacionais da Igreja, especifica-
mente no ensino técnico, que conta-
va com algumas escolas de comér-
cio a cargo dos salesianos, outras es-
colas-noturnas industriais a cargo
de sociedades piedosas e as esco-
las profissionalizantes dos patronatos. 

A petição de Dom González Ey-
zaguirre era clara, embora não es-
pecificasse detalhes, omissão que fi-
nalmente demorou ainda mais às

gestões. Porém não se tratava de
simples detalhes, mas de aspectos
importantes sobre os quais o Supe-
rior exigia do Arcebispado informação
bem precisa: as condições gerais,
programas escolares, estado das
escolas, financiamento da educa-
ção, gastos de instalação, mobiliário,
roupa dos Irmãos, etc.19 O Padre
Maubon, uma vez feitas essas con-
sultas práticas ao Arcebispado de
Santiago, comunicou ao Superior-
geral Marista, a disposição positiva
tanto da autoridade eclesiástica do
país como da  própria, para a futura
instalação dos Irmãos no Chile. Des-
ta vez a carta de Maubon detalha
com precisão todos os aspectos
concernentes ao estabelecimento
dos Irmãos no Chile. O texto é rico
em detalhes e vale bem a pena citar
alguns extratos:
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19 “Carta de J. Maubon ao Ir. Stratonique”, Santiago, 22 de agosto de 1910. Arquivo Pro-
vincial Assuncionista de Santiago de Chile, em León, op. cit., p. 35.

20 Acta Consejo General, 21 de otubro de 1910. Em León, op. cit., p. 38.
21 E. Corredera, La Semana Trágica. Zaragoza: Edit. Luis Vives, 1980.
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“Satisfeito com as explicações que o senhor teve por bem enviar-nos e cheio de confiança na
benevolência de sua Excelência o Arcebispo, como também do caritativo apoio que o senhor teve por
bem oferecer-nos, o Conselho do Rev.mo Irmão aceita as propostas da Cúria e promete Irmãos para
uma primeira fundação na diocese de Santiago em princípios do novo curso escolar. 

A Congregação perceberá essa necessidade e poderá contar sempre com o apoio moral da
autoridade diocesana para estas fundações e com sua colaboração material, se esta mesma
autoridade solicitar fundações. 
Sobre o Ensino profissional, industrial, agrícola, comercial, a Cúria não tem a intensão, neste
momento, senão no Ensino teórico… A língua espanhola basta nas Escolas gratuitas; o francês e o
inglês serão ofertados nos Colégios pagos”.19

Uma vez conhecidas e aceitas
essas condições, o Conselho-geral
da Congregação autorizou, em ses-
são do dia 21 de otubro de 1910, a for-
mação de uma comunidade de Ir-
mãos disponível para as fundações
do Chile.20 É provável que essa de-
cisão tenha sido apressada, levando
em conta a conjuntura do momento:
a necessidade de recolocar os Ir-
mãos Maristas de San Andrés de Pa-
lomar e outros de Barcelona e arre-
dores, estabelecimentos que tive-
ram de ser abandonados, em con-
sequência da revolução da chamada
Semana Trágica de Barcelona, em ju-
lho de 1909.21 Esses fatos, além dos
acontecidos na França com a apli-
cação das mencionadas Leis de
Combes, foram suficientes para con-
vencer os superiores da Congrega-
ção de que a solicitação de Irmãos

para o Chile era uma maneira digna
de salvar seus religiosos, enviando-os
a nações não perturbadas por este
tipo de situações e necessitadas do
apostolado educativo.

Depois deste último acordo do
Conselho-geral, o Ir. Michaëlis, As-
sistente-geral da Congregação, en-
viou ao P. Maubon a carta que con-
tinha a decisão definitiva, e com
grande significação histórica, de en-
viar os primeiros religiosos maristas
ao Chile. A carta é de Grugliasco,
com data de 15 de novembro de 1910.
Esta nota constitui o ponto de parti-
da do estabelecimento da Congre-
gação dos Irmãos em nosso país e,
mais precisamente, nos Andes. Da-
qui se irradiará o carisma marista. 

A carta afirma o seguinte:



A Congregação se comprometeu
a enviar quatro Irmãos para uma pri-
meira fundação na diocese de San-
tiago. Essa primeira comunidade já
devia estar estabelecida em feverei-
ro de 1911 para preparar o início do
ano escolar do colégio que lhes ca-
bia supervisar. O lugar escolhido foi
Los Andes.

Uma vez enviada a carta ao Padre
Joseph Maubon, o Ir. Michaëlis saiu
da Casa Mãe de Grugliasco e em-
preendeu a viagem para a América
do Sul para supervisionar pessoal-
mente não só os detalhes da funda-
ção chilena, mas também para visitar
os estabelecimentos da Argentina,
Peru, Colômbia e México, como De-
legado do Rev. Ir. Superior-geral.
Aproveitou a ocasião para estudar in
loco os meios práticos para dar an-
damento, possivelmente, a várias
solicitações de fundações reiteradas
amiúde e com insistência, especial-
mente no Chile e no Peru. 

Esta viagem do Ir. Michaëlis à
América do Sul não teve grande no-
vidade a respeito da situação chilena.
É provável que tenham resolvido al-
guns detalhes de índole administrati-
va, mas o importante das negocia-
ções e o acordo final já haviam sido
tomados em Grugliasco pelo Conse-
lho-geral. O contrato, válido por 5
anos, foi assinado em 2 de fevereiro
de 1911 pelo visitador, Ir. Michaëlis, re-
presentando os maristas, e Dom
Rücker, representando o arcebispa-
do de Santiago. Talvez o mais inte-
ressante do contrato seja que se con-
sagrou a liberdade dos Irmãos para
seguir seus métodos pedagógicos e
a possibilidade de a Congregação
efetuar as mudanças de pessoal que
fossem necessárias.23 Estes acordos
não eram pequenos, porque eram
pontos que haviam levado, um tem-
po atrás, como vimos, a graves de-
savenças entre os Irmãos das Esco-
las Cristãs e a Sociedade de Escolas
Católicas Santo Tomás de Aquino.24
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22 “Carta do Ir. Michaëlis ao P. J. Maubon”, Grugliasco, 15 de novembro de 1910. Arqui-
vo Provincial Assuncionista de Santiago de Chile, em Léon, op. cit., p 39.

23 E. Belloso FMS et all, Memorias del Instituto Chacabuco (1911- 2001), Santiago, Pro-
vincia Marista de Chile, 2001, p. 27.

24 “Carta del P. Thomas Darbois al Hno. Superior General”, Bordeaux, 16 de noviembre
de 1901. En Rubio, op. cit., pp. 98- 103.
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Antes dessa época, isto é, em meados de janeiro, eu mesmo terei, se Deus quiser, o prazer de ir
saudá-lo e de apresentar meus respeitos ao Sr. Arcebispo, ao passar no Chile, o que nos permitirá
regularizar alguns detalhes.” 22



3.A CRIAÇÃO 
DO DISTRITO CHILE -
PERU E O BALANÇO 
DE UM PERÍODO

A centralidade administrativa a res-
peito da Espanha se desenvolveu pa-
ralelamente à autonomia que ia ad-
quirindo o Distrito Chile-Peru, sobre-
tudo após a Primeira Guerra Mundial.
O conflito bélico obstaculizou o fluxo
de Irmãos da Europa ao Chile e, pior
ainda, o fluxo de noviços. Dessa ma-
neira, prevaleceu a urgência em con-
tar com uma casa de formação au-
tóctone e, já no ano de 1918, os Irmãos
inauguraram o Noviciado de São José,
situado na rua Las Hornillas com Vi-
vaceta, na comuna de Independência,
no norte da cidade. A casa de forma-
ção, primeiro espaço habitável que
ocuparam os Irmãos em Santiago,
pertencia ao Arcebispado de Santia-
go a quem havia sido entregue com o
objetivo de utilizá-la para a construção
de um colégio: o Instituto Comercial e

Artístico, graças ao legado do Padre
Prudencio Herrera.25 O colégio, ao
que parece, nunca pôde ser cons-
truído, pelo menos no tempo em que
os Irmãos permaneceram ali. Em
1922, passou a ser também o juniorato
para as vocações que vinham da Es-
panha ou que surgiam no Chile e Peru.
Ademais, desde sua abertura passou
a ser a sede do Irmão Visitador do Dis-
trito Chile-Peru. 

Um fato importante que permitiu
fortalecer a autonomia do Distrito foi
a personalidade jurídica obtida por
parte do Estado e a autorização
eclesiástica para o estabelecimento
da Congregação, ambas consegui-
das nos anos de 1914 e 1915 respec-
tivamente, facilitando com isso a
transferência de bens imóveis e a aju-
da monetária anual. O texto que so-
licitou o reconhecimento da obra no
Chile descrevia sucintamente o es-
tado da Congregação em 1915, nes-
tes termos:
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25 “Carta del Arzobispo de Santiago al Superior y al Señor Ecónomo de los Maristas,
25 de julio de 1917”, en AASCh, 68, 86, “Hermanos Maristas de la Enseñanza”. 

26 AASCh, 68, 86, “Hermanos Maristas de la Enseñanza”, Visitador de los Hermanos Ma-
ristas en Chile, Hno. Andrés, “Hermanos Maristas de la Enseñanza, su establecimiento en
la Arquidiócesis, 1915”.
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“Que sendo já cinco as Casas-Colégios que a Cúria Eclesiástica de Santiago se dignou confiar 
à direção dos Irmãos e tendo se estabelecido nas cidades, por ordem de antiguidade em 
sua instalação, seguem: Los Andes com 180 alunos, Curicó 150, Quillota 150, Rancagua 70 
e Rengo 180 em sua Escola Paroquial; sendo o total de 730 alunos confiados à direção e cuidado 
de 26 Irmãos. Em vista disso, o abaixo-assinado se permite crer que seria momento oportuno 
para vir a Solicitar de vossa Excelência Ilustríssima um Decreto de aprovação autorizando 
o Instituto dos Irmãos Maristas do Ensino no Chile.” 26



27 Ver Registros Diversos, Constitución, 1923-1944, año 1929. En AHPMCh.

Depois de 18 anos de estada no
Chile, o objetivo inicial projetado pela
Igreja para trazer os Irmãos Maristas
ao país, se havia concretizado e
dado frutos. Passados catorze anos
do reconhecimento jurídico e ecle-
siástico, em 1929, a secção chilena
do Distrito estava fundamentada: o
número de Irmãos havia aumentado
de vinte e seis, em 1915, para ses-
senta e cinco, em 1929; e os alunos
de 730 para 1.799, distribuídos em
cinco colégios e uma casa de for-
mação. A Congregação estava já
arraigada no país, tinha certa in-
fluência nas comunidades locais onde
se havia estabelecido, com colégios
que congregavam um seleto alunado,
muitos deles filhos das autoridades
públicas e cidadãos proeminentes
das regiões, e seu ensino já era bem
considerado e reconhecido pelas co-
missões examinadoras do Estado.27

A oferta educativa dos Irmãos
Maristas se complementou com a
demanda social por educação. Quem
estudou nos colégios dos Irmãos?
Em geral, foi um alunado bastante he-
terogêneo, embora com certos tra-
ços em comum. Suas famílias eram
de classe média e urbana. 

O setor social das famílias estava,
principalmente, muito ligado à profis-
são do pai (a profissão da mãe pou-
cas vezes foi registrada). Como po-
demos ver no gráfico, se tratava de
ocupações eminentemente urbanas,
semi-profissionais e de média cate-
goria, isto é, que muitas delas não re-

queriam destrezas universitárias, mas
sim técnicas. A profissão de comer-
ciante foi a ocupação mais comum
entre os pais dos alunos maristas. Em
sua maioria, e de acordo com a rea-
lidade nacional da época (1920), se
tratava de pequenos e médios co-
merciantes. Provavelmente muitos
deles eram proprietários que davam
trabalho a mais de um empregado e
seu poder aquisitivo lhes permitia
economizar ou investir na educação
de seus filhos. A porcentagem de
agricultores é bastante homogênea e
se explica considerando o caráter
agrícola da sociedade chilena que se
mantém inclusive além da década de
1930. Tanto o agricultor como o co-
merciante eram pequenos ou médios
proprietários. 

Também se observa certa homo-
geneidade em Santiago, exceto no
caso das profissões liberais (que re-
queriam estudos universitários), cuja
alta porcentagem reflete a especifi-
cidade da capital com relação às pro-
víncias. É em Santiago onde se con-
centram os estudos superiores e as
famílias que podiam pagar uma car-
reira universitária. É provável, por-
tanto, que o perfil social dos alunos
do Alonso de Ercilla, representasse a
classe média alta e não o setor mé-
dio emergente de empregados pú-
blicos que representam as províncias. 

De acordo com o contexto da
educação católica em 1910, a Igreja,
mediante o Centro Cristão, havia
promovido o ensino secundário ante
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a presença esmagadora do liceu fis-
cal. Podemos dizer que, por isso, o
colégio católico nasceu como con-
trapeso ao ensino secundário estatal,
no setor das Humanidades. Mais
ainda, em lugares onde a educação
católica era escassa. Pois bem, nos
convênios entre a Igreja e a Congre-
gação, jamais se definiu a natureza
do tipo de educação que os Irmãos
deviam dar, embora o intuissem atra-
vés das contínuas cartas que apor-
tavam dados e informações sobre o
Chile e que eram solicitados por Gru-
gliasco. 

Uma vez no Chile, após alguns
anos de prova em Los Andes e Cu-
ricó, e já conhecendo a realidade do
país, dedicaram-se ao ensino das Hu-
manidades, criando-o em lugares
onde não existia e potenciando-o
onde já se encontrava. A acolhida re-
cebida pelas comunidades das cida-
des às quais chegaram – em alguns
lugares, como no caso de Curicó, fo-
ram buscá-los – nos permite inferir
que existia também uma demanda
focalizada de instrução secundária de
tipo católico, que embora não tenha
sido aguda – a existência do Liceu
não comportava uma opção catego-
ricamente desprezível – porém exis-
tiu. Com sua presença, se satisfez um
setor da sociedade que com o tem-
po já não tolerava perder a oportuni-
dade de educar cristãmente seus fi-
lhos. Daí, salvo uma exceção, a de
Rengo, onde a ação educacional não
foi exercida totalmente pelos maris-
tas e onde, em tão curto tempo, não
se conseguiu consolidar, a comuni-
dade cidadã abrigou e ajudou com
seus meios econômicos e com seus

contatos e influências a obra educa-
cional marista para que se prolon-
gasse no tempo. 

Isso não é pouco, se se conside-
ra que a propriedade dos colégios
não pertencia aos Irmãos, que não
recebiam nenhum tipo de ajuda por
parte do Estado, sendo cada vez
mais reduzidas as que provinham do
Centro Cristão e da Igreja. O único
meio que os Irmãos vislumbraram,
desde o começo, para sua existência
e sua prolongação no Chile foi a
mensalidade paga por parte dos pais
e encarregados da educação dos
alunos, as ajudas ou doações destes
e, sobretudo pelas influências sociais
e econômicas em nível local, primei-
ro dos pais e encarregados da edu-
cação, e depois pela enorme massa
de ex-alunos, que, por sua vez, de-
mandarão com o tempo este tipo de
educação para seus filhos.

CONCLUSÃO

A Congregação dos Irmãos Ma-
ristas foi especialmente procurada,
organizada e trazida pela Igreja Ca-
tólica chilena (Arcebispado de San-
tiago), por meio do Centro Cristão, e
fortemente apoiado por ele, como
uma maneira de não perder influên-
cia na sociedade, principalmente na
educação secundária (em que se
formava a elite na época) num projeto
para fazer frente à hegemonia dos Li-
ceus fiscais, principalmente nas ci-
dades da província, onde a oferta
educativa católica era escassa, para
não dizer nula. Este esforço de radi-
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cação levou os Maristas a terem
que se adaptar ao objetivo traçado e
às novas condições geográficas, sem
deixar de lado seu carisma e valores
evangelizadores e pedagógicos her-
dados da Europa.

Em 1929, ano em que os Maristas
se assentam na capital, Santiago, eles
administram 5 colégios na província
e uma casa de formação de religio-
sos. A fundação do Instituto Alonso
de Ercilla representa o ponto final do
período fundacional e de assenta-
mento dos Irmãos Maristas no país.
Diferencia-se das fundações ante-
riores pelo fato simbólico de se es-
tabelecer na capital do país e, com
isso, colocar-se à altura da educação
católica e fiscal de mais prestígio e in-
fluência. O terreno e o local do Insti-
tuto Alonso de Ercilla foram os pri-
meiros bens de raiz de completa
propriedade dos Irmãos Maristas no
Chile, depois de vinte anos de resi-

dência no país. Os demais colégios
pertenciam ao Centro Cristão ou ao
Arcebispado, de acordo com os con-
tratos firmados. Nesse sentido, a
chegada à capital continuava sendo
simbólica para a Congregação. 

Independência que teria uma ins-
titucionalidade própria, não distante
do Arcebispado de Santiago nem de
Concepción, mas com uma trajetória
e ideário da que já se ia delineando
adequadamente a Província Marista
do Chile, referendada em poucos
anos com a autonomia oficial do Dis-
trito Chile-Peru da Província da Es-
panha, em 1934, e a separação oficial
daqueles em duas províncias autô-
nomas, em 1946.

N.B.: Historiador. Ex-aluno marista.
Coautor do livro: “100 años de
presencia marista en Chi-
le”.11/05/2015. 
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Da Santa Escravidão marial
ao “Nosso Recurso Habitual”

“Tudo para a maior glória de Deus
e a honra de Maria”, 
“Tudo a Jesus por Maria, 
tudo a Maria para Jesus”, 
“nosso recurso habitual”, 
eis as divisas ou expressões lega-
das pelo P. Champagnat, acredita-
mos nós. 
Mas quase não pensamos 
em nos interrogar sobre 
sua proveniência e sobre 
a história de seus inícios. 
Vou, pois, retomar algumas delas 
e também uma outra, 
mais surpreendente, e procurar de-
semaranhar um pouco 
como elas se impuseram 
entre nós como patrimoniais.

1. AS RESOLUÇÕES 
DE M. CHAMPAGNAT
EM 1815

M. Champagnat, seminarista do St
Irénée, nos deixou um fascículo de
“Resoluções que eu ponho sob a pro-
teção da Santíssima Virgem”, tra-
tando destes pontos: 

– Guardar o silêncio nos corredores
e nas escadas, “na aula e duran-
te a leitura”.

– Andar indiferentemente com todo
o mundo no recreio e ser menos
conversador. 

– Evitar as maledicências, as men-
tiras, as exagerações. 

– Prestar atenção na aula e duran-
te as conferências.

Como, na sua “primeira resolução”,
Champagnat faz alusão à recitação do
breviário, ela foi escrita após seu
acesso ao subdiaconato, em 6 de ja-
neiro de 1814. A 5ª tem claramente a
data de 3 de maio de 1815, e a 7ª e úl-
tima é de junho1. Essas resoluções po-
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1 A expressão “se o rei retorna” pode ser anterior a Waterloo (18 de junho), ou pouco
posterior. O rei só volta a Paris no início de julho. 



deriam parecer bastante banais, se
não fosse um tempo de perturbações
políticas: queda do Império, 1ª Res-
tauração, os 100 dias, que suscitam a
efervescência no seminário. Elas ma-
nifestam, pelo contrário, a vontade de
não ceder a um ambiente de discus-
sões e de divisões político-religiosas no
seminário. 

Mas o 4º parágrafo se separa
das preocupações ascéticas e disci-
plinares para exprimir uma espiritua-
lidade marial surpreendente: 

“Meu Deus, vós conheceis minha miséria. 
Tende piedade de mim, eu vos conjuro. Virgem Santa,
vós sabeis que eu sou vosso escravo. 
Na verdade, sou indigno de um favor tão grande,
mas é nisso mesmo que brilhará vossa bondade 
a meu respeito. Assim seja.”2

Nessa invocação a Maria, o termo
“escravo” parece muito estranho,
tanto mais que essa escravidão é
percebida como um favor. Dessas
poucas linhas em estilo bastante elí-
tico, podemos guardar a seguinte in-
terpretação provisória: eu me com-
prometi a vos servir como um escra-
vo, e vós me aceitastes como tal,
apesar de minha indignidade. Que
vosso favor continue a se exercer so-
bre mim como o testemunho glorio-
so da misericórdia de Deus e de vos-
sa bondade. 

a. A espiritualidade 
da escravidão marial

É certo que apenas uma vez en-
contramos o termo “escravo” nos es-
critos de Champagnat, mas ele está
por demais inscrito na história da de-
voção a Maria para que o atribuamos
a um excesso de linguagem aciden-
tal. Foi na Espanha que Agnès de San
Pablo, franciscana concepcionista,
fundou, entre 1575 e 1595, a primei-
ra confraria conhecida como da San-
ta Escravidão3. As associações se
multiplicam no século XVII, mas esse
título suscita muitas críticas e o por-
te de uma correntinha pelos asso-
ciados tem um caráter ostentatório
chocante4. Embora condenada pelo
papa Bento XIV em 1758, essa devo-
ção dura ainda até o século XIX. Em
Ars, o santo cura ainda recebe uma
associação da Santa Escravidão em
1845-18525. 

Não é apenas uma devoção po-
pular. No começo do século XVII, o
cardeal de Bérulle, introdutor do Car-
melo na França, e fundador da Esco-
la Francesa de espiritualidade, pre-
conizou para os Carmelitas sob sua ju-
risdição um voto de servidão marial
que lhe atraiu muitas oposições. E
Grignion de Montfort, falecido em
1716, ilustrará quase um século mais
tarde a doutrina da escravidão marial. 
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2 Uma 3ª parte, com data de 3 de maio de 1815, vigília da Ascensão (estamos durante
os 100 dias), renova as resoluções precedentes e lhe acrescenta outras. 

3 Dictionnaire de Spiritualité, t. 4, col. 1135. 
4 Pierre Collet, Vie de Henri Marie Boudon, grande arquidiácono de Evreux, Paris, Hé-

rissant, 1753, t. 1, p. 352. 
5 Dom Fourrey, op. cit., p. 307-310. 
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De fato, é menos a devoção em si
mesma que é problema, do que o ter-
mo. Mas é num sentido cultural e não
jurídico que deve ser entendido6.
Com efeito, é uma interpretação e um
prolongamento místicos da literatura
da corte medieval. Assim, o cavalei-
ro enamorado de sua Dama (Domina
= mestra, patrona), considera-se seu
vassalo, aceitando dedicar-se intei-
ramente ao seu serviço. A escravidão
ou a servidão marial, portanto, devem
ser vistas num sentido metafórico: um
abandono Àquela que se ama acima
de tudo, esperando seu favor em tro-
ca.

b. H.M. Boudon (1624-1702),
apóstolo 
da escravidão marial

Em 1840, a biblioteca de Cham-
pagnat tem a Vie de Henry-Marie
Boudon, archidiacre d’Evreux, por
Jean Collet, aparecida pela primeira
vez em 1753. É um eclesiástico mo-
delo7, um ardente missionário e um
místico adepto da escravidão marial
(T. 1, Livro 3, Cap. XLIX, p. 352…). Ele
pronunciou um voto de castidade a

Maria na qualidade de vassalo desde
1641 (T. 1, livro 3, p. 379). 

Seus numerosos livros espirituais8

tiveram um sucesso extraordinário. Fo-
ram traduzidos em latim, italiano, es-
panhol, alemão, polonês e flamengo.
Apesar da prolixidade que muitas ve-
zes se lhes censurou, eles foram edi-
tados até o século XIX9. Boudon foi por
esse meio um dos grandes difusores
da Escola Francesa de Espiritualidade
e, em parte, foi por ele que a espiri-
tualidade de Bérulle passou para Co-
lin e Champagnat10. 

Sua espiritualidade é apenas o
amor de Deus, diante de quem toda
criatura não é nada. Sua cristologia
está fundada sobre a contemplação
do mistério de um Deus que esconde
suas grandezas11. Sua espiritualidade
marial, embora muito afetiva, firma-se
ao mesmo tempo no seu teocentris-
mo e na sua cristologia: embora nada
enquanto criatura, Maria, porque as-
sociada ao abaixamento do Filho, foi
elevada por Deus à condição de so-
berana. É justo que as criaturas re-
conheçam seu nada diante dela. 
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6 Pensar na importância dos romances de Cavalaria na Europa do século XVI, e parti-
cularmente na Espanha com Inácio de Loyola e o Dom Quichote de Cervantes, enamorado
de sua Dulcineia. 

7 Arquidiácono na diocese de Evreux em 1654, ele se esforça para restabelecer aí a dis-
ciplina eclesiástica e lutar contra o jansenismo. 

8 Dictionnaire de Spiritualité, t. 1, col. 1890. A obra de Boudon foi posta no Index por
causa do contexto antimístico do fim do século XVII. Numa carta, ele lista uns trinta livros
que escreveu. Ele menciona: “Há ainda no Michallet a Dévotion de l’esclavage de l’admi-
rable Mère de Dieu (aparecida no Lambert em 1688), mas disso não falarei, porque em
Roma proibiram essa devoção pelos abusos que havia”. 

9 Suas obras completas aparecem no Migne em 1856 (Dictionnaire de spiritualité, t. 1,
col. 1887-1893).

10 Nos seus manuscritos, o Ir. Francisco também se refere muitas vezes a Boudon. 
11 Yves Krumenacker, L’école française de spiritualité, le Cerf, Paris, 1998, p. 500-503.
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Eu encontro importantes coni-
vências entre Les Saintes Voies de
la croix [As Santas Vias da cruz], pe-
quena obra de Boudon, publicada
pela primeira vez em 1671, e a es-
cravidão evocada por Champagnat.
Em suas obras, o Monsenhor Bou-
don exalta o papel de Maria na Re-
denção, particularmente ao pé da
cruz, e convida as almas devotadas
a entrarem nesse caminho. É um
tratado sobre a vida mística, muito
fortemente inspirado por Santa Te-

resa de Ávila. No preâmbulo intitu-
lado “A Nossa Senhora da Piedade”,
ele homenageia Maria com sua obra
“como coisa que vos pertence por
minha qualidade de escravo”.  De-
pois, saudando Maria com os títulos
de soberana Mestra, augusta Rai-
nha, Senhora de toda a piedade,
contempla os sofrimentos dela. E a
comparação entre as palavras de
Champagnat e de Henri Boudon
sugere uma influência direta possí-
vel. 
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Champagnat  (Resolu-
ções de 1815) Bou-

don (Preâmbulo Les Saintes Voies de la croix)

“Meu Deus, vós co-
nheceis minha misé-
ria. Tende piedade de
mim, eu vos suplico. 
(Invocação a Nossa

Senhora da Piedade)

Virgem Santa, 
vós sabeis que eu 
sou vosso escravo.

“Virgem Santa, esta pequena obra se rende a vos-
sos pés sagrados […] como coisa que vos perten-
ce por minha qualidade de escravo” […] 

Na verdade, eu sou
indigno de tão grande
favor, 

“Eu confesso, minha divina princesa, há muito tem-
po que eu deveria ter morrido de dor pela conside-
ração da violência de vossas penas; mas de outra
parte, eu reconheço que 
sou inteiramente indigno de uma graça 
assim tão grande”. […] 

mas, é nisso mesmo
que brilhará 
vossa bondade 
a meu respeito. 
Assim seja12”.

Sofrei, minha gloriosa Senhora, estes ímpetos 
de amor de meu pobre coração em vossa 
amável presença e obtende-me […] o amor que
vós tivestes para com as santas vias da cruz. 
Assim seja. 

12 Uma 3ª parte, com data de 3 de maio de 1815, véspera de Ascensão (estamos du-
rante os 100 dias), renova as resoluções precedentes e acrescenta-lhe outras. 



No fim do Livro III da mesma obra
de Boudon uma “oração a Nossa Se-
nhora dos mártires” apresenta uma
estrutura muito próxima. 

“… É, portanto, com justiça que a Igreja vos honra
como sua digna Rainha, e é na união desses senti-
mentos que aquele que é o último e o mais indigno
de seus filhos se prostra diante do trono de vossas
grandezas, para vos apresentar suas homenagens
na qualidade de vosso escravo, chamando-vos em
seu auxílio como a Senhora e a Rainha dos mártires.
Ó minha boa mestra, tornai-me digno de misturar
minhas lágrimas com as vossas, e de vos fazer com-
panhia, mantendo-me de pé e firme aos pés da Cruz
convosco”. 

c. Um ponto essencial e pre-
coce da espiritualidade de
Champagnat?

Que o Champagnat de 1815 tenha
ou não lido Boudon, uma coisa é cer-
ta: sua oração se inscreve numa
sensibilidade espiritual da qual o
Monsenhor Boudon é um dos gran-
des representantes13. E essa doutri-
na espiritual é suscetível de iluminar
singularmente sua resolução da qual
podemos assim afinar o sentido. Ma-
ria é Nossa Senhora da Piedade por-
que é imagem da piedade divina. Não

é somente a piedade que ela tem
pelo pecador, mas o favor que ela faz
aos pecadores que, apesar de sua in-
dignidade, consentem em partilhar
com ela o abandono da cruz que faz
dela a Rainha dos mártires14. 

d. A questão da adesão 
a uma associação 
da escravidão marial

Essa espiritualidade da escravidão
é uma escolha pessoal de Cham-
pagnat, inspirada pela leitura de Bou-
don, ou um sinal de pertença a uma
associação de seminaristas imbuídos
da espiritualidade da Santa Escravi-
dão? Esquece-se demais que em to-
dos os seminários funcionavam então
associações de piedade sob diversos
vocábulos. Em Le curé d’Ars aut-
hentique [O cura d’Ars autêntico],
Dom Fourrey15 lembra que em Ver-
rières, em 1812-13, Jean-Marie Vian-
ney (1786-1859) faz parte de uma as-
sociação da Santa Escravidão de
Maria cujos membros portam uma
correntinha como emblema. E ele cita
um extrato da Vida de J.M. Vianney,
do abade Raymond, depositado nos
arquivos de Belley-Ars: 
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13 Nós não temos prova de que Champagnat tenha lido Le Saint Esclavage [A Santa Es-
cravidão], de Boudon. Em compensação, na sua biblioteca havia, em 1840, a Vie de Henry-
Marie Boudon, archidiacre d’Evreux [Vida de Henry-Marie Boudon, arquidiácono de Evreux],
por Jean Collet, aparecida pela primeira vez em 1753, que evoca abundantemente esse
eclesiástico modelar e ardente missionário; justificando a escravidão marial (T. 1, Livre 3
XLIX, p. 352…) e apresentando seu voto de castidade a Maria na qualidade de vassalo em
1641 (T. 1, livre 3, p. 379). É, portanto, um personagem bem conhecido de M. Champagnat. 

14 Em La Valla, Champagnat fará numerosas peregrinações ao pequeno santuário de
N.S.ª da Piedade. Em 1836 fará pintar, sobre o muro da nova capela, alguns títulos de Ma-
ria, dos quais: “Regina Martyrum”.

15 Le curé d’Ars authentique, L’échelle de Jacob, Dijon, 1° édition en 1964 ; 2° édition,
2009, p. 63.
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“Ele se declarou o escravo devotado, associando-se
à Santa Escravidão de Maria. Era um dos mais zelo-
sos e mais fiéis associados […]. Ele já portava as li-
brés do escapulário e do santo Rosário, mas se ufa-
nava de levar as cadeias da Santa Escravidão”16.

Entretanto, é muito improvável
que Marcelino Champagnat e J.M.
Vianney fossem da mesma Associa-
ção em Verrières: nenhum docu-
mento vindo de um ou de outro in-
dica uma relação pessoal.  Mas nu-
merosas associações, em Verriè-
res ou no St Irénée, poderiam ali-
mentar uma espiritualidade de es-
cravidão marial sem necessaria-
mente portar o título, como mostra-
rei a seguir. Não se deve esquecer
que os primeiros Maristas são, ini-
cialmente, una associação de semi-
naristas entre outras.

e. O exemplo de uma peque-
na sociedade do seminá-
rio de Clermont-Ferrand

No decorrer de minhas pesqui-
sas, nos arquivos diocesanos de Cler-
mont-Ferrand, encontrei numerosos
estatutos de associações de semina-
ristas, em particular da “Associação
piedosa estabelecida no seminário
dos filósofos de Montferrand para
honrar N.S. Jesus Cristo residente no
sacramento da Eucaristia”, começada
em maio de 187117.  Sua data de fun-
dação é tardia, mas seus regulamen-
tos tomaram por modelos diversas so-
ciedades bem mais antigas18. Assim,
na “Consagração a Maria”, no fim do
regulamento nós encontramos o ves-
tígio de uma associação da Santa Es-
cravidão: 
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16 No processo de beatificação, o abade Raymond tem palavras mais ou menos se-
melhantes: “Ele fez grandes progressos na piedade, mostrou uma grande devoção à
Santa Virgem e foi membro de uma associação chamada ‘A escravidão de Maria’. Eu sei
disso por seus condiscípulos ou dele mesmo”.

17 Na cidade de Clermont-Ferrand, no centro da França.
18 Em particular uma Associação em honra do SS. Sacramento, erigida no Seminário

Maior de Montferrand, em 1837. 
19 A Consagração a Jesus na eucaristia que precede já tem um tom muito marial: “Vir-

gem santa, vós o sabeis, é por vós que nós queremos ir a Jesus, vosso Filho; é também
por vós que nós queremos amá-lo. Oferecei a ele, neste momento, nossos corações a fim
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“Ó Virgem imaculada, Mãe de Jesus e nossa Mãe, […] por vós nós queremos ir a Jesus que nos
chama”. […] “A vós, portanto, ó Maria, nós iremos para conhecer Jesus; nós iremos para possuir
Jesus; vós no-lo mostrareis em vossas virtudes; vós no-lo dareis pela graça”. […] “Para merecer
esses favores que solicitamos de vossa ternura e ser menos indignos de Jesus, nós nos devotare-
mos a vosso serviço na qualidade de escravos, felizes por demais de não ter doravante vontade pró-
pria, mas de obedecer em tudo à mãe daquele que se fez obediente até a morte da cruz e que, cada
dia, ainda obedece a milhares de padres por amor aos homens. 
Tudo a Jesus por Maria.
Tudo a Maria para Jesus. 

Assim seja”.19



É a mesma iniciativa espiritual do
Monsenhor Boudon e de Champag-
nat, com, além disso, a mesma divisa
que os Irmãos Maristas. A hipótese de
uma pertença de Champagnat, no St
Irénée, em 1814-15, a uma associação
de seminaristas marcada pela devo-
ção à Santa Escravidão não é, por-
tanto, impossível.  Após seu compro-
misso no projeto marista, certamente
depois de junho de 1815, ele não em-
pregará mais o termo “escravo”, mas
o próprio Formulário de 1816 não era
também, num linguajar menos arcai-
co, um compromisso da mesma na-
tureza que a escravidão marial? De
toda a maneira, que tenha sido mem-
bro ou não de uma associação ante-
rior ao grupo marista, Champagnat es-
teve em contato com a espiritualida-
de da Santa Escravidão em 1814-15, da
qual até poderia tirar a divisa que
mais tarde daria aos Irmãos Maristas. 

2.“O SANTO 
DEVOTAMENTO”: 
FONTE DO “TUDO 
A JESUS POR MARIA…” 

Na sua obra Espiritualidad de San
Marcelino Champagnat (Madrid-Ma-
rista, 2003), o Ir. Manuel Mesonero San-
chez teve o grande mérito (p. 97-98) de
nos indicar uma fonte literária empre-

gando, e talvez até inventando, a divi-
sa “Tudo a Jesus por Maria; tudo a Ma-
ria para Jesus”. É um livro anônimo de
1808, intitulado “O Santo Devotamento
ou os Devotados de Jesus e de Maria”.
Em 1840, havia um exemplar na biblio-
teca do P. Champagnat. Seu autor é de
fato o Pe.  Jean-Baptiste-Marie Aubriot
de La Palme (1752-1826), eclesiástico
eminente da diocese de Chambéry. 

Ordenado padre em 1776, o Padre
de La Palme dirigiu o seminário maior
de Chambéry entre 1780 e 1792, aí
combatendo as influências jansenis-
tas. O autor do folheto acrescenta:
“Ele foi um dos animadores da Asso-
ciação de Saboia, que está em relação
seguida com a de Turim”. Ora, essas
sociedades secretas de seminaristas,
imbuídos de fervor e de espírito apos-
tólico, desempenharão um grande
papel na oposição espiritual à Revo-
lução e ao Império. A Saboia, tendo
sido invadida pelos franceses, o Padre
de La Palme recusa o juramento e se
retira para Turim, em 1793. Em 1795-
96, ele organiza a Igreja refratária da
diocese, depois entra em Chambéry,
em 1797. Sob o Império, ele participa
da resistência clandestina ao despo-
tismo imperial, notadamente por sua
obra sobre o Santo Devotamento20.
Após o Império, ele será um ecle-
siástico, ao mesmo tempo muito ul-
tramontano e muito rigorista21. 
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de sejam sempre dele, mas ao mesmo tempo, ó divina Mãe, oferecei-lhe por nós vosso
amor e vossas preces. Recebei das mãos de Maria, ó Jesus, estes corações que se doam
a vós. Abençoai-os, inflamai-os e fazei que, segundo o vosso desejo, em vós, por vós e
para vós eles sejam um como vós e vosso Pai sois um”…

20 Por isso, sem dúvida, o anonimato da obra, possibilitando evitar aborrecimentos.
Cumpre não esquecer que o poder imperial perseguia todas as associações religiosas. 

21 Dictionnaire du monde religieux dans la France contemporaine, La Savoie, sob a di-
reção de Christian Sorrel, Beauchesne, 1996, notícia bem documentada, p. 57-58. 
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Sua obra, bastante complicada e
muito prolixa (437 p.) se dirige prio-
ritariamente aos Associados de uma
confraternidade intitulada “Os devo-
tados de Jesus e de Maria”. Não é
uma simples confraria de devoção,
mas uma sociedade espiritualmente
exigente, muito inspirada nos regu-
lamentos das Associações. Na sua
introdução, o autor pretende fazer
uma síntese entre diversas correntes
de devoção: as associações da San-
ta Escravidão de Maria ou de Jesus
e Maria, as associações dos Cora-
ções de Jesus e Maria e as associa-
ções dedicadas ao Sagrado Coração.
Recusando o termo “escravidão” que
é de manuseio delicado, e também o
termo “devoto” que se tornou muito
pejorativo, ele prefere os termos “de-
votamento” e “devotado”. Mas é
apenas uma mudança formal: o es-
pírito das correntes antigas é pre-
servado e unificado na divisa da As-
sociação: “Tudo a Jesus por Maria,
tudo a Maria para Jesus”, que é pre-
ciso compreender em primeiro lugar
(Le St Dévouement, p. 233) “como a
profissão dos Associados de se ape-
gar e de pertencer absolutamente a
Jesus e a Maria”, entendendo-se
que servindo e honrando Maria é Je-
sus Cristo que é servido. Servir Jesus
por Maria é reconhecer seu papel de
Mediadora; devotar-se a Maria para
Jesus é reconhecer nela a Mãe do
Salvador e a intimidade da Mãe e do
Filho. Enfim é honrar a dependência
de Jesus para com Maria. 

O “Tudo a Jesus por Maria…” se-
ria então criado, ou pelo menos tor-
nado público, pelo Padre Aubriot de
La Palme, com o apoio da Associa-
ção de Chambéry, preocupada em
unificar e modernizar devoções tra-
dicionais para melhor coesão da re-
sistência espiritual. E sua influência
sobre Champagnat é certa, qual-
quer que tenha sido a data em que
este procurou a obra22. 

3.UMA DIVISA 
DE CHAMPAGNAT 
OU UMA INICIATIVA DO
IR. JEAN-BAPTISTE?

O fato que Le Saint Dévouement
[O santo devotamento] esteja na bi-
blioteca de M. Champagnat e com-
porte exatamente a divisa marista,
não leva o Ir. Manuel Mesonero San-
chez a pensar que haja aí uma in-
fluência evidente. Para ele, essa divi-
sa é um “sucedâneo” da divisa em-
pregada pelo Ir. João Baptista Furet,
mas que não se encontra nos escri-
tos do Fundador, ao passo que a di-
vise “Tudo para a maior glória e a hon-
ra da Augusta Maria, Mãe de N.S.J.C.”
é a única documentada (Mesonero, p.
99). A tese do Ir. Mesonero Sanchez,
cuidadosamente argumentada, le-
vanta então a questão da ancianida-
de de uma divisa geralmente consi-
derada como original. 
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22 Esse livro não me consta que tenha sido reeditado. É pouco provável que M. Cham-
pagnat o tenha adquirido em Verrières. É mais plausível que o tenha conseguido quando
estava no St Irénée, em1813-1816. 
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a. Uso antigo do 
“Tudo a Jesus por Maria…”

De que argumentos dispomos
nós então para afirmar que a divisa
marista vem do P. Champagnat? O
mais acessível é a Vida de Cham-
pagnat (2ª parte, cap. VII, p. 313).

“Quando esteve nos seminários, sua devoção 
à Mãe de Deus cresceu sensivelmente […] 
Vem de então o seu lema: “Tudo a Jesus por Maria,
tudo a Maria para Jesus”, lema que lhe norteou 
o espírito e lhe foi norma de conduta a vida toda”. 

Ao afirmar que essa fórmula é
muito precoce em Champagnat, o Ir.
João Baptista reforça nossa hipóte-
se da pertença de Champagnat a
uma associação marial23 eventual-
mente influenciada pelo O Santo De-
votamento, desde o seminário. Em
contrapartida, o silêncio sobre essa
divisa nos documentos escritos do
Fundador põe um problema. 

Mas não há só os escritos do P.
Champagnat. Em 1819, o Ir. Francis-
co começa sua primeira caderneta de
retiro (A.F.M. 5101.302) pela divisa do
Formulário de 1816: “Em nome do Pai
e do Filho e do Espírito Santo. Assim
seja. Ó Santa Trindade (S. Francisco
Xavier). Tudo para a maior glória de
Deus e a honra da augusta Maria”.
Mas em 1827 (p. 127), na abertura do
retiro, ele tem uma fórmula mais

completa: “In nomine Patris et Filii et
Spiritus Sancti. Tudo para a maior gló-
ria de Deus e a honra de Maria. Tudo
a Jesus por Maria, tudo a Maria para
Jesus”. 

Dever-se-á concluir que o “Tudo a
Jesus por Maria…” chegou ao esta-
tuto de divisa dos Irmãos Maristas só
em 1827? É, em todo o caso, uma
data significativa, e eu seria tentado
a fazer nascer seu uso coletivo nes-
se ano aí. E eis o porquê: depois da
partida dos Padres Courveille e Ter-
raillon em 1826, Champagnat, dora-
vante único padre e superior dos Ir-
mãos, não renunciou à Sociedade de
Maria, e é por isso que ele guarda a
divisa de 1816. Mas ele a completa ofi-
cializando uma divisa específica do
ramo dos Irmãos.24 E o escrito do Ir.
Francisco só seria a expressão de
uma situação nova da obra de l’Her-
mitage. 

Na mesma caderneta [p. 236],
meditando em 1831 sobre a mortifi-
cação, a salvação e o amor das cru-
zes, o Ir. Francisco nos apresenta a
divisa num contexto mais pessoal. 

“Mortificação do corpo e do espírito em tudo! ... Pre-
ce a Jesus e a Maria em todas 
as minhas necessidades. […] 
De que me servirá, no momento da morte, 
tudo aquilo que não fiz por Deus?  Tudo a Jesus
por Maria; tudo a Maria para Jesus”.

André Lanfrey, fms 83

23 Nesse caso a influência do Pe. Aubriot de La Palme seria indireta. 
24 É também o ano da emergência do “Nisi Dominus”.  Na sua carta a Dom de Pins, em

maio de 1827, em que pede auxílio, ele afirma: “Jesus e Maria serão sempre o sólido apoio
de minha confiança”. 
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A divisa do Instituto não é, pois,
frequente na literatura marista ante-
rior de 1840, mas o Ir. Francisco não
é uma pequena autoridade e é mui-
to improvável que ele mesmo tenha
inventado a fórmula. Sobre o “Tudo a
Jesus por Maria…”, eu penso, por-
tanto, que a presença da obra de Au-
briot de La Palme na biblioteca de
Champagnat e os dois testemunhos
do Ir. Francisco, sobretudo o de 1827,
pleiteiam a favor de uma divisa esta-
belecida no tempo do P. Champagnat
que, depois de 1826, tem mais liber-
dade para exprimir aos Irmãos sua
espiritualidade pessoal.

4.MARIA RECURSO HABI-
TUAL: 
QUAL A ORIGEM? 

Visto que o Ir. Mesonero também
contesta a ancianidade da expressão
“Recurso habitual”, vamos verificar os
textos que a empregam, após lem-
brar que O Santo Devotamento evo-
ca muitas vezes o termo “recurso”,
mas com nuanças de sentido e de
adjetivos diversos: Maria é: “podero-
so recurso nos tempos de erro”, p.
20; “feliz recurso”, p. 71; “Ela […] nos
promete recursos de sua parte em
todas as necessidades”, p. 75; Ela é
“o Recurso dos cristãos”, p. 86. Há
sobretudo (p. 91): “Mas a quem eu
recorreria, senão a vós que sois meu

recurso habitual em todas as minhas
necessidades?” De toda a maneira,
o termo “recurso” é empregado por
muitos autores, e a influência de La
Palme não é exclusiva. O Ir. Mesonero
assinala que o mês de Maria de La-
lomia utiliza também o termo no
mesmo sentido pessoal25. 

Os Irmãos Maristas, pelo contrá-
rio, utilizarão a fórmula num sentido
coletivo. O Ir. João Baptista situa o pri-
meiro emprego em 1830, quando o P.
Champagnat tranquiliza os Irmãos
ameaçados pela Revolução: Lem-
bremo-nos de que Ela é “nosso Re-
curso habitual”. Daí o estabeleci-
mento da Salve Regina todas as ma-
nhãs26. 

Eu veria de bom grado a integra-
ção dessa fórmula em 1830, num mo-
mento que marcou a memória dos Ir-
mãos. E como o canto da Salve, ini-
cialmente feito para um tempo de pe-
rigo, tornou-se cotidiano, a ideia de
“recurso habitual” pôde se enraizar
em ligação com uma prática precisa.
Ademais, era preciso que essa tradi-
ção fosse forte para que a Regra de
1852, no Capítulo da Devoção a Ma-
ria, a expusesse no artigo 6: “Maria
deve ser em tudo seu recurso habi-
tual”. 

Entretanto, mesmo se o Ir. João
Batista e a regra são fontes impor-
tantes, elas são tardias. Os próprios
cadernos do Ir. Francisco não apre-
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25 Manuel Mesonero Sanchez, obra citada, p. 100. 
26 2ª parte, cap. VII, p. 351. Retoma em ALS, cap. 1. “Recurso habitual” figura três ve-

zes na mesma página. 
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sentam testemunho antigo. O pri-
meiro, parcial, é de 1848 (2ª cader-
neta de retiro AFM 5101.303, p. 738): 

“Ó Jesus, centro e apoio de uma Sociedade toda
consagrada à vossa maior glória, uni sempre mais os
que a compõem […]. Maria, nossa Mãe e toda pri-
meira Superiora, sede nosso asilo, nossa advogada e
nosso recurso em todos os perigos e em todas as
necessidades da vida”…

Nesses cadernos de instruções, di-
fíceis de datar27, mas essencialmen-
te redigidas antes de 1850, o Ir. Fran-
cisco utiliza a expressão “recurso ha-
bitual” numa instrução intitulada “Com-
paração dos Religiosos com os San-
tos” (caderneta 307, p. 505):

“Nossa Sociedade leva o nome de Maria, 
porque nós somos seus filhos; ela é nossa Mãe, nos-
sa Superiora, nosso Recurso habitual em todas as
nossas necessidades. Nós rogamos a ela, 
nós a invocamos a todo o instante e, sem cessar, 
ela nos dá novas marcas de sua benevolente prote-
ção e de sua solicitude maternal”.

Na caderneta 308, p. 678, a ins-
trução “Maria nossa Mãe” desenvol-
ve um parágrafo intitulado “Maria é
nosso recurso habitual”. Mas o mais
importante está na conclusão:  

“O Padre Champagnat tinha uma tal confiança em
Maria, que nada lhe parecia impossível com o soco-
rro dessa Virgem poderosa. Muitas vezes foi ouvido
dizer: Quando toda a terra fosse contra nós, nós não

devemos temer nada se a Mãe de Deus é por nós.
Assim, em todas as necessidades, em todas as cir-
cunstâncias difíceis, é a Maria que ele recorria; é a
ela, depois de Deus, que ele queria dever tudo; é de
sua proteção que ele tudo esperava. Maria é nosso
recurso habitual: essa era a sua expressão favorita”.
[…] (Em sua vida, T. II, C. 728).

No mesmo caderno (p. 1009),
suas “Reflexões sobre a autorização
do Instituto”, em 1851, retomando a
fórmula que será consagrada pela
Regra no ano seguinte:

“O Senhor sempre nos protegeu: ele conservou, am-
parou e aumentou nossa Sociedade de uma maneira
admirável. Em todas as nossas necessidades, em to-
das as circunstâncias difíceis, 
ele veio ao nosso socorro […]. 
Mas não o esqueçamos, é por Maria que todos 
esses favores nos são concedidos; essa boa Mãe
mostrou-se constantemente cheia de solicitude para
nós e ela nos procurou, no momento exato, 
todos os socorros de que precisávamos: 
ela sempre foi nosso recurso habitual, e jamais 
sua proteção nos faltou. […] ela velou sobre nos-
sas casas, sobre cada um de nós e sobre tudo 
o que nos diz respeito, com as atenções 
e a bondade da mais terna das mães”29.

Essa instrução foi certamente en-
tregue aos Irmãos no momento dos
retiros de 1851. Mas a circular de 3 de
julho de 1851, que anuncia o sucesso
das diligências e convida à ação de
graças, não utiliza a expressão “re-

André Lanfrey, fms 85

27 Certas instruções resultam de notas tomadas pelos Irmãos a partir das instruções de
Champagnat. Mas é difícil identificá-las com certeza. 

28 Ver edição de 1989, p. 351. As palavras acima não são uma cópia da obra, mas uma
interpretação pessoal do Ir. Francisco. 

29 Ele utiliza ainda essa fórmula em 28 de junho 1863 e em 11 de setembro de 1870 (ca-
derno 306, p. 38).
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curso habitual”, como se ela fosse re-
servada à linguagem oral. 

Finalmente, à luz desses docu-
mentos, eu penso que o P. Cham-
pagnat empregou o título “recurso
habitual”, mas como um dos títulos
dados a Maria, (Mãe, primeira supe-
riora…) sem status privilegiado. Foi o
Ir. Francisco, parece-me, que nas
suas instruções deu tardiamente à
expressão “recurso habitual” esse
status excepcional que lhe parecia
manifestar mais particularmente o
espírito marial de Champagnat. O Ir.
João Batista verossimilmente traba-
lhou no mesmo sentido. Daí o artigo
das Constituições oficializando esse
título em 1852. Mas se os Irmãos an-
tigos o homologaram, é que eles o
julgavam de acordo com a tradição.
Também, mesmo se não subscrevo
inteiramente a tese do Ir. Mesonero
Sanchez, eu penso como ele, que en-
tre 1840 e 1852 os Irmãos Francisco
e João Batista fizeram um trabalho de
interpretação e de fixação da tradição
oral que o Capítulo oficializou. 

CONCLUSÃO 

Champagnat teve uma vida espi-
ritual bastante específica antes de seu
encontro com o grupo marista, como
o testemunha o termo “escravo” que
rapidamente abandonou, mas por
um projeto finalmente bastante se-
melhante. Quanto ao “Tudo a Jesus

por Maria…”, eu levaria a sério de boa
vontade o Ir. João Batista afirmando
que essa divisa fazia parte da espiri-
tualidade de Champagnat desde o
seminário. Mas os estratos da espi-
ritualidade de Champagnat tiveram
destinos diferentes. Não parece ter
falado a alguém sobre a escravidão
marial, ao passo que a divisa maris-
ta de 1816 aparece bem cedo: em
1819 com o Ir. Francisco. Quanto ao
“Tudo a Jesus... “, talvez não tenha
sido conhecido pelos Irmãos antes de
1827. E a expressão “recurso habi-
tual” deve ter sido pronunciada em
1830 sem revestir, enquanto vivia
Champagnat, de excepcional impor-
tância. 

Essas são, pelo menos, as con-
clusões que eu tiro após confronto
entre a Vida de Champagnat de 1856
e outros documentos apresentados
anteriormente. Mas é verdade, e a
tese do Ir. Maisonero Sanchez é mui-
to útil sobre esse ponto, que os su-
cessores do P. Champagnat não se
contentaram de reunir testemunhos
sobre o Fundador e a fase de funda-
ção 1817-1840, mas também o inter-
pretaram, organizaram, depuraram e
um pouco o mitificaram. Em certa
medida, substituiu-se a tradição oral
prolixa, pela clareza e a perenidade
do escrito. A dificuldade está em
não sacralizar nem diabolizar uma in-
terpretação tardia das origens, mas
de tomá-la como uma interpretação
legítima, porém não exclusiva.  
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“Dieu seul. Le saint esclavage de
l’admirable mère de Dieu” [“Deus
somente. A santa escravidão da ad-
mirável mãe de Deus”]30 de Boudon
se compõe de dois tratados: o pri-
meiro, em dez capítulos, desenvolve
um elogio da devoção da santa es-
cravidão; o segundo se interessa
pela devoção marial em geral, fun-
dada sobre a imitação das virtudes de

Maria e de seus grandes servidores:
em particular os anjos, João, o evan-
gelista, e Bérulle. No fundo, trata-se
de dois livros distintos31. A obra co-
meça por uma elevação “À Virgem
fiel” que não é senão uma obrigação
de fidelidade absoluta a Maria como
mãe e Soberana, à imitação dos an-
jos, do apóstolo São João e do mes-
mo Jesus Cristo.
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30 Eu utilizo um exemplar editado em Marseille em 1836, colocado na biblioteca da pro-
víncia de l’Hermitage, em St Genis-Laval.

31 Boudon declara se inspirar em um livreto, cujo autor é desconhecido, intitulado: “Dé-
votion du Saint Esclavage de la Mère de Dieu ” (cap. III, p. 11, e cap. XXII, p. 426).

32 Curiosamente Boudon não parece pôr em relevo o hino dos Filipenses: “…ele se des-
pojou a si mesmo tomando a condição de escravo”…  

maio2017

ANEXO I

APANHADO COMPLEMENTAR SOBRE 
A SANTA ESCRAVIDÃO 

“Soberana Rainha dos anjos e dos homens, abismado no meu nada e me reconhecendo inteiramen-
te indigno de aparecer em vossa santa presença, ouso, contudo, apoiado sobre vossas maternais
bondades, o assunto habitual de minhas mais doces esperanças, vos consagrar esta obra que só
respira vossa honra e vossa glória, unicamente para a glória e honra de Deus, que é a única coisa
que desejo e que quero buscar em todas as coisas. 
[…]
Minha vida, tanto interior quanto exterior, e geralmente tudo aquilo que é meu, é mais vosso que
meu, e mesmo, ó minha divina princesa, nada mais tendo, tudo quanto tenho vos pertence por meu
estado e condição de servidão; e quero e desejo, de todo o meu coração hoje (na presença dos an-
jos e de São João, “um de vossos verdadeiros escravos”) que vós tenhais um poder especial sobre
minha alma, sobre meu estado, sobre minha vida, sobre minhas ações, como sobre as coisas todas
que vos pertencem novamente por um direito particular, em virtude da escolha que eu renovo, de
depender inteiramente de vossa maternidade e soberania, me abandonando a todo o vosso querer,
me entregando a todos os vossos poderes e a todos os efeitos de vossa soberania”...  

Em suma, a escravidão marial, se-
gundo Boudon, é um estado privile-
giado, um “favor”, uma filiação: a pas-
sagem da criatura adâmica, que quer

tornar-se divindade, àquela da cria-
tura ao mesmo tempo aniquilada e
renovada pelo Cristo e Maria na En-
carnação32. Tornar-se escravo de



Maria é ceder à justiça e à verdade
como participante do mistério da sal-
vação. Estamos na tradição de Bérul-

le, e o fim do último capítulo do livro que
trata dos “escravos da Augusta Mãe
de Deus” termina com este elogio:  
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33 No século XIX dir-se-á “fundador”. 
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“O santo cardeal de Bérulle, professor33 dos padres do Oratório da França, e um dos primeiros
superiores das religiosas Carmelitas desse reino, segundo a reforma de santa Teresa, fez triunfar
seu zelo acerca dessa devoção. Ele nada esqueceu para adquirir escravos para a Mãe de Deus. O
seu zelo sofreu contradição, como é habitual: Houve várias pessoas que o censuraram; mas o todo,
examinado pelos maiores prelados da França, recebeu as justas aprovações que sua rara e sólida
devoção merecia”.  

Seguiu-se uma elevação “Ao gran-
de São João, o evangelista”, “grande
apóstolo da dileção, querido favore-
cido do adorável Jesus, o filho bem-
amado da admirável Mãe de Deus, o
querubim da lei nova, o serafim do
cristianismo, a maravilha e o prodígio
do Evangelho!” No final do livro, uma
“oração para se oferecer à Santíssi-
ma Virgem na qualidade de escravo”
é principalmente um reconhecimen-
to de seu nada diante da Trindade e
um abandonar-se a Deus. 

O exame dos títulos mariais em-
pregados por Boudon evoca princi-
palmente sua soberania (Rainha, prin-
cesa, mestra, patrona, soberana) e,
secundariamente, sua maternidade
(Mãe de bondade, mãe da bela dile-
ção) e sua virgindade (Virgem amá-
vel, Virgem fiel). E, num capítulo es-
pecial, Boudon lembra que “somen-
te Deus é o fundamento da escravi-
dão da Virgem santa”. 



Como vimos anteriormente, Bou-
don concede uma grande importân-
cia a São João evangelista34.  É talvez
sob sua influência que Champagnat
considera esse apóstolo como o mo-
delo dos servidores da Mãe e do Fi-
lho, como o testemunha uma de
suas sentenças, que o Ir. João Batis-
ta situa em 1822 (Vida, p. 101):

“Foi ao discípulo amado que Cristo 
confiou sua Mãe, para nos ensinar que 

concede amor especial à Virgem Santíssima 
somente às almas privilegiadas, 
sobre as quais tem planos especiais 
de misericórdia”. 

No caderno de instruções 307 do Ir.
Francisco se encontra um resumo de
instrução sobre São João, o evange-
lista, vindo quase certamente de
Champagnat35, que o apresenta como
o primeiro marista.
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34 Em 1689 ele publicou um opúsculo sobre a devoção a São João evangelista, reedi-
tado em 1697, 1702, 1716…1834.

35 O estilo telegráfico mostra que se trata de notas tomadas por um Irmão durante uma
instrução. Tal documento deve ter sido dado ao Ir. Francisco depois da morte do P. Cham-
pagnat. 

36 Referência provavelmente tardia. 
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II. Apóstolo, amor, oráculo. Evangelista da divindade do Verbo encarnado.
Primeiro marista, primogênito, modelo dos filhos de Maria.
Pureza, generosidade, ternura. Discípulo virgem, Virgem Mãe.
Vocação, deixa redes, pai, etc. Renúncia, mundo, bens, prazeres.
Jesus e Maria nos escolheram e chamaram à sua Sociedade.
União a Jesus, seguir instruções, exemplos: Tabor, cenáculo, jardim.
Calvário. Discípulo amado, afetuoso. Testamento de Jesus sobre a cruz.
Caridade, zelo pelo próximo: epístola, evangelho, pregação, conduta.
Amor de Maria, virtude angélica, respeito, devotamento, conduta.
Nós somos os discípulos que Jesus e Maria amaram. Presépio, cruz, Sacramentos, Vida religiosa, etc.
Que retorno!
(Croiset, Année chrétienne, Xbre 26 - Août 3 - Xbre 27 - Mai 636)

ANEXO II

SÃO JOÃO E A ESPIRITUALIDADE DE CHAMPAGNAT

Esses textos e alguns outros mos-
tram a importância de São João na

espiritualidade primitiva do Instituto,
que parece não ter sido aceita então. 





Neste mesmo número de Cader-
nos Maristas, evoco as relações en-
tre o pároco Moine e o Padre Cour-
veille, nos anos de 1824-29, quando
este tenta, em Charlieu, depois na
abadia St Antoine, criar sua própria
Sociedade de Maria. Um dos traços
notáveis de sua intenção é o uso de
um carimbo pessoal, presente em
três documentos que nós ainda pos-
suímos. O primeiro serve de cabe-
çalho à carta que ele escreve de Ai-
guebelle, em 4 de junho de 1826, de-
pois de partir de l’Hermitage, no fim
do mês de maio (OM1/152,). As OM
o descrevem assim: 

“Carimbo produzido com um tampão muito
grosseiramente talhado, representando a Virgem e o
menino”, com estas palavras “Societas Mariae”.  

O mesmo carimbo figura num
prospecto dos Pequenos Irmãos de
Maria conservado nos arquivos dio-
cesanos de Grenoble, mas colocado,
desta vez, após o texto. E eu pes-
soalmente encontrei outro prospec-
to nos arquivos diocesanos de Cham-
béry (abaixo) com o tampão coloca-
do como em Grenoble. 
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O CARIMBO 
DO PADRE COURVEILLE
Uma primeira representação 
iconográfica 
da Sociedade de Maria

Ir. André Lanfrey

DOCUMENTOS

Carimbo de M. Courveille 

Outro carimbo 
de M. Courveille-
Cholleton



Aparentemente, o Padre Cour-
veille não o empregou antes do mês
de junho de 1826, e a casa de l’Her-
mitage não parece ter tido um nessa
data. Além disso, o aspecto muito
rude do selo de Courveille sugere que
ele foi feito às pressas ou por mão
muito desajeitada, talvez durante a
viagem do Padre Courveille entre
l’Hermitage e Aiguebelle, ou mesmo
durante sua estada na abadia.

Colocando esse carimbo no co-
meço de sua carta de Aiguebelle e não
no fim, o Padre Courveille quer dar a
esse documento o caráter oficial e afir-
mar que ele é sempre, embora afas-
tado, o superior da “verdadeira Socie-
dade de Maria” (§ 13). Sua carta tem,
aliás, o tom de uma exortação pasto-
ral, começando por estas palavras
que não estão sem ligação com o ca-
rimbo: “Meus Caríssimos irmãos em
Nosso Senhor Jesus Cristo e Maria,
sua Santa Mãe”. E, quando deixa a tra-
pa de Aiguebelle, em 11 de junho de
1826, o abade lhe entrega uma carta
de associação espiritual com um títu-
lo um pouco surpreendente: “ao Se-
nhor Courveille, superior-geral dos Ve-
neráveis Irmãos Maristas” (OM1/153). 

Pouco tempo depois, o Padre
Courveille vai a Chambéry onde o ar-
cebispo, Dom Bigex, lhe concede, em
19 de julho de 1826, uma autorização
para celebrar “durante o tempo de
sua estada na diocese de Chambé-
ry”. E os arquivos diocesanos con-
servaram o prospecto de l’Hermita-

ge trazido nessa ocasião. Tal docu-
mento não era sem importância, pois
seu final citava o nome do Padre
Courveille como “P.S.G.L”, sigla um
pouco misteriosa significando talvez
“Patrum Superior Generalis Lugdu-
nensium” (Ver nota em OM1, p. 327).
O abade da trapa tinha sem dúvida
visto um exemplar desse prospecto,
o que explicaria em parte sua carta
“ao superior-geral dos veneráveis Ir-
mãos Maristas”. Como em 1822, o Ir.
Jean-Marie Granjon havia passado na
casa dele algumas semanas, ele de-
via conhecer os Pequenos Irmãos de
Maria com seu nome popular, ex-
presso pela primeira vez em nossas
fontes1. O fato de que ele não con-
cede ao Padre Courveille o título de
superior da Sociedade de Maria pode
ter duas razões: seja porque viu um
prospecto em que o selo de Cour-
veille não constava; seja porque evi-
tou se pronunciar sobre uma socie-
dade da qual o Padre Courveille teve
de lhe falar, mas da qual tudo ignora. 

Em todo o caso, o prospecto per-
mitia ao Sr. Courveille de se apre-
sentar como um superior dos Pe-
quenos Irmãos de Maria procurando
estabelecer uma sucursal em outras
dioceses que não a de Lyon. Se o
projeto não teve êxito em Chambé-
ry, ele encontrou um sucesso provi-
sório na diocese de Grenoble, pois
que o Padre Courveille poderá lá
fundar uma Sociedade de Maria com
Irmãos, padres2 e Irmãs na antiga
abadia Saint Antoine, em 1827-29.

92 O carimbo do Padre Courveille

1 O prospecto intitula-se “Estabelecimento dos Pequenos Irmãos de Maria”.  
2 Ele procurou atrair o Padre Moine, pároco de Perreux. 
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Quando ele parte de l’Hermitage,
em maio de 1826, o Padre Courveille
considera, portanto, l’Hermitage como
uma Sociedade de Maria infiel a sua
missão. Sua carta de Aiguebelle é,
aliás, muito clara a esse respeito. E o
fato de ele levar em sua bagagem cer-
to número de exemplares do pros-
pecto mostra que intenciona se ser-
vir deles em vista da plena realização
de uma Sociedade de Maria sob sua
direção. É, portanto, permitido duvidar
de sua sinceridade quando, na sua
carta de junho de 1826, ele declara
querer entrar na trapa. Ele insinuaria
antes que se não fosse reintegrado
em l’Hermitage, ele se sentiria livre de
criar “a verdadeira Sociedade de Ma-
ria” segundo um estilo inspirado no
convento em que o abade goza de
uma autoridade absoluta. E é nesse
último sentido que a carta foi inter-
pretada (OM3/819, § 24). 

O fato é que o carimbo de Cour-
veille apresenta uma mensagem es-
piritual de real interesse. No centro,
encontramos uma Virgem com o me-
nino, tendo a cabeça coroada por
doze estrelas (onze na verdade).
Diante dela há uma espécie de mesa
eucarística, decorada nas la-
terais com motivos geomé-
tricos dificilmente visíveis,
que esconde a parte in-
ferior do corpo. As pala-
vras “Societas Mariae”
circundam o motivo.

A priori, esse carimbo
é muito diferente do selo

primitivo da S.M., utilizado antes de
1840, de simbologia muito mais rica,
mas mais abstrata. O próprio P. Colin
a descreveu: “O primeiro selo tinha um
Ave Maria com uma coroa de estre-
las, dois ramos de flores cruzados e
Societas Mariae”3. Realmente, o selo
é um pouco mais complexo. No cen-
tro, nós vemos as letras AM entrela-
çadas; encimadas por uma espécie
de nuvem ou diadema contendo cin-
co estrelas que não é fácil interpretar
como uma coroa. De um e outro
lado do MA, estão feixes de lírio (à es-
querda) e de rosa (à direita) evocan-
do Maria imaculada e rosa mística. Ao
redor de Societas Mariae estão as-
sociados, na parte inferior, a Lua,
tendo em ambos os lados, uma espi-
ga de trigo e um cacho de uvas, sím-
bolos Eucarísticos evidentes. 

Esse carimbo e o do Padre Cour-
veille têm fortes convergências, pri-
meiramente por sua forma circular e
sua organização geral: nos dois casos,
Maria está no centro, e a Sociedade
de Maria ao redor. A alusão ao Apo-
calipse (e à Assunção) é evidente:
pela presença da coroa de estrelas,
explícita num caso, mais sugerida no

segundo que, em compensa-
ção, coloca a Lua embaixo

do selo. É, portanto, uma
sociedade sacerdotal,
marial e escatológica. 
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Escudo antigo 
da Sociedade de María
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A casa de N. D. de l’Hermitage
muito provavelmente não teve o ca-
rimbo antes de 1830.  Depois nós en-
contramos o equivalente no cabeça-
lho impresso das cartas do Padre
Champagnat, sendo que a primeira
que conhecemos foi dirigida a um pá-
roco, em 24 de janeiro de 18334. 

Posto no alto da página, no meio,
o motivo representa Maria coroada
de estrelas, sentada sobre uma nu-
vem, tendo no braço esquerdo o me-
nino Jesus, de rosto voltado para o
exterior e estendendo um braço em
gesto de bênção, ao passo que Ma-

ria, com o braço direito, faz um ges-
to semelhante. Em arco de círculo
acima dos personagens: “Maria foi
concebida sem pecado”. Debaixo
desse motivo estão três nomes: “Je-
sus, Maria, José”. Depois, em negri-
to, por baixo: “Escola normal dos Ir-
mãos de Maria”; e por fim: N.D. de
l’Hermitage, sur St Chamond, em ….
183… O mesmo motivo se encontra
também nas cartas de obediência de
Champagnat, como o atesta um
exemplar de 25/10/1839, representa-
do abaixo. Encontra-se também na
folha de rosto da Regra publicada em
1837. 
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4 Outras cartas com esse cabeçalho: 20/11/1834; 29/03/1935; 03/05/1936; 01/01/1837;
12/04/1837; 12/07/1835; 1/08/1838; 21/08/1838; 28/08/1838. 
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A partir de fevereiro de 18395, as
cartas apresentam um motivo com-
pletamente diferente: Maria de pé,
coroada de estrelas, tendo as mãos
voltadas para a terra, os pés sobre a
serpente. Embaixo, num arco de cír-
culo em forma de Lua, estão as pa-
lavras “Sociedade dos Irmãos de
Maria”. 

Esses cabeçalhos não são sem
importância para a história dos Irmãos
Maristas. Aquele dos anos de 1833-
38 associa à mensagem explicita-
mente marial o lado profissional da
obra. Mas a lei Guizot (de 28 de junho
de 1833) estabelecerá uma distinção
entre escola normal (patrocinada
pelo Estado) e noviciado (congrega-
nista), e é por isso que o termo “es-
cola normal” vai desaparecer dos ca-

beçalhos em 1839. Pode ser que a
mudança do motivo tenha sido inspi-
rada pela medalha milagrosa6. Mas
há sobretudo a vontade de mostrar
N.D. de l’Hermitage sob um novo dia:
uma sociedade religiosa debaixo da
proteção de Maria imaculada. 
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5 Ver cartas de 07/02/1839; de 23 de fevereiro; de 23 de março, de 20 e 21 de julho de
1839; de 25 de outubro e de 6 de novembro de 1839. 

6 Aparições a Catherine Labouré, em 1830. 
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de carta

Símbolo mariano no altar da Capela del Hermitage



Convém assinalar também o bra-
são do novo altar da capela de l’Her-
mitage, executado em 1836, que tem
analogia com o selo da SM. Suas ini-
ciais AM, muito estilizadas, anun-
ciam o AM marista de estilo barroco,
encimado pela coroa de estrelas,
que será fixada definitivamente entre
1860 e 1870. 

Em suma, o Padre Courveille foi o
primeiro a dar uma expressão icono-
gráfica à Sociedade de Maria, em
1826. Mas é em l’Hermitage que ele
atribui esse título. Somente dez anos
mais tarde é que os Padres Maristas

produzem seu próprio selo, certa-
mente sem se inspirar naquele de
Courveille, mas chegando a conver-
gências importantes com ele. Desde
1833, l’Hermitage expressou sua pró-
pria representação, muito diferente na
forma, mas bastante próxima quanto
ao significado, sem, contudo, se afir-
mar como Sociedade de Maria. Não
foi antes de 1839 que reivindicou o tí-
tulo de “Sociedade dos Irmãos de Ma-
ria”. E finalmente, a mais clara ligação
entre todas essas representações é
a coroa de estrelas, interpretando
Maria como a Mulher do Apocalipse
e a soberana da Sociedade.

96 O carimbo do Padre Courveille
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O conhecimento da família Cham-
pagnat no momento da publicação da
Vida de Marcelino era ainda muito
fragmentário em 1856, porque o Ir.
João Batista atribui seis filhos ao ca-
sal J.B. Champagnat-M. Chirat, sen-
do Marcelino o último (Vida cap. 1, p.
2). Foi o Ir. Avit, nos Anais do Institu-
to, iniciados em 1884, que, tendo con-
sultado os registros da paróquia de
Marlhes, nos deu cópia das certidões

de batismo dos dez filhos Champag-
nat, sendo Marcelino o penúltimo. O
Ir. André Bardyn, que permaneceu
muito tempo em Marlhes, fez pes-
quisas sobre a família Champagnat,
apresentando o resultado na obra
Marlhes au long des siècles 1 (p. 191).
As informações que ele nos dá com-
pletam e corrigem o que nos diz o Ir.
Avit. O quadro seguinte foi construí-
do de acordo com essas duas fontes.
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1 Publicado pela associação dos Amigos de Marlhes (amimarlhes@fr.st) em 2002. 
2 O Ir. Avit situa o falecimento em 1817 (Anais, § 32, p. 8).

BENOÎT-JOSEPH 
CHAMPAGNAT, FALECIDO
AOS 13 ANOS, EM 1803
Um ponto de ancoragem para
uma reinterpretação 
da infância de M. Champagnat

Ir. André Lanfrey

DOCUMENTOS

Nome Nascimento Casamento... Filhos Falecimento Idad
1. Marianne 11/12/1775 5/2/1799 8 29/06/1816 2 41

(Benoît Arnaud)
2. Jean Barthélemy 12/03/1777 20/10/1811 8 20/01/1838 61

(Marie Clermondon)
3. Anne-Marie 20/02/1779 8/02/1804 7 28/03/1835 56

(Jean Lachal ou Lachau)
4. Jean-Baptiste (mismo 11/09/1780 20 thermidor 08/08/1803

mesmo nome que seu pai) ano 11 23
5. Marguerite-Rose 20/02/1782 de pouca idade 0
6. Marguerite-Rose 01/08/1784 01/03/1813 6 13/04/1829 45

(Guillaume Cheynet)
7. Anne-Marie 25/07/1786 de pouca idade 0
8. Jean-Pierre 26/09/1787 17/02/1813 9 16/11/1833 46

(Jeanne-Marie Ravel)
9. Marcellin-Joseph- 20/05/1789 Ordenado padre em 06/06/1840 51

Benoît 22 de julho de 1816
10. Joseph Benoît 27/10/1790 20/12/1803

28 Frimaire ano 13 13



É, portanto, uma família bastante
típica de um antigo regime demo-
gráfico: dois casos de mortalidade in-
fantil (antes de 1 ano); um falecimen-
to de adolescente; um outro de jovem
adulto e um só dos outros filhos
chegando a sessenta anos. Fazendo
abstração dos dois filhos falecidos
com pouca idade, a média de vida é
de 42 anos. 

Entre esses dados, há um que ain-
da não foi suficientemente conside-
rado: o falecimento do último da fa-
mília, Joseph-Benoît, não de pouca
idade, como o Instituto acreditou,
mas aos treze anos. E o fundamen-
to sobre o qual se apoia o Ir. André
Bardyn é sólido: o pároco Allirot no re-
gistro das sepulturas notou no ano de
1803: “Benoît Joseph Champagnat,
de 13 anos de idade, falecido em Ro-
zet, a 20 de outubro de 1803”. 

Na mesma página do registro,
nós notamos também dois outros fa-
lecimentos da família. O de Jean-Bap-
tiste, o filho, que levanta um proble-
ma de data, porque o Ir. André Bar-
dyn, baseando-se no Cartório de
Registro civil, que segue ainda o ca-
lendário revolucionário, situa o fale-
cimento em 20 thermidor ano 11 (8 de
agosto de 1803), ao passo que o pá-
roco parece hesitar entre duas datas:
21 de setembro ou outro dia de se-
tembro: pode ser 3. Essa espantosa
distorção entre o Registro civil e o re-
gistro paroquial poderia atribuir-se a
um certo atraso do pároco na escri-

turação de seus registros. Quanto a
Jean-Baptiste, o pai, falecido em 12
de junho de 1804 “com cerca de 50
anos”, o registro apresenta apenas
um pequeno problema: o Cartório de
Registro civil declara que morreu em
24 prairial ano 13, ou seja, 13 de junho
de 1804, às 10h da manhã, ao passo
que o pároco Allirot indica 12 de junho,
referindo-se sem dúvida a sua inter-
venção para a extrema-unção, pou-
cas horas antes da morte. 

Voltemos ao caso de Benoît-Jo-
seph Champagnat, tentando com-
preender por que a existência desse
filho, mesmo chegado à idade da
adolescência, nos ficou quase des-
conhecida3. O Ir. Avit (Anais § 31, p.
8) pôde, involuntariamente, nos in-
duzir em erro, afirmando que sobre
os 10 filhos Champagnat, quatro mor-
reram antes de 1804, o que é exato,
mas levou a crer que todos morreram
muito jovens. Ele não se preocupou
em procurar sua data de falecimen-
to, mas se interessou pelos filhos so-
breviventes, detalhando seu curri-
culum vitae (Anais § 32-34, p. 8-9).

O não reconhecimento de Be-
noît-Joseph Champagnat tem tam-
bém duas outras causas. A primeira
é que sua morte não figura no Car-
tório de Registro civil de 1803. Se sua
data de falecimento dada por Allirot
for exata, o Registro civil deveria si-
tuá-la em 28 Frimaire ano 13. Eu
pessoalmente percorri os registros do
Cartório civil a partir de sua primeira

98 Benoît-Joseph Champagnat, falecido aos 13 anos, em 1803

3 Em Les années obscures de Marcellin Champagnat, o Ir. Gabriel Michel fala desse fa-
lecimento aos 13 anos, sem insistir. 
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menção de um falecimento, de 30
Brumaire ano 2 (20 de novembro de
1792) até 1812: em nenhum lugar se
trata do falecimento de Benoît-Jo-
seph Champagnat. 

A segunda razão desse esqueci-
mento aparente, é que a tradição oral
e escrita do Instituto nunca mencio-
nou que o Padre Champagnat, du-
rante toda sua infância e uma gran-
de parte de sua adolescência, tenha
vivido sob o mesmo teto com um ir-
mão um pouco mais jovem. O P.
Champagnat, portanto, teria revela-
do aos Irmãos poucas coisas de sua
família, de sua infância e adolescên-
cia. As fontes maristas só puderam
reconstituir alguns traços, colecio-
nando lembranças pessoais entre-
gues no decorrer de suas instru-
ções – como a história do professor
brutal que tanto o chocou – e pes-
quisando depois de sua morte.
Champagnat, que tanto recomenda-
va o desapego da família, tratava de
dar o exemplo da discrição nesse
ponto. 

Mas essas considerações não
explicam que o falecimento de Jo-
seph-Benoît Champagnat não figure
no Registro civil. Certamente, a pas-
sagem dos registros paroquiais a
um Registro civil laico pôde criar es-
quecimentos, mas isso se passa em
1792-93. Depois, não é impossível
que essa criação, nova concorrente
da Igreja, tenha tido certa dificuldade
para se impor, mas Jean-Baptiste

Champagnat, pai, pelo menos, não
parecia se opor ao novo regime.
Além disso, não vemos por que o pá-
roco Allirot teria indicado um faleci-
mento fictício ou tendo ocorrido em
data anterior.

Aliás o Ir. Gabriel Michel, em Les
années obscures de Marcellin Cham-
pagnat 1789-1800 4, nos diz que Lyon,
tendo-se revoltado contra a Repúbli-
ca de maio a outubro de 1793, J.B.
Champagnat acompanhou as tro-
pas que sitiavam a cidade. E ele
acrescenta, sem citar sua fonte, que
ele fazia parte de uma lista de pais de
família indenizados por esse serviço.
O documento esclarece que ao lado
de seu nome figuram estas palavras:
“uma mulher, 8 filhos”, o que signifi-
ca que em 1793 Benoît-Joseph esta-
va ainda vivo. 

Certamente, nós vimos que o fa-
lecimento de Jean-Baptiste Cham-
pagnat (filho) aos 23 anos, apresen-
tava um problema estranho de data.
Quanto a Benoît-Joseph, no registro
paroquial o Padre Allirot faz várias ra-
suras curiosas: primeiramente depois
de escrever “Benoît Champagnat” ele
acrescenta acima “Joseph”. Sobre-
tudo, quanto à idade, ele hesitou, es-
crevendo primeiro “10 anos”. Mas
como o “3” que ele sobrepôs ao “0”
parecia um “9”, ele colocou um “3”
por cima. Essa linha deixa, portanto,
a impressão de que o pároco não co-
nhecia esse menino, que estava na
idade da primeira comunhão. 
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4 Caderno A4 publicado em Roma por volta de 2000; ver p. 67. Ele salienta que utiliza
uma fonte privada.
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Sou, portanto, levado a emitir a hi-
pótese de que Benoît-Joseph Cham-
pagnat era um menino mentalmente
deficiente, nunca saiu da família e
nunca participou da vida social. Como
o Registro civil ainda não existia
quando ele nasceu em 1790, não ha-
via razão para declarar sua morte. Em
compensação, esse menino havia
sido batizado, competência da Igre-
ja. Daí seu enterro religioso sem de-
claração civil. 

A narrativa da vocação de Cham-
pagnat na Vida, l (Ch. 2, p. 10-11) pode
um pouco sustentar essa hipótese de
uma criança com deficiência. Ao pa-
dre recrutador de jovens dispostos a
estudarem latim, o Padre Allirot indi-
ca os rapazes Champagnat “que pa-
recem bastante reservados”. E o
padre, entrando na casa de Cham-
pagnat, fala com o pai de seus “co-
rajosos rapazes piedosos, muito re-
servados”. Em seguida, vem o des-
file: o mais velho (em princípio Jean-
Barthélemy), recusa a oferta de es-
tudar latim. Depois vêm “o mais jo-
vem (Jean-Pierre) e o pequeno Mar-
celino”. Como não é questão de
Jean-Baptiste, filho, falecido em 8 de
agosto de 1803, a visita teria sido rea-
lizada em data posterior à sua mor-
te. Além disso, o padre certamente
aproveitou as férias escolares antes
da festa de Todos os Santos, o que
significa que, quando da sua passa-
gem, Benoît-Joseph ainda está vivo
e tem até a idade de um jovem cole-
gial, visto que só morreu em dezem-

bro. Mas a narrativa não diz nada so-
bre ele, como se a questão dos es-
tudos não se colocasse para ele.

Certamente precisa tomar a nar-
rativa com prudência, porque o ob-
jetivo do Ir. Jean-Baptiste é mais a
edificação do que o rigor histórico5 e
esse texto não é recortado por outras
fontes confiáveis. Nada impede que
o Ir. Jean-Baptiste só evoque três dos
rapazes Champagnat, e que Marce-
lino seja considerado como o mais jo-
vem, enquanto o seu irmão caçula
ainda vive. 

Há nessa narrativa outro elemen-
to surpreendente: o envio pelo Padre
Allirot, o pároco, de um recrutador do
seminário à casa de um dos ardoro-
sos partidários da Revolução. Nos
seus Anais (T. 1, p. 9-13, § 36-4), o Ir.
Avit relatou as recordações dos ve-
teranos de Marlhes concernentes ao
seu longo engajamento político, que
o Ir. Gabriel Michel, em Les années
obscures de Marcellin Champagnat
1789-1800, largamente confirmou. 

Em 1803, esse engajamento re-
volucionário terminou. Champagnat
continua a assinar o registro munici-
pal6 até 16 floréal ano 8 (8 de maio de
1800). Suas últimas assinaturas no
Cartório de Registro civil são: 

– Nascimentos: 9 pluviose ano
VIII (28 de janeiro de 1800)

– Casamentos: 10 floréal ano VIII
(22 de abril de 1800)

100 Benoît-Joseph Champagnat, falecido aos 13 anos, em 1803

5 Há alguma improbabilidade na questão de Jean-Barthélemy, que tem 26 anos. 
6 Como presidente do conjunto cantonal Marlhes-Jonzieux. 
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– Falecimentos: 5 fructidor ano
VIII (22 de agosto de 1800)

J.B. Courbon é nomeado pelo
prefeito, em 4 de setembro de 1800,
o responsável pela administração
municipal (maire) e J.B. Champagnat
faz parte desse novo conselho cujas
atividades são muito reduzidas7 por-
que o Consulado só pede à socie-
dade que obedeça e se deixe go-
vernar por uma administração vigi-
lante. E, em larga escala, as popula-
ções, cansadas da libertinagem po-
lítica dos tempos revolucionários, vão
aceitar esse autoritarismo até por vol-
ta de 1810. Em todo o caso, Cham-
pagnat não assina o registro das
deliberações da comuna em 19 de
maio de 1803 sem que nós possamos
interpretar essa ausência. Pouco de-
pois é que houve a visita à família
Champagnat por um recrutador do
seminário de Verrières, no ambiente
da aplicação da Concordata solene-
mente proclamada em 18 de abril de
1802. Estamos então em plena reor-
ganização da Igreja da França e as
dúvidas sobre a vontade de paz do
primeiro Cônsul, em matéria religiosa,
já foram removidas. 

Em Marlhes a paz religiosa não é
perturbada pela rivalidade, frequente
em muitos lugares, dos antigos re-
fratários e constitucionais. Pelo con-
trário, a autoridade de Allirot saiu re-

forçada da provação revolucionária.
Sobre o plano político, a perspectiva
de uma restauração real se afastou e
não há mais terror branco, como
aconteceu em 1795-96. Significará
isso que reina uma grande serenida-
de? É mais do que provável que a Re-
volução deixou frustrações e res-
sentimento e que as relações sociais
foram bastante complicadas. Ade-
mais, quando o Ir. Avit, algumas dé-
cadas mais tarde, pesquisa sobre
Jean-Baptiste Champagnat, coletará
muitas lembranças que mostram ine-
quivocamente que J.B. Champagnat
havia conservado a reputação de
um fervoroso jacobino.

A hipótese de um certo ostracis-
mo sofrido pela família Champagnat
não parece, portanto, sem funda-
mentos. Seus membros puderam
ressentir certo mal-estar para com
um passado bastante compromete-
dor. Aliás, o projeto de ascensão
social de J.B. Champagnat pai, que
explica em parte seu engajamento na
política, fracassou. Sem ser pobre, a
família está numa situação econômi-
ca precária. Quando Marcelino recu-
sa de ir ainda à escola, será somen-
te por causa da brutalidade do mes-
tre ou para evitar também as afron-
tas dos outros meninos? Aliás, não é
o desejo de se instruir que lhe falta,
já que decidirá bruscamente retomar
seus estudos, mas reina um am-
biente social no qual se sente à von-
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7 De 30 de setembro de 1800 a 18 de setembro de 1808, notamos apenas dez reuniões,
a maioria de importância muito relativa. E o conjunto dos atos desse período de 8 anos só
abrange 9 páginas. O contraste com o período anterior é surpreendente: o registro da mu-
nicipalidade iniciado em 2 de junho de 1791 e fechado em 16 floréal ano 8 (8 de março de
1800) compreende 359 páginas por um período de menos de 9 anos
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tade. Certamente, nesses anos, a
Igreja volta a ser um dos grandes
meios de ascensão pela educação
nos seminários, mas como sonhar
com o sacerdócio numa família mar-
cada pelo engajamento político re-
cente do pai e de meios econômicos
limitados? Eis por que Marcelino só
pensa em se tornar um fazendeiro. 

Somente uma autoridade é bas-
tante forte para desfazer a situação:
a do pároco Allirot. Ao enviar à casa
dos Champagnat um recrutador para
o seminário, ele lhe oferece uma
chance de reconciliação sociorreli-
giosa e em todo o caso uma possi-
bilidade de restabelecer relações
com o desejo de ascensão social pela
instrução. Não será apenas o jovem
Marcelino que aproveitará essa chan-
ce, mas toda a família. E é por isso
que, apesar das múltiplas dificuldades
pessoais e familiares – como a mor-
te do pai – não vai voltar essa opor-
tunidade. Como muitas vocações
dessa época, a de Marcelino, ainda
indecisa em 1803, não será somen-
te pessoal, mas paroquial e familiar. 

Quando o Padre Allirot pedirá Ir-
mãos a Champagnat em 1818, numa

época em que são bem pouco nu-
merosos, muito jovens e ainda pou-
co formados, este só lhe poderá en-
viar dois, como que reconhecendo
uma dívida para com o pároco que
lhe deu a oportunidade de se libertar,
pela instrução, de um destino me-
díocre. Ao fundar Irmãos, seu dese-
jo era de prestar a outros o mesmo
serviço. 

O falecimento do último dos
Champagnat, não “de pouca idade”,
mas em dezembro de 1803, com tre-
ze anos, levou-me, portanto, à hipó-
tese de que o último da família Cham-
pagnat teria sido um menino defi-
ciente.  E esse problema me condu-
ziu a uma interrogação sobre a liber-
tação que foi a vocação de Marceli-
no, filho de Jacobino, num contexto
pós-revolucionário, num ambiente
pesado e estreito. Finalmente, a
grande compaixão do Padre Cham-
pagnat para com os doentes e sua
afirmação de que eles são uma bên-
ção para uma casa, encontram talvez
sua fonte na sua proximidade com
um irmão deficiente. Mas é preciso
examinar mais detalhadamente o
processo da relação de Champagnat
com os doentes e os enfermos. 
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Linha 3: “Jean Baptiste Champagnat, de 23 anos de idade, falecido em Ro-
zet, o 7º”: acrescentado acima da linha: “em 21 set (embro) 1803”;
abaixo da linha:  “em 3 ( ?)  set(embro) 1803”.

Linha 14: “Benoît (acima “joseph”) Champagnat de 10 (corrigido “13”) anos
de idade, falecido em Rozet em 20 Xbro 1803”

Linha 28:“Jean-Baptiste Champagnat, com cerca de 50 anos, falecido em
Rozet, em 12 de junho de 1804”.
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ANEXO

EXTRATO DO REGISTRO PAROQUIAL DE MARLHES

Extrato do
registro paroquial
de Marlhes





Muitas coisas foram ditas recen-
temente sobre o Formulário de 23 de
julho de 1816. Parece-me oportuno
agora chamar a atenção sobre um
documento similar, saído do ramo dos
Irmãos: a “Promessa” da qual nos

restam duas versões. A primeira,
com data de 1826 (OMI/168), e a se-
gunda, reportada na Vida de 1856
(Cap. 15, p. 145-146): “da mão do pie-
doso Fundador”, nos diz o Ir. João
Baptista. 
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A “PROMESSA” 
DOS IRMÃOS DE 1826
Na verdade, 
os estatutos primitivos 
do ramo dos Irmãos

Ir. André Lanfrey

DOCUMENTOS

Promessa de 1826 (OM1/168) Vida, cap. 15, p. 145

Nós entendemos: 
em primeiro lugar, não procurar senão
a glória de Deus,  o bem de sua Igre-
ja Católica, Apostólica e Romana, a
honra da augusta Mãe de nosso Se-
nhor J(esus) C(risto).

Em segundo lugar, nós nos compro-
metemos a ensinar gratuitamente aos
indigentes que o Sr. Cura do lugar nos
apresentar:1º o catecismo, 2º a ora-
ção, 3º a leitura, o respeito aos mi-
nistros de Jesus Cristo, a obediência
aos pais e aos príncipes legítimos. 

2º – nos comprometemos a ensinar
gratuitamente a todos os meninos in-
digentes, apresentados pelo Pe. Vi-
gário da Paróquia e ensinar-lhes, as-
sim como a todos os demais meninos
que nos forem confiados, o catecis-
mo, a oração, a leitura, a escrita e as
outros conteúdos do ensino primário,
segundo as necessidades deles;

Assim, nos propomos a:   
1º – procurar tão somente a glória de
Deus, a honra da augusta Mãe de
Nosso Senhor Jesus Cristo e o bem
da Igreja católica, apostólica e ro-
mana; 

Nós, abaixo assinados, para a maior
glória de Deus e a honra da augusta
Maria, Mãe de nosso Senhor Jesus
Cristo, certificamos e garantimos que
nós nos consagramos, por cinco
anos, a contar deste dia mil oitocen-
tos e vinte e seis, livremente e muito
voluntariamente, à piedosa associa-
ção dos que se consagram, sob a
proteção da bem-aventurada Virgem
Maria, à instrução cristã dos meninos
(sic) do meio rural.

Tudo para a maior glória de Deus e a
honra da augusta Virgem Maria, Mãe
de Nosso Senhor Jesus Cristo. 
Nós, abaixo assinados, certificamos e
atestamos que, a partir de hoje, por li-
vre e espontânea vontade, consa-
gramo-nos a Deus, por cinco anos, na
pequena associação dos Pequenos Ir-
mãos de Maria, para trabalhar incan-
savelmente pela vivência de todas as
virtudes, em nossa santificação e na
educação das crianças do meio rural. 



Um comentário crítico desses do-
cumentos já foi feito pelo Ir. Balko1

que particularmente mostrou que
não se trata de uma fórmula de pro-
fissão, mas de um contrato coletivo
de compromisso numa associação
de professores cristãos, segundo o
espírito da Sociedade de Maria. A ver-
são de 1826 é certamente a mais an-
tiga, especialmente porque ela não
dá ainda à associação o nome de
“Pequenos Irmãos de Maria” (ver 1º
parágrafo), embora esse título oficial
exista desde 18242. A versão do Ir.
João Baptista nos garante que em
1826 esse documento está concluído,
pois que a versão de 1856 não mo-
difica nada de essencial. Ficam três
questões sobre esse documento
fundamental:  sua ancianidade, as
etapas eventuais de sua elaboração
e, sobretudo, seu status verdadeiro.
Não seria, com efeito, uma primeira
constituição do ramo dos Irmãos? 

1. “A PROMESSA”
COLETIVA E 
AS PROMESSAS
INDIVIDUAIS

A fonte essencial da história des-
sa promessa é o começo do capítu-
lo 15 da Vida do Fundador (p. 145-
146), no qual o Ir. João Batista se in-
teressa sobretudo da instauração
dos votos em 1826. De acordo com
ele, a promessa “continha em princí-
pio todas as obrigações da vida reli-
giosa” e, portanto, não era senão
uma antecipação dos votos. Mas
não é tão simples: os votos são
compromissos individuais, e a pro-
messa é coletiva: “Nós, abaixo assi-
nados...”. 

Entretanto, em outras passagens,
o Ir. João Batista evoca claramente
promessas individuais primitivas. As-
sim (cap. 15, p. 145) “desde o come-
ço ele (Champagnat) prescrevera aos
Irmãos promessas de fidelidade a
Deus e à vocação”. Um pouco além
(p. 146) ele esclarece que “cada Irmão
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1 “Promessa dos primeiros Irmãos”, em FMS, 1978, n. 31, p. 412, e n. 32, p. 424. 
2 O prospecto emprega pela primeira vez a expressão “Petits Frères de Marie ”.
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Em terceiro lugar, nós queremos
nos comprometer a obedecer, sem
contestação, a nosso superior e aos
que por sua ordem nos serão pre-
postos.

3º – comprometemo-nos a obe-
decer, sem contestação, a nosso su-
perior e a todos quantos ele designe
para dirigir-nos;

Em quarto lugar, nós nos prometemos
a guardar a castidade. 

4º – viver a castidade;

Em quinto lugar, nós colocamos tudo
em comunidade.

5º – colocar tudo em comunidade.



assine essa promessa de joelhos e
diante da comunidade reunida”. Ele
parece, pois, amalgamar duas “pro-
messas” diferentes: uma coletiva,
que nos é conhecida; a outra indivi-
dual “a Deus e à sua vocação” que
faria parte do rito de entrada na as-
sociação com assinatura e tomada
de hábito. Esse rito remontaria ao fim
de março de 1817, data da tomada de
hábito de J.M. Granjon e J.B. Audras
(Ir. Louis). 

2.O IR. LOUIS 
E A ORIGEM DA
PROMESSA COLETIVA

Sobre as origens da “promessa”
coletiva, nós dispomos, na Vida (p.
145) e em Biographies de quelques
Frères (p. 11), de dois relatos muito
próximos narrando a oposição do Ir.
Louis a esta aqui. Vida, cap. 15, p.
146
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3 Ele morreu em 1847, e o Ir. João Batista explora uma biografia primitiva. 
4 Mas nossas fontes certamente não guardaram a memória de todos os Irmãos dos co-

meços. 
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Vida, cap. 15, p. 146 Biografia do Ir. Louis 

“Cada Irmão assinava essa promessa,
de joelhos, perante a comunidade
reunida. Vê-se que ela continha, em
princípio, todas as obrigações da vida
religiosa, e o Pe.  Champagnat não dei-
xava de salientar isso aos Irmãos
quando os admitia a pronunciá-la”. 

“Após dois anos de noviciado, para de-
ter a inconstância humana e fixar a vo-
cação de seus primeiros Irmãos, ele
(Champagnat) lhes propunha fazer a
Deus uma promessa de fidelidade.
Por essa promessa, os Irmãos se ob-
rigavam a trabalhar na sua santifica-
ção, a instruir os meninos, particular-
mente os pobres, a obedecer a seu
superior, a guardar a castidade e a co-
locar tudo em comunidade. 

A biografia do Ir. Louis, certamen-
te anterior à Vida3, afirma claramen-
te que a “promessa” coletiva com-
pleta foi proposta aos Irmãos desde
o fim de 1818, sem dúvida no mo-

mento de um retiro, quando sua as-
sociação, nascida em 2 de janeiro de
1817, não tinha dois anos completos
de existência e bem poucos mem-
bros4. Além disso, tratar-se-ia já de

A primeira vez que se tratou de tomar
esse compromisso, no fim de 1818, o
Irmão Louis, que tinha uma consciên-
cia extremamente timorata, e que era
com razão escrupuloso observante de
tudo o que prometia a Deus, ficou as-
sustado com as obrigações que se
tratava de contrair; ele se recusou a
assinar, apesar dos conselhos do Pa-
dre Champagnat e dos convites ami-
gos dos outros Irmãos”.

A primeira vez que se tratou de tomar
esse compromisso, no fim de 1818, o
Irmão Louis, que tinha uma consciên-
cia extremamente timorata, e que era
com razão escrupuloso observante de
tudo o que prometia a Deus, ficou as-
sustado com as obrigações que se tra-
tava de contrair; ele se recusou a as-
sinar, apesar dos conselhos do Pa-dre
Champagnat e dos convites ami-gos
dos outros Irmãos”.



um texto completo de 1826 e não de
uma primeira versão breve. Pensei ini-
cialmente que o Ir. João Batista, cui-
dadoso em mostrar que a prática das
virtudes religiosas (obediência…) era
original, e ele tinha que pensar numa
construção mais progressiva dessa
promessa coletiva. Eu concebia sua
realização definitiva, não antes do fi-
nal de 1819: quando o Pe. Champag-
nat estrutura sua comunidade, fa-
zendo-lhe escolher um diretor e es-
tabelecendo um começo de regula-
mento religioso, antes de vir morar
com os Irmãos (Vida, cap. 6, p. 64-67).

Mas dois elementos me levaram a
modificar minha interpretação: uma
datação claramente afirmada5 e so-
bretudo a coincidência entre essa
data da resistência do Ir. Louis e seu
envio a Marlhes no fim de 1818 ou co-
meço de 1819, assim como o afasta-
mento de seu irmão (Laurent) no
Bessat muito provavelmente no mes-
mo ano. Em suma, os dois irmãos Au-
dras se retiram do lar da associação. 

No entanto, as pontes não são
rompidas, como sugere o Ir. João
Batista na Vida (p. 146) ao apresentar
uma conversa entre o Ir. J.M. Granjon
e o P. Champagnat. O primeiro se “es-
candaliza” dessa oposição, enquanto
M. Champagnat opta pela paciência:
“ele (o Ir. Louis) assinará mais tarde”.
Esse diálogo nos informa, ademais,
sobre a identidade dos dois promoto-
res dessa promessa coletiva, um mais
intransigente, o outro mais flexível.

Em 1818-19, a associação teria vivido,
portanto, segundo dois modos de
compromisso. E o processo de ade-
são à promessa coletiva de 1818 se en-
cerra no retiro do fim de 1819, pela no-
meação de J.M. Granjon como diretor,
seguida da instalação de Champagnat
com os Irmãos. Os dois Audras final-
mente aceitaram essa alteração, mas
outros puderam se retirar. Sob a lide-
rança do conjunto Champagnat-Gran-
jon, a associação primitiva se orientou
para a comunidade religiosa após um
tempo de crise, mas também de re-
flexão, de um ano. 

3.O DOCUMENTO
PRIMITIVO, DE 1817? 

A retirada sem ruptura do Ir. Louis,
e provavelmente de seu irmão, em
1818-1819, não pode ser compreen-
dida senão como a ligação a um pri-
meiro estatuto da associação que o
projeto de 1818 não anulou. Há, por-
tanto, manifestamente continuidade
de um a outro, o Ir. Louis não con-
testando sua pertença à associação
por cinco anos, mas as novas obri-
gações que ela impõe, a saber: as
promessas de obediência, castidade
e colocação em comum dos bens. É
o que diz, aliás, o Ir. João Batista: “o
Ir. Louis […] apavorou-se com as ob-
rigações que isso implicava” porque
se deu conta que elas mudavam a
natureza da associação. 

108 A “promessa” dos irmãos de 1826

5 Que supõe que o Ir. João Batista recolheu um testemunho preciso, provavelmente do
próprio Ir. Louis. 
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Há, pois, uma primeira etapa des-
sa promessa coletiva que podemos
situar no momento da primeira to-
mada de hábito, no fim de março de
1817. Com efeito, quando J.M. Gran-
jon e João Batista Audras se reuniram
em comunidade, em 2 de janeiro de
1817, é pouco provável que tenha sido
escrito um documento de fundação.
Mas a tomada de hábito, em março,
supunha um documento coletivo ser-
vindo de fundamento aos compro-
missos individuais. Eu suponho, por-
tanto, um contrato moral elaborado
entre janeiro e março de 1817, assim
formulado: 

“Nós, abaixo assinados, para a maior glória de Deus
e a honra da augusta Maria, Mãe de nosso 
Senhor Jesus Cristo, certificamos e asseguramos 
que nós nos consagramos por cinco anos 
a contar deste dia [...], livremente e 
muito voluntariamente, à piedosa associação 
dos que se consagram, sob a proteção 
da bem-aventurada Virgem Maria, 
à instrução cristã dos meninos (sic) do meio rural.  
Nós entendemos: 
em primeiro lugar, não procurar senão a glória 
de Deus, o bem de sua Igreja Católica, 
Apostólica e Romana, e a honra da augusta Mãe 
de nosso Senhor J(esus) C(risto);
em segundo lugar, nós nos comprometemos 
a ensinar gratuitamente aos indigentes 
que o Sr. Pároco do lugar apresentar, 
1º o catecismo, 2º a oração, 3º a leitura, 
o respeito aos ministros de Jesus Cristo, 
a obediência aos pais e aos príncipes legítimos”.

Há nesse texto uma grande coe-
rência: primeiro uma declaração ge-
ral de intenção seguida de dois arti-
gos esclarecendo uma obrigação
fundamental: o ensino desinteressa-
do da doutrina cristã. E é bem o que
diz o Ir. João Batista: “fidelidade a
Deus e à sua vocação”. 

É verdade que, nessa data, a as-
sociação ainda não exerce ação cari-
tativa e catequética precisa, mas nós
sabemos que pouco depois o Ir. J.M.
Granjon começa a reunir meninos
para os catequizar e alimentar, e que
começam as catequeses nos lugare-
jos. Aliás, o P. Champagnat não reuniu
discípulos para uma vida contemplati-
va, mas para o apostolado. Essa ação
se exercerá somente para a glória de
Deus, portanto, sem salário. Ela será
gratuita para os meninos indigentes6,
respeitando a autoridade do pároco.
Ainda não é um projeto claramente es-
colar: a aprendizagem da leitura acom-
panha normalmente a do catecismo.
Entretanto, a fronteira entre escola e
catecismo é então extremamente tê-
nue. Se a fórmula concernente à gló-
ria de Deus e a honra de Maria lembra
o Formulário, não é seguro que os dois
primeiros Irmãos conheçam com pre-
cisão o projeto da S.M.: daí a fórmula
bastante inábil na definição da asso-
ciação que não abrange o termo “So-
ciedade de Maria” nem mesmo “Ir-
mãos de Maria”.
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4.UMA PROVÁVEL 
CRONOLOGIA 

Tudo isso nos daria uma cronolo-
gia bastante restrita do documento
coletivo dos Irmãos: 

1. A entrada em comunidade de
J.M. Granjon e J.B. Audras, em 2
de janeiro de 1817, sem contrato
explícito, mas com a ideia de
constituir uma comunidade apos-
tólica paroquial sob a direção do P.
Champagnat.

2. Redação da primeira parte do
contrato coletivo, por volta de
março de 1817, seguido de uma
aplicação, nos anos de 1817-1818. 

3. No fim de 1818, proposição pelo P.
Champagnat e J.M. Granjon de
promessas de obediência, casti-
dade, pobreza. 

4. Do final de 1818 ao fim de 1819, di-
visão do grupo (La Valla, Marlhes,
Le Bessat), sendo o Ir. Louis o
principal oponente. 

5. Final de 1819, acordo sobre a pro-
posição de 1818, dando à asso-
ciação um caráter mais conventual
e menos restrito a um lugar, sob a
liderança de Champagnat-Gran-
jon. 

Ainda assim, não possuímos tex-
to desses estatutos fundamentais
dos Irmãos Maristas anterior a 1826
e que nossa cronologia repousa es-

sencialmente sobre o testemunho
do Ir. João Batista. Permanece tam-
bém a questão da promessa indivi-
dual dos Irmãos, certamente diferente
do contrato coletivo.

5. IMPORTÂNCIA 
DO MANUSCRITO 302
DO IR. FRANCISCO

As notas do Ir. Francisco permitem
resolver parcialmente essas ques-
tões. No seu primeiro caderno de
“Pensées-retraites” [“Pensamentos-
retiros”] (A.F.M. 5101. 302), iniciado no
retiro da comunidade, em 18197, aque-
le que vai tomar o hábito e pronunciar
um compromisso pessoal, mistura
reflexões, resoluções pessoais e alu-
sões precisas à promessa coletiva e
àquela que ele deve pronunciar: 

“[1] Em nome do Pai e do Filho 
e do Espírito Santo. Amém. 
Ó Santíssima Trindade (S. Francisco Xavier)
Tudo para a maior glória de Deus e a honra 
da augusta Maria. 1º RETIRO de 1819 
(P. Champagnat)
1º Lembrar-me-ei da presença de Deus... ao rezar,
ao lecionar, ao caminhar, nas minhas recreações, 
nas minhas refeições e agindo em tudo com 
uma santa modéstia para a glória de Deus, 
a honra de Maria e o bem da Religião.
2º Ensinarei aos meninos o respeito, o amor 
e a obediência que devem a seus pais
e a seus superiores, e principalmente 
o catecismo e a oração.
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7 No local em que se tornará depois o quarto do P. Champagnat,
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[2]  Propor-me-ei em tudo o exemplo de Jesus, 
de Maria e dos Santos (1820).
Depois ensinarei, a exemplo de Jesus, 
meu mestre e meu modelo. (act. 1) » 
Em 1822 ele acrescenta: 
“Não cometerei jamais o menor pecado, 
qualquer que seja, deliberadamente, 
mas evitá-los-ei todos com cuidado.
Viver como podendo morrer a cada instante, 
como estando prestes a morrer e como estando 
já pronto para morrer e como estando já morto, 
me representando esses diversos estados diante 
de Deus. Esse pensamento tranquiliza 
contra todas as surpresas da morte, dá confiança 
e fervor e enche a alma de consolações 
e de alegria (Judde, Gde retiro, T.V., p. 179)* 

Só procurar a glória de Deus, a honra 
de Maria,  Mãe de Nosso Senhor Jesus Cristo
e o bem da santa Igreja católica, apostólica e
romana, segundo os fins da ordem (Judde,
Retiro religioso,  4º dia, 1ª medit. T. 38) 
Obedecer sem contestação a meu Superior 
e aos que, por sua ORDEM, ME SERÃO
PREPOSTOS, COMO SE Jesus Cristo em pessoa
me ordenasse...
De dizer-me muitas vezes: ad quid venisti? 
(para que vieste?)
Falar sempre com densidade, prudência e doçura,
tanto aos meninos, como aos Irmãos ou a quem 
quer que seja, e quando tiver recebido algum
descontentamento de alguém, nada dizer, 
nada fazer, até que a paz não tenha voltado para mim”.
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Ir. Francisco
(Coletânea 302,
1819, 1822)

Promessa de 1826
(OM1/168)

Vida, cap. 15, p. 145

[1] Em nome do Pai e do
Filho e do Espírito Santo.
Assim seja.

Ó Santíssima  Trindade
(São Francisco Xavier)

Tudo para a maior glória
de Deus e a honra da
augusta Maria.

1 - Nos, abaixo assina-
dos, para a maior glória
de Deus e a honra da
augusta Maria, Mãe de
nosso Senhor Jesus
Cristo, […] 

1 - Tudo para a maior
glória de Deus e a honra
da augusta Marie, Mãe
de Nosso Senhor Jesus
Cristo. […] 

Convergências entre o Ir. Francisco e as “promessas” mais tardias.
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1º RETIRO de 1819 
(P. Champagnat)

1º Lembrar-me-ei da pre-
sença de Deus... ao re-
zar, ao lecionar, ao ca-
minhar, nas minhas re-
creações, nas minhas
refeições, e agindo em
tudo com uma santa
modéstia para a glória de
Deus, a honra de Maria e
o bem da Religião.

2° Ensinarei aos meninos
o respeito, o amor e a
obediência que eles de-
vem a seus pais e a seus
superiores, e principal-
mente o catecismo e a
oração.

1822

Só procurar a glória de
Deus, a honra de Maria,
Mãe de Nosso Senhor
Jesus Cristo e o bem da
santa Igreja católica,
apostólica e romana, se-
gundo os fins da ordem
(Judde, Retiro religioso,
4º dia, 1ª medit., T. 3)

4 - Nós entendemos: em
primeiro lugar, só procu-
rar a glória de Deus, o
bem de sua Igreja Cató-
lica, Apostólica e Roma-
na, e a honra da augus-
ta Mãe de nosso Senhor
J(esus) C(risto).

Nós entendemos, por-
tanto:
1. Só procurar a glória de
Deus, a honra da augus-
ta Mãe de Nosso Se-
nhor Jesus Cristo e o
bem da Igreja católica,
apostólica e romana.

Obedecer sem contes-
tação a meu Superior e
aos que, por sua ordem,
me serão prepostos,
como se Jesus Cristo
em pessoa me ordenas-
se. 

6 - Nós entendemos, em
terceiro lugar, nos com-
prometer a obedecer
sem contestação a nos-
so superior e aos que
por sua ordem nos serão
prepostos.

3. Nós nos comprome-
temos a obedecer sem
contestação a nosso su-
perior e a todos os que
por sua ordem serão
prepostos para nos con-
duzir.

5 - Em segundo lugar,
nós nos compromete-
mos a ensinar gratuita-
mente aos indigentes
que o Senhor cura do lu-
gar apresentar 1º o ca-
tecismo, 2º a oração, 3º
a leitura, o respeito aos
ministros de Jesus Cris-
to, a obediência     aos
pais e aos príncipes legí-
timos.

2 - Nós nos comprome-
temos a ensinar gratui-
tamente a todos os me-
ninos indigentes que o
Sr. vigário da paróquia
nos apresentar, e a lhes
ensinar, como também a
todos os outros meninos
que nos forem confia-
dos, o catecismo, a ora-
ção, a leitura, a escrita e
as outras partes do en-
sino primário, conforme
as necessidades.
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Graças ao Ir. Francisco, nós temos
a certeza de que a “promessa” de
1826 existe já em 1819-1822. Isso não
é um pequeno resultado. Por certo,
existem algumas variantes entre as
três versões. É um pouco surpreen-
dente que na de 1826 já se tenha in-
troduzido o termo “Pequenos Irmãos
de Maria”, mas trata-se de um texto
patrimonial que se deve modificar
prudentemente. O Ir. João Batista,
nomeia a associação (Pequenos Ir-
mãos de Maria) e suprime a alusão
aos príncipes legítimos. E essa su-
pressão sugere que seu texto é da-
tado depois da revolução de 1830.
Com efeito, os partidários do regime
deposto se consideram como “legi-
timistas” e veem a dinastia de Orléans
como usurpadora. É, pois, provável
que a versão de 1856 tenha sido re-
digida por Champagnat pouco depois
de 1830, para evitar interpretações
políticas, embaraçadoras e talvez
fontes de conflito entre os Irmãos.
Essa versão tardia indica também que
a instauração dos votos não alterou
a constituição fundamental dos Ir-
mãos, que continua a ser válida me-
diante algumas atualizações.

Ademais, os votos dos primeiros
Irmãos, a partir de 1826, são pro-
nunciados “aos superiores da dita So-
ciedade de Maria9, segundo seus es-
tatutos e seus fins”. Qual é o con-
teúdo desses estatutos e desses
fins? Certamente o projeto de Four-
vière em 1816, mas também a “pro-

messa” de 1819-26 e, sem nenhuma
dúvida, toda uma tradição oral e prá-
ticas originais. Já em 1822, o Ir. Fran-
cisco havia falado “dos fins da or-
dem”, fórmula que parecia significar
quase a mesma coisa. A partir de
1836, os Irmãos farão seus votos ao
P. Colin “segundo as constituições e
os fins da ordem”, nas quais eles
compreendem, sem dúvida nenhu-
ma, os estatutos de seu ramo, atua-
lizados em 1817-1819. O Testamento
espiritual de Champagnat, em 1840,
será, no fundo, uma atualização des-
sas constituições e fins da ordem. 

6. A FÓRMULA 
QUE CADA IRMÃO
PRONUNCIOU

A insistência sobre o documento
fundador dos Irmãos nos fez perder
um pouco de vista o problema de pro-
messas individuais, certamente for-
muladas em termos de consagração
e não de contrato. Aparentemente,
nenhum documento dá o texto des-
sa promessa. Mas, partindo do prin-
cípio de que a fórmula dos votos em
1826 se inspirava da promessa, eu
penso que o Ir. Francisco, que faz
seus votos perpétuos em 1826 (A.F.M.
5101.302), dá uma boa ideia, não so-
mente da fórmula dos votos, mas
também da promessa:  
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“113]  No ano de mil oitocentos e vinte e seis,
décimo primeiro dia do mês memorável de outubro,
no fim do retiro, tive a felicidade de receber meu
Deus e de fazer os votos perpétuos de pobreza, de
castidade e de obediência pelos quais eu me
consagrei inteiramente a Deus, meu Pai, e a Maria,
minha Mãe, sob a proteção de todos os anjos e de
todos os santos, particularmente de meu bom anjo
da guarda, de São João Francisco Régis e de São
Francisco Xavier, pelos méritos e a intercessão dos
quais espero obter da misericórdia de Deus a graça
de os observar fielmente até o último suspiro de
minha vida”.

O texto da fórmula dos votos per-
pétuos da Regra de 1837 (2ª parte, p.
16-17) é próximo: 

“Prostrado a vossos pés, santíssima 
e adorabilíssima Trindade, no ardente desejo 
de procurar vossa glória, em presença de Maria,
minha terna Mãe, de São José e dos outros 
Patronos da Sociedade, 
de meu bom anjo da guarda e de meus 
santos Patronos, faço voluntariamente e livremente 
os três votos perpétuos de pobreza, de castidade 
e de obediência ao superior da Sociedade de Maria,
segundo as Constituições e os fins da Ordem.
Dignai-vos, ó meu Deus, aceitar meus votos 
e meu devotamento; e vós, Maria, minha terna Mãe,
recebei-me no número de vossos caros filhos. 
Assim seja”.

Nós podemos presumir que a fór-
mula da promessa pessoal de cada
Irmão comportava uma invocação à
Trindade, a Maria, aos anjos da guar-
da e aos santos patronos, seguida de

um compromisso por cinco anos na
associação: tudo termina por uma in-
vocação da qual o texto do Ir. Fran-
cisco parece próximo: 

“obter da misericórdia de Deus a graça 
de os observar fielmente até o último suspiro 
de minha vida”. 

Essa lista de intercessores se en-
contra, aliás, no fim do Testamento
espiritual do P. Champagnat (Vida, p.
222-225): 

“Que persevereis no santo exercício da presença 
de Deus […] Que uma devoção terna 
e filial vos anime […] por nossa Boa Mãe […]
Juntai, à devoção a Maria, a devoção ao glorioso 
São José […] um de nossos primeiros patronos.
Vós exerceis o papel de anjos da guarda […]
prestai a esses puros espíritos um culto particular”.

Com ou sem razão, eu encontro
também uma ligação entre esses
dois textos e as primeiras palavras do
caderno 302 do Ir. Francisco, já cita-
das anteriormente, que me pare-
cem um condensado de sua pro-
messa pessoal de 1819. Com efeito,
nós aí encontramos a invocação à
Trindade e ao santo patrono, assim
como a divisa marista: 

“[1] Em nome do Pai e do Filho e do Espírito Santo,
Assim seja. 
Ó santíssima Trindade (S. Francisco Xavier)
Tudo para a maior glória de Deus e a honra da
augusta Maria”.
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7.ESTATUTOS
FUNDADORES 
DO RAMO DOS IRMÃOS
NÃO UMA PROMESSA

A palavra “promessa” empregada
pelo Ir. João Batista recobre duas
realidades diferentes e de inegável
importância: promessas individuais,
cujo conteúdo tentei restituir; e os es-
tatutos fundamentais do ramo dos Ir-
mãos. Estes são estabelecidos des-
de 1818-1819, sendo as versões de
1826 e 1856 adaptações tardias. Esse
manifesto encontrou seu núcleo pri-
mitivo em1817, com o compromisso
de formar, por cinco anos, uma as-
sociação sob o nome de Maria para
a instrução cristã das crianças. Sua

importância ficará considerável visto
que os votos temporários ou perpé-
tuos serão pronunciados segundo
“os estatutos e os fins”, depois “se-
gundo as constituições e os fins da
ordem”. Sobretudo, é preciso ver
um laço fundamental entre esses
estatutos e o Testamento espiritual de
1840. 

Em 1830, esboçando uma história
das origens dos Irmãos, o P. Bourdin
(OM2/754 § 5), se espantava da “ra-
pidez da obra”. Confesso que senti o
mesmo espanto ao constatar que, ao
contrário da crença popular sobre o
espírito essencialmente prático de
Champagnat, ele logo foi capaz de
dar à sua obra uma forte identidade
no seio da Sociedade de Maria. 





AS CARTAS 
DE PROTESTO 
DO IR. PHILOGONE,
ASSISTENTE DE
AUBENAS (1892) E 
DO CONSELHO
PROVINCIAL EM 1921

Apesar de uma tradição muito
centralizada, as Províncias do Instituto
estavam longe de serem construídas
no século XIX segundo um padrão
uniforme. Isso foi particularmente
verdadeiro para as Províncias do Sul
da França, Aubenas e Saint Paul. Se
acreditarmos na carta do Ir. Philogo-
ne, homem sábio e ponderado, a po-
lítica da administração-geral, quanto
a essas duas Províncias ligadas tar-
diamente ao Instituto, e situadas de
um lado e do outro do rio Rhône, não
foi conduzida com a equidade que se
podia esperar. A Província de Aube-
nas finalmente sairia do gueto terri-
torial em que foi mantida! 

Ela, com efeito, sairia, mas em
condições muito desfavoráveis, a
partir de 1903, fundando então o dis-
trito de Pontós e a Província do Bra-
sil Central. Mas a ereção da Provín-
cia de León, em 1920, comprometeu

todo o renascimento duradouro,
como afirmou o Conselho Provincial
de então. 

Tomando por base dois docu-
mentos-chave, evocaremos o desti-
no de uma Província do Instituto ini-
gualável em fecundidade de voca-
ções, mas, tudo somado, considera-
da muito cedo como um reservatório
de pessoal para o desenvolvimento
global do Instituto.

1. BREVE CRONOLOGIA
DA PROVÍNCIA 
DE AUBENAS

• Em 15 de abril de 1844: união
com os Irmãos de Viviers. Em 3 de
maio seguinte: chegada, de N-D
de l’Hermitage, do Padre Bes-
son, capelão, e do Irmão Louis-
Bernardin, Diretor Provincial.

• Os Irmãos de Viviers, de 1810 a
1844, tiveram um desenvolvimen-
to difícil. Quando da fusão, eram
60, incluídos 7 postulantes. O Pa-
dre Vernet, Vigário-geral, era seu
fundador.
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• Labégude foi Casa Provincial até
1878. Mal situada, à margem de
uma estrada importante, tornou-
se bem depressa pequena demais
e foi substituída por uma vasta
casa construída em Aubenas, ci-
dade situada a 4 km, em 1878. 

• O Irmão João Batista Furet foi
Assistente de Saint-Paul e de Au-
benas até 1860. A Província de Au-
benas foi então confiada ao Irmão
Pascal que só ficou um ano, sen-
do substituído pelo Irmão Philo-
gone que a dirigiu durante 34
anos (cf. Maravilhosos Compa-
nheiros, p. 131-150).

• O Irmão Malachie (cf. Maravilho-
sos Companheiros, p.151-163)
substituiu o Irmão Bernardin em
Labégude em 1848. Ele afirmou
muitas vezes que o Irmão João
Batista, administrador das duas
Províncias, levava todos os anos,
de Labégude a Saint-Paul, um
certo número de candidatos dos
mais capazes, para assentar so-
bre boas bases essa última Pro-
víncia. Na data de 1861, sobre os
92 Estabelecimentos de Saint-
Paul, 45 eram dirigidos por Ir-
mãos “descendentes” de Labé-
gude. Alguns Irmãos foram enca-
minhados também a Beaucamps.
Mais de 300 jovens foram também
afastados de sua Ardèche natal,
alguns para as missões longín-
quas: China…

• 1874 a 1878: construção da Casa
Provincial em Aubenas. As plantas
são obra do Irmão Philogone. O Ir-

mão Louis-Marie, apesar das difi-
culdades econômicas que o Insti-
tuto conhecia então, muito traba-
lhou para bem conduzir essa
construção julgada prioritária. Ele
escrevia numa carta de 8 de de-
zembro de 1873: “Impossível re-
tardar o noviciado de Aubenas.
Dentro em breve teremos 300 Ir-
mãos nos Retiros de Labégude, e
a casa mal pode alojar conve-
nientemente uma centena. A me-
tade dorme no chão, num sótão
sem luz e sem teto, sobre col-
chões de palha que se tocam e
aonde só podem chegar desli-
zando”.

• Em setembro de 1878, o novicia-
do de Labégude foi transferido
para Aubenas. 

• Em 1890, abertura do juvenato
de Labégude. Até essa época só
se admitiam candidatos de 15
anos, na maioria vindos direta-
mente das escolas. O 1º juvenato
foi aberto em 1868 em Notre-
Dame de l’Hermitage. A abertura
dos juvenatos correspondia a uma
mudança de mentalidade na opi-
nião e industrialização da França
que oferecia aos jovens possibili-
dades de emprego, especialmen-
te nas ferrovias. Era preciso, por-
tanto, “cultivar” as jovens voca-
ções, entre doze e quinze anos.

• Em maio de 1891, foi fundado o
Distrito da Argélia que contará
até 18 escolas. Os jovens Irmãos
iam lá fazer o serviço militar (mais
curto na Argélia que na França). 
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Mas por trás dessa aparente pros-
peridade, o Ir. Philogone vai discernir
problemas de fundo que punham
em perigo sua existência. 

2.CARTA DE 8 DE ABRIL
DE 1892, 
DO IR. PHILOGONE,
ASSISTENTE, 
AO IR. THÉOPHANE,
SUPERIOR GERAL

Alain Delorme, fms 119
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Aubenas (Ardèche), 8 de abril 
(totalmente confidencial)

Meu Reverendíssimo Irmão:

A correspondência de março terminou ontem. Eu aproveito o primeiro momento que ela me oferece
para lhe submeter algumas reflexões a respeito da resposta que teve a bondade de me dirigir sobre
um dos três meios propostos para o sustento do juvenato da Província. Fá-lo-ei tanto mais
livremente, quanto mais vejo chegar o fim do meu mandato e, em consequência, estou pessoalmente
mais desinteressado. Somente o bem geral me move a isso.
Eu lhe expus ultimamente a situação do juvenato e da Província tal como a vejo. Ao senhor, meu
Reverendíssimo Irmão, de julgar se estou certo. Nós reconhecemos que já faz muito pelo juvenato e
não saberíamos como ser mais gratos. Entretanto, sem mais recursos, impossível continuar.
Quanto à proposta que lhe fiz de completar a Província, ele (sic) foram sugeridas outras,
acompanhadas de objeções. Primeiramente falam-nos de completá-la parcialmente acrescentando
as posições de Vigan e de outras casas de Gard, à medida que tenhamos Irmãos disponíveis para
dispensar os de St Paul. Em verdade, uma estranha combinação, que já me fez, muitas vezes, o C. Ir.
Bérillus! Mas será que estamos fazendo negócios entre nós? Será que ele pensa que nós vamos
importunar os Irmãos, ano a ano, escola por escola? Será que alguma vez se procedeu dessa forma
para formar as três Províncias do Centro?
“Não se poderia, dizem logo (o C. Ir. Bérillus) proceder a um desmembramento, sem produzir entre
os Irmãos um efeito moral, oposições e protestos”. Desmembramento! Mas será um
desmembramento colocar as coisas numa situação normal? Isso será, no máximo, devolver a
Aubenas alguns dos cento e tantos Irmãos que aqui fizeram seu noviciado e sua educação.
Essa interpretação de desmembramento é o fato, seja dito entre nós, do único Assistente atual de St
Paul. Seu predecessor, o C. Ir. Nestor, julgava tudo isso de maneira diferente e propunha seriamente,
faz doze anos, de ceder a Aubenas todas as escolas de Gard e de Hérault. Antes dele, 
o C. Ir. João Batista repetiu, muitas vezes, inclusive no Conselho do Regime, em sua presença, 
Meu Reverendíssimo Irmão: “O Rhône é o limite natural das duas Províncias, e a Casa Provincial
estaria mais bem situada em Alais ou em Sommières, por ser mais central”. O R. Ir. Louis-Marie era
totalmente do mesmo parecer, e a casa de Aubenas foi construída com a extensão que tem com a
finalidade de realizar esse projeto. Dois anos depois, ele mesmo anunciou, em pleno retiro, 
que uma vez a casa terminada, a Província se completaria com a agregação das Escolas da margem
direita do Rhône.
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Quem, portanto, poderia, razoavelmente, ver um desmembramento na instauração do equilíbrio
em duas Províncias, sendo que uma tem em excesso, nove departamentos, e a outra tem em
falta, 2/3 de um departamento e ¼ de outro? “Mas, acrescenta-se (Ir. Bérillus), isso produziria
uma crise moral, oposições e protestos”. Por quê?
Segundo meu modesto parecer, isso seria julgar muito desfavoravelmente o espírito dos Irmãos.
Será que os Irmãos não são todos membros do mesmo Instituto? Será que por passar oito dias
de retiro numa Casa Provincial em vez de em outra, deixariam de ter o mesmo Superior-Geral e
de seguir as mesmas Regras e os mesmos costumes? Estariam de tal modo vinculados a um
Assistente, que já não poderiam suportar um outro?  Tão fortemente apegados a uma região,
que já não se acostumariam a outra? Mas, amanhã, esse Assistente já não estará mais nesse
cargo, ou será designado para Aubenas. E então?... Se estiverem vinculados à sua escola, sentir-
se-ão mais seguros ficando aí, do que se verem substituídos sucessivamente para não mais
voltar. Por favor, que não nos tratem como crianças com as quais se brinca! Não tenho nenhuma
dúvida de que as oposições e os protestos têm seu nascimento em outro lugar, e não no espírito
dos próprios Irmãos.
O que há de profundamente deplorável nisso é que o Assistente de St Paul previna os Irmãos
contra essa medida, como é deplorável que se propague e se acredite, sem nenhum fundamento
(não consegui ler bem a palavra), que importune e guie o Superior. A autoridade não tem nada 
a ganhar, nem tampouco o espírito dos Irmãos com essas coisas, que se tornariam um germe 
de perturbação. Que podem pensar, por exemplo, das recomendações que lhes são feitas 
de evitar os Irmãos de Aubenas, e de se alojar de preferência em casa de estranhos 
do que em nossa casa? Isso não é fomentar a desordem entre duas Províncias, perfeitamente
unidas no passado? Daí à desunião entre os membros do Regime, falta pouco. 
Um pouco de susceptibilidade ou de estreiteza de espírito seria suficiente.
Deus me guarde de incriminar aqui as intenções, mesmo um excesso de zelo. Mas o que emerge
dos fatos, é o tudo para si, que o acentua. Não se olha isso de perto; e, para acomodar-se,
prescinde-se da ordem e das conveniências, contanto que haja juvenistas, postulantes, escolas 
e recursos. Faz vários anos que tive de assinalar, e não sou o único, essa tendência ao
isolamento das Províncias. Se isso se acentuar ainda mais, quem vai centralizar depois todas as
coisas para devolver ao Instituto a força moral, religiosa e administrativa, que tão bem
estabeleceram nossos predecessores? Essa digressão à parte, de duas coisas em uma: 
ou se quer conservar a Província de Aubenas, ou extingui-la. Para extingui-la, 
basta deixá-la nos limites restritos em que se encontra, tanto no território quanto nos recursos, 
e deixar que St Paul continue a açambarcar as pessoas.
Para conservá-la e fortificá-la, são necessários fundos para a manutenção do juvenato, ou melhor,
completar a Província agregando-lhe, uma vez por todas, todas as escolas da margem direita 
do Rhône até o Mediterrâneo. Então se terá não mais um desmembramento, mas duas Províncias
idênticas, bem constituídas, com possibilidade de manter juvenato e noviciado, de se mover 
sem contrariedade e de colocar os Irmãos convenientemente, sem estar na embaraçante
necessidade de submetê-los constantemente à atenção de seus pais e de seus conhecidos.



3. COMENTÁRIO 

Essa carta foi escrita três anos an-
tes do final do longo mandato de As-
sistente do Irmão Philogone, come-
çado em 1861. Possuímos o rascunho
dela, mas não a resposta do Irmão
Théophane, ainda que o “Resumo
histórico da Província de Aubenas,
1844-1920” (cf. Anexo) faça alusão a
ela. Um elemento de resposta se en-
contra na breve nota da circular de 2
de julho de 1893, sob o título “SEC-
CIONAMENTO”: 

“Os Irmãos dos Estabelecimentos de Saint-Marcel
(Ardèche), de Saint-Quentin, de la Roque, 
de Goudargue, de Notre-Dame de la Rouvière, 
de Saint-Hippolyte-du-Fort (Gard), 
de Saint-Bauzille-de-Putois, de Ganges (Hérault), 
irão fazer seu retiro em Aubenas 
e estarão doravante vinculados a essa Província” 
(cf. CSG, vol. VIII, p. 331).

“Seccionamento”, esse termo,
que evoca a cirurgia, será que faz eco

ao termo “desmembramento”, em-
pregado pelo Irmão Bérillus, Assis-
tente da Província de Saint-Paul-
Trois-Châteaux? Essa palavra foi vi-
gorosamente recusada: pelo Irmão
Philogone, que recordava o projeto
do Irmão Nestor, Assistente de Saint-
Paul de “ceder a Aubenas todos os
postos (escolas) do Gard e de Hé-
rault”; pelas palavras do C. Ir. João
Batista sobre o Rhône, “limite natural
das duas Províncias”, assim como as
promessas do R. Ir. Louis-Marie.

O Irmão Bérillus, Assistente de
Saint-Paul-Trois-Châteaux, agia em
benefício de sua Província, mas es-
quecendo que Labégude, antes de
Aubenas, enviou mais de uma cen-
tena de excelentes Irmãos à sua vi-
zinha da margem esquerda do Rhô-
ne da qual estava agora encarrega-
do. Sem dúvida, o temperamento
desse Superior aparece através da
carta do Irmão Philogone, como tam-
bém nas notas do Irmão Victus (Céas
Paulin)1, que escrevia: 
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Esta é a exposição que julguei de meu dever submeter-lhe. Faça dela, com sua sabedoria, o que
julgar bom. Desejo que somente o senhor tenha conhecimento desta carta, podendo utilizar o
conteúdo dela como julgar conveniente. Que Deus o ilumine e Maria sempre o ajude.
De minha parte, renovo-lhe o profundo respeito e a inteira submissão com que fui e continuo sendo,
Meu Reverendíssimo Irmão, seu muito humilde e muito obediente servidor.

Irmão Philogone.



“dizia-se dele (Bérillus), que teria sido 
um bom capitão de dragões” 
(cf. Arquivos de Saint-Paul-Trois-Châteaux, B 85, p. 8).

As palavras do Ir. Philogone apon-
tavam, portanto, diretamente o Ir. Bé-
rillus falando de desmembramento de
sua Província, quando St Paul ocu-
pava nove departamentos, e Aube-
nas “os 2/3 de um departamento (Ar-
dèche) e ¼ de um outro (Gard)”. Re-
ferindo-se sempre particularmente
ao Ir.  Bérillus, este não hesita em es-
crever: 

“O que emerge dos fatos é o tudo para si, 
que o acentua. Não olhamos isso (Ir. Bérillus) 
bem de perto; e, para nos acomodar, nos libertamos
da ordem e das conveniências, contanto 
que tenhamos  juvenistas, postulantes, 
escolas e recursos”.

Mas o Ir. Philogone leva mais lon-
ge sua reflexão, ao denunciar uma
“tendência ao isolamento das Provín-
cias”, que enfraquece no Instituto “a
força moral, religiosa e administrativa,
tão bem estabelecida por nossos
predecessores”. É, portanto, a crítica
implícita de um número significativo de
Assistentes e mesmo do Ir. Théopha-
ne. Para ele, o tempo dos pequenos
negócios2 passou: Aubenas precisa
de um território bordeando o Rhône
“até o Mediterrâneo”. 

O Irmão Philogone morreu em
1895, após trinta e quatro anos de
serviço, sem ver realizadas as pro-

messas feitas com relação à Provín-
cia da qual fora o Superior amado e
prudente, embora sem os meios
para uma expansão internacional.
Em 1903, a introdução das novas
Constituições consagrará até uma
descentralização em Províncias, sem-
pre controladas bem de perto por As-
sistentes, mesmo após a nomeação
de Provinciais (cf. Anexo 2). Sobre-
tudo a secularização e o exílio foram
catastróficos para uma Província sem
distrito estrangeiro. 

É verdade que, na falta de territó-
rio metropolitano, a Província encon-
trou um território de expansão numa
Argélia considerada então como um
prolongamento da França, pois Mar-
selha estava mais perto de Argel que
de Lille. Mas as 17 escolas abertas en-
tre 1891-1903 nos três departamentos
e dioceses de Argel, Oran e Cons-
tantina, submetidas à secularização,
desaparecerão em alguns meses,
exceto duas escolas em Argel. 

4.ESBOÇO HISTÓRICO
DA PROVÍNCIA 
APÓS 1892

O Resumo histórico da Província
de Aubenas, 1844-1920 (ver Anexo)
dá um apanhado da situação após
1903 com a difícil implantação em
Pontós, na Catalunha espanhola, rea-
lizada às pressas e uma grande po-
breza. A Província teve que devolver
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às suas famílias oitenta e quatro jo-
vens por falta de espaço para acolhê-
los. Ademais, 

“Quarenta e dois Irmãos, em geral bem formados,
dos quais 33 portadores do Brevê Elementar e 5 do
Brevê Superior, foram incorporados ao Distrito do
Cabo (África do Sul), sem outra compensação para a
Província de Aubenas que o pagamento do vestuário
e da viagem. Um mesmo número partiu para o Brasil
Norte. Foi esse grupo que formou a Província desse
nome”. 

Essa última fundação, feita com
urgência, tornou-se para a Província
uma causa de preocupação devido
ao recrutamento local que devia ser
intensificado para enviar jovens da
França. Não é sintomático que, em
1919, o juvenato Saint-Louis, de Fer-
rières-sous-Aubenas, se abra para
enviar jovens do Ardèche ao Brasil,
em detrimento das escolas da Fran-
ça mantidas pelos Irmãos seculari-
zados?

Entretanto, pelo trabalho obsti-
nado dos Irmãos, Pontós, em al-
guns anos, se tornou um centro de
formação onde os jovens franceses
foram logo substituídos pelos jovens
espanhóis. Mas a situação econômi-
ca da Província permanecia precária,
apesar das fundações no Oeste da
Espanha, na região de León e na Ga-
lícia. Na França, as escolas vegeta-
vam por falta de revezamento de re-
cursos, apesar do devotamento e da
abnegação dos Irmãos. A corres-
pondência dos Superiores Provin-
ciais com o Superior-geral e seus As-
sistentes que residiam em Gruglias-
co, perto de Turim, desde 1903, revela

as dificuldades que deviam afrontar,
especialmente em relação ao recru-
tamento do pessoal e aos recursos
econômicos. O fim do primeiro con-
flito mundial (1914-1918) não modifi-
caria a situação.

Em 1920, a Província conheceu
uma nova provação, vinda do interior
e completamente imprevista. Tratava-
se da decisão, tomada pelos Supe-
riores, de criar a Província de León, na
Espanha, desligando o distrito de
Pontós. Essa maneira de governar
era “normal” até o Concílio Vaticano
II, que pôs em andamento a corres-
ponsabilidade e a subsidiariedade
no governo. Ainda em 1959, a deci-
são de dividir a Espanha marista em
sete Províncias foi tomada, ao que
parece, sem consulta prévia aos res-
ponsáveis locais, provocando uma
tempestade nessa mesma Província
de León.

No livro dos Anais da Província de
Aubenas, na data de 22 de junho de
1920, lê-se: 

“Numa conversa com a comunidade de Ruoms
(então casa provincial), o C. Ir. Bassianus, Provincial,
dá alguns pormenores sobre os novos Superiores e
os principais trabalhos do Capítulo Geral. 
O Conselho-geral erigiu em Província o distrito 
de Pontós. O Ir. Bertuald é o Provincial 
da nova Província. Por motivos de administração,
León foi escolhido como centro dessa Província, 
e todo o pessoal se concentra no Oeste espanhol.
Conversações privadas entre o C. Ir. Flamien 
e Euphrosin, assim como o Ir. Bertuald, resultaram
na venda de nossa casa de Pontós, que passa 
para o México. Essa nova combinação frustra a
Província de Aubenas que, desde 1903, 
acumulou aí todas as economias e todo seu
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recrutamento na esperança de encontrar preciosos
recursos para nossas obras da França tão
lamentavelmente comprometidas, e nos deixa sem
noviciado e sem recursos para o futuro”. 

Uma carta do Conselho Provincial
de Aubenas ao Irmão Bertuald, no-
meado Provincial da nova Província,
com data de 4 setembro de 1920, es-
clarece a situação (ver Anexo). Ela
exprime a ansiedade dos Irmãos que
descobrem uma decisão de graves
consequências para o futuro da Pro-
víncia de que são encarregados e
que são postos diante do fato con-
sumado. Em novembro de 1920, o
Conselho Provincial interveio junto
ao Conselho-geral para obter recur-
sos com a finalidade de manter as
obras da França. Nova intervenção
em novembro de 1921. O novo Pro-
vincial, Irmão Joseph Ovide, numa
carta detalhada descreve a situação
da Província (Anexo). A exposição da
situação se prolonga como um ver-
dadeiro SOS, “cuja gravidade fará per-
doar a extensão”, escreve ao termi-
nar.

O Irmão Diogène, Superior-geral,
lhe responde em 21 de dezembro,
com algumas linhas de “conselhos e
de consolações de um pai que se en-
contra na impossibilidade de socor-
rer um de seus filhos em necessida-
de”, como escreve o Ir. Joseph-Ovi-
de, na carta em que acusa o recebi-
mento, em 27 de dezembro. Em 22
de março de 1922, o R. Ir. Diogène vi-
sita a casa provincial, em Ruoms. O
Ir. Provincial, numa moção em tom
patético, declara: 

“O senhor me encarregou de uma Província 
que tem direito a um reconhecimento especial
porque é a Província das vocações religiosas.
Somente para nosso Instituto, contamos 
1.600 pessoas oferecidas por Ardèche. 
O senhor me confiou esses gloriosos escombros. 
Eu lhe grito, meu R. Ir.: ‘Salve-nos, perecemos!’”. 

Após a Segunda Guerra Mundial
(1939-1945), a França marista viu flo-
rir uma primavera de vocações. Isso
valeu também para o Aubenas. Mas
a calmaria não durou. Em 1949, uma
nova Província do Sudeste nascia
da fusão das duas Províncias do Sul:
cada qual perdeu seu nome de ori-
gem. A nova Província reagrupava 173
Irmãos (87 de Aubenas e 86 de St
Paul). 

Que resta hoje do que foi a Pro-
víncia de Aubenas? A casa e a pro-
priedade de Labégude, berço da
Província, foram vendidas. Somente
o panteão dos 135 Irmãos falecidos
nesse local, de 1844 a 1878, recorda
sua lembrança no cemitério munici-
pal. Quanto à vasta casa provincial de
Aubenas, construída conforme as
plantas do Irmão Philogone, de 1874
a 1878, é um centro escolar cuja ges-
tão depende hoje do ensino católico
da diocese de Viviers. Ela tem o
nome de “Conjunto Escolar São Fran-
cisco de Assis”. É sem dúvida um ex-
celente patrono. Mas não poderá
fazer esquecer o nome de “Pensio-
nato da Imaculada Conceição”, o
“PIC” ou “O IMMAC” para os nume-
rosos alunos que o frequentaram
sob a supervisão do Instituto Maris-
ta. Dois Irmãos aposentados garan-
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tem ainda a catequese. Fazem par-
te da comunidade marista que resi-
de em Ferrières, nos locais do antigo
juvenato Saint Louis. É nossa última
comunidade em Ardèche, com a do
Cheylard que consta de três Irmãos,
também aposentados.

Esperamos que essas comuni-
dades continuem ainda presentes

por muito tempo em terras do Ar-
dèche.

N.B.: O Irmão Alain Delorme foi in-
terno do Internato Imaculada Con-
ceição, em Aubenas, de 1940 a
1945.  Artigo redigido em Saint-Paul-
Trois-Châteaux, em 1º de agosto de
2015.
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…“Quando o caro Ir. Philogone,
Assistente, foi enviado pelo Rd. Irmão
Louis-Marie para tomar a direção da
Província de Aubenas, em 1861, não
encontrou nenhuma pessoa disponí-
vel para ser enviada aos estabeleci-
mentos, situação que ele apresentou
ao Reverendo Irmão! Foi-lhe dito que
quando houvesse necessidade de
pessoas, ser-lhe-iam enviadas de St
Paul, pedido que foi obrigado a fazer
no decorrer desse mesmo ano. O Ir.
Ladislas, então Diretor Provincial,
tendo perguntado a St Genis se pre-
cisava realmente fazer vir um Irmão,
só recebeu uma resposta evasiva.
Sabemos como depois ele voltou
atrás”.

[…] 

“Sob o R. Ir. Théophane, e na
data de 8 de abril de 1892, o caro Ir.
Philogone, Assistente da Província de
Aubenas, sofrendo por ver sua Pro-
víncia sempre limitada aos 2/3 do de-
partamento do Ardèche e ao distrito
de Alais, no Gard, se queixava viva-
mente dessa situação ao R. Ir. Théop-
hane e lhe dirigiu uma carta, conser-
vada nos Arquivos, cujos termos sur-
preendem um pouco, tão evidente
era a justiça da causa que ele de-
fendia.

Como consequência de suas le-
gítimas reivindicações, conforme uma
decisão tomada no Conselho do Go-

verno geral, oito estabelecimentos,
dos quais 6 situados no Gard e 2 no
Hérault, passaram com seu Pessoal,
à Província de Aubenas. Estava lon-
ge de responder ao que se espera-
va. Ademais, guardar-se-á por mui-
to tempo a lembrança da maneira
como se procedeu nessa circuns-
tância em relação às pessoas que es-
tavam nesses estabelecimentos.
Todo aquele que tinha algum valor foi
precipitadamente retirado e substi-
tuído por certos Irmãos de uma me-
diocridade bem conhecida ou que es-
tavam em situação irregular com seu
respectivo superior.

Assim, de acordo com o que pre-
cede, quatro causas principais expli-
cam o pouco desenvolvimento da
Província de Aubenas durante o pe-
ríodo que transcorreu de 1844 a
1903, isto é, durante meio século:

1ª Certo número de pessoas for-
madas fornecidas à Província de St
Paul e também a outras.

2ª Demasiado limitada em sua
circunscrição.

3ª Poucos estabelecimentos im-
portantes. Daí recursos muito restri-
tos.

4ª Região pobre onde as coletas
são desconhecidas porque impossí-
veis.
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RESUMO HISTÓRICO DA PROVÍNCIA DE AUBENAS
(1844-1920) (EXTRATOS)



Apesar dessas causas de enfra-
quecimento, a Província de Aubenas
possuía em 1903 93 casas na Fran-
ça e 17 na Argélia, com 575 Irmãos,
50 postulantes e 110 juvenistas.

A dispersão foi um golpe terrível
para a Província, que não tinha casas
no estrangeiro para onde se retirar.
Desse fato, 80 jovens, dos quais não
se sabia o que fazer, foram devolvi-
dos às suas famílias. Quarenta e
dois Irmãos, em geral bem formados,
dos quais 33 possuidores do Brevê
Elementar e 5 do Brevê Superior, fo-
ram incorporados ao Distrito do Cabo,
sem outra compensação para a Pro-
víncia de Aubenas que o pagamento
do vestuário e da viagem. Um nú-
mero igual partiu para o Brasil Norte.
Foi esse grupo que constituiu a Pro-

víncia do mesmo nome. A Argélia,
Distrito florescente que contava 17 ca-
sas com um total de 120 Irmãos, se
secularizou no próprio lugar. Foi uma
grande desgraça. Porque era forma-
da sobretudo de jovens Irmãos de 20
a 30 anos que, entregues a si mes-
mos pela nova situação, não tiveram
a força moral de resistir às correntes
de perdição.

O Noviciado de Aubenas e o ju-
venato de Labégude foram transferi-
dos para Pont s. Mas, sempre pela
mesma causa, a falta de recursos,
essa casa de formação não se de-
senvolveu como se desejava. Atual-
mente, janeiro de 1920, o Distrito
conta 20 casas, 160 Irmãos ocupados
com aulas – 40 noviços, 40 postu-
lantes e 50 juvenistas”.
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J.M.J. Ruoms, 4 de setembro de 1920.
Meu Caro Irmão Provincial:

A notícia da ereção em Província de León, do antigo Distrito de Pontós, foi uma verdadeira surpresa
para os Irmãos da Província de Aubenas. Todos ficaram penosamente impressionados. […] 
Os membros do Conselho Provincial de Aubenas, unanimemente, rejeitam a divisão de nossa
Província em duas novas partes autônomas como sendo contrária às tradições do passado e
sobretudo aos interesses gerais e particulares das duas novas Províncias. Parece-nos que seria
oportuno diligenciar junto ao Conselho-geral para reverter a decisão tomada, a fim de conservar
intacta nossa florescente Província de outrora. Será fácil, numa entrevista particular entre um
representante plenipotenciário de Aubenas e o senhor, Caro Irmão Provincial, conciliar os interesses
de cada um, colocando-se sempre e com sinceridade sobre o terreno do bem geral. 
Não precisamos lhe assinalar a situação do pessoal da parte da França. É mais que lamentável. Um
socorro urgente é necessário se não quisermos morrer dentro em breve. Mas em face de tão belas
obras a manter, assinar nossa sentença de morte seria criminoso. Não poderia, desde agora, reatar
nossa antiga união por uma ajuda imediata, embora seja um pouco tarde, estando seus envios já
feitos? […]

Os Membros do Conselho.
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ANEXO 2 

EXTRATOS DOS ARQUIVOS 
DA PROVÍNCIA DE AUBENAS

O Conselho Provincial de Aubenas ao Ir. Bertuald, Provincial de León



Nos Anais da Província de Aubenas (1901-1941)

Novembro de 1921: Nova intervenção do Conselho Provincial junto
ao Conselho geral a fim de obter ajudas para manter nossas obras da
França.

Alain Delorme, fms 129

“O Conselho Provincial de Aubenas acredita ser de seu dever fazer conhecer ao R. Ir. S.-geral e 
aos membros de seu Conselho, por uma deliberação especial, a triste e inquietante situação na qual 
se encontra a Província relativamente ao pessoal de suas escolas, ao recrutamento das vocações e,
para um futuro talvez próximo, à manutenção e ao desenvolvimento de certas missões 
nas Províncias distantes. Em consequência, vem respeitosamente expor o seguinte aos membros 
do Conselho-geral.
A Província de Aubenas contava, em 1903, mais de 600 Irmãos, todos originários do Ardèche, 
salvo algumas raras exceções. Como consequência da dispersão, um 1º grupo de 54 Irmãos, 
40 dos quais com Brevê Elementar ou Superior, partiu para a África do Sul, cujo Distrito, nessa
época, vegetava por falta de candidatos. Esse apoio considerável deu depressa um novo impulso 
a seus colégios. E, se nossas informações forem exatas, a África do Sul só teve que se felicitar 
pela boa gestão financeira dos Irmãos de Aubenas.
Um 2º grupo, ainda mais numeroso e de igual valor intelectual e profissional, embarcou para 
o Brasil. Por essa mesma época, de um geral “salve-se quem puder”, certo número de jovens – 
de 70 a 80 – foram forçadamente devolvidos à família porque não se sabia aonde enviá-los, 
pois a Província de Aubenas não tinha alojamento fora da França. Enfim, após essas três sangrias
sofridas pela Província, o que restava de seu Noviciado tão mutilado foi refugiar-se em Pontós.
Alguns raros professores e uma dezena de Irmãos empregados em trabalhos manuais seguiram 
o noviciado.
Entretanto, ficaram na França mais de 300 pessoas que continuaram a obra na secularização. 
Era um belo número. Infelizmente, não tardou em diminuir a cada ano, pois os jovens recrutas
enviados e formados na Espanha já não vinham a preencher os vazios produzidos pela morte 
nas fileiras dos Antigos.  Tal era a situação de rápida progressão descendente para a Província Mãe,
em 1920, com um pessoal reduzido a 115 Irmãos, na maioria idosos, quando Pontós foi separado
definitivamente de Aubenas, cada um guardando suas posições respectivas. Produziu-se então 
o fato inaudito de que a Mãe, depois de consagrar todos os seus recursos em sustentar 
sua filha durante 17 anos e de lhe ter enviado, nesse mesmo tempo, todos os seus recrutas, 
achou-se despojada de tudo sem que nunca se lhe dissesse por quê. Ela não tem nem casa 
de Noviciado, nem pessoas para substituir as que tombam, menos ainda os quinhentos ou
seiscentos mil francos tão penosamente recolhidos e que ela enviou aos poucos para Pontós, 
seja para a construção, seja para a manutenção dos jovens, independentemente daquilo 
que a Caixa Geral pôde fornecer nesse mesmo tempo. 
Depois de mais um ano, os abaixo assinados, representantes da Província, não puderam
compreender um tal gesto. E eles vivamente esperam que nunca haverá prescrição quanto 
às suas legítimas reivindicações e que a justiça seja feita.
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Enquanto isso, eles sofrem as deploráveis consequências de uma tal medida pela falta de pessoal
num departamento que, entretanto, forneceu, a diferentes Províncias, mais de 1.400 elementos para
nosso Instituto. Desde então, cada ano, escolas são fechadas. É assim que três estabelecimentos
tiveram de ser fechados em setembro passado, dois dos quais em capitais de cantão e o 3º numa
paróquia religiosa que forneceu seis membros à Congregação, com três outros em perspectiva, mas
que o fechamento forçado encaminhou para outro lugar. 
A autoridade diocesana, dessa vez, ficou vivamente emocionada com a situação. Ela nos suplicou e
com argumentos muito convincentes de não abandonar essas escolas. Diante de nossa
impossibilidade de tê-las, por falta de pessoal, o Bispo apelou para outras Congregações. Os Irmãos
das Escolas Cristãs acabam de abrir em St Martial com 4 professores. Os Marianistas, aos quais o
Bispo se dirigiu, também estão para assumir algumas posições na diocese em vista do recrutamento
de vocações. E é assim que outros recolhem o que nós não podemos mais conservar nesse domínio
que, entretanto, era bem o nosso.
É profundamente lastimável para o presente e mais ainda para o futuro. Ademais, o Bispo de Viviers,
que até agora se havia mostrado muito benévolo e simpático a nosso respeito, agora nos
testemunha mais que frieza. Ultimamente, ao lhe pedirmos um capelão para Ferrières, tivemos esta
resposta: “Vocês me pedem um capelão para seu juvenato de Ferrières… Não tenho outra resposta
que aquela que que vocês dão a todos os meus pedidos de professores para minhas escolas. Ela é,
no meu caso, mais sincera e mais justificada”.
O que não se pode compreender aqui, e o Bispo por primeiro, é que se abandonem as escolas,
sobretudo as que fornecem vocações, para enviá-las depois ao estrangeiro.
Infelizmente – e o caso poderá se reproduzir ainda – muitos Irmãos vindos das Províncias distantes,
este ano e originários do Ardèche, ficaram algum tempo nas suas famílias antes ou depois do
Segundo Noviciado. Quando os vigários, de suas paróquias respectivas, os veem repartir para suas
missões, quando na diocese as escolas fecham umas após as outras, eles não (mais) se contêm e
empregam todos os meios para retê-los. Mas, como nunca conseguem, embora esses Irmãos
pertençam a outras Províncias, é a de Aubenas, muito naturalmente, que sofre as consequências.
“Não somente cometeis uma grosseira tolice, mas vos tornais culpáveis da mais gritante injustiça...”,
nos bradava recentemente, com furor, um prelado cheio de zelo, se não de caridade. Nosso
recrutador ouve muitas vezes amenidades semelhantes a esta: “O Bispo nos disse no Retiro de não
ceder nenhum candidato às Congregações que recusam mestres para nossas escolas. Nada para
você aqui, siga seu caminho”.
Eis a verdadeira situação em que nos encontramos.  O senhor vê, meu Revdo. Irmão, mais que
penosa, ela chega a ser inquietante. Porque temos ainda essa triste perspectiva de sermos talvez
forçados a abandonar, em breve, outras escolas cujos titulares não podem ir mais longe. Em todo o
caso, e é aqui que chamamos particularmente a atenção do Conselho-geral, a Província de Aubenas
não será infelizmente a única atingida. Quantos Irmãos originários do Ardèche estão empregados em
outras Província? Não durarão sempre. E como serão substituídos, se a fonte que os forneceu
estancou ou foi captada por outros? É fácil entrever em breve prazo um grande prejuízo para nosso
Instituto. Será possível encontrar alhures outros centros de vocações que compensem tais perdas? 
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Queira Deus! Entretanto as de nossas regiões deram provas de sua valia. Sem querer exagerar,
pode-se dizer que foram concludentes. Quanto a nós que, aqui, vemos o desenrolar dos fatos, não
hesitamos em proclamar que há um sério perigo para nossas obras regionais em particular, como
para aquelas do Instituto em geral e achamos ser de nosso dever assinalar sua iminência para os
que presidem aos destinos do Instituto. 
Este é o único motivo da exposição anterior cuja gravidade desculpa a sua extensão. Os membros do
Conselho de Aubenas sentem-se felizes em aproveitar da ocasião para oferecer ao Revdo. Irmão e
ao Conselho inteiro a homenagem de seu profundo respeito e de sua inteira submissão.

Assinam: Irmão Joseph Ovide, Provincial, 
e os Irs. Bassianus, Clarence, Garnier, Bernon.

Alain Delorme, fms 131
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O Ir. Lucien Brosse, da comunidade
de Marlhes, teve a oportunidade de fa-
zer uma cópia de um documento em
papel de 14,5 X 9,6 cm, escrito frente e
verso, referente a Barthélemy Cham-
pagnat, irmão mais velho de Marcelino.
Esse documento foi comunicado a ele
em outubro de 2015 pela Senhora Mi-
chèle Cheynet (cujo sobrenome de
solteira é Margot) residente em Rosey,
em frente à capela. O selo que o ador-
na não é decorativo: trata-se de um pa-
pel timbrado, que dá valor jurídico oficial
aos atos nele escritos quanto às dívidas
inferiores a 500 F.  Só pode ser obtido
mediante o pagamento de uma taxa de
25 centavos. Esse tipo de documento
era guardado preciosamente pelos cre-

dores que poderiam fazê-lo valer em
caso de litígio entre credores e deve-
dores. Isso explica por que, conserva-
do na família Margot, ele chegou até
nós. Esse escrito compreende, portan-
to, uma sequência de atos financeiros
de 1835 a 1841 referentes às dívidas de
Barthélemy, irmão mais velho de Mar-
celino Champagnat. Mas Barthélemy,
tendo morrido em 20 de janeiro de 1838,
deixou a seus herdeiros o cuidado de
regrar uma sucessão no mínimo difícil. 

Copiamos o documento sem o
cuidado de manter a ortografia origi-
nal um pouco aproximada e adicio-
nando a pontuação. O documento
comporta cinco recibos diferentes.

Lucien Brosse e André Lanfrey, fms 133

AS DÍVIDAS 
DE BARTHÉLEMY 
CHAMPAGNAT

Ir. Lucien Brosse e Ir. André Lanfrey

DOCUMENTOS

“Eu, abaixo assinado, Barthélemy Jean Champagnat, de Rosey, comuna de Marlhes, declaro ter
recebido de Jean Montmartin, de Rosey, comuna de Marlhes, a soma de duzentos francos, em nove
de outubro de mil oitocentos e trinta e cinco, e a soma de quatrocentos francos, em primeiro de
maio de mil oitocentos e trinta e cinco 1. Os juros segundo as taxas da lei 2.

Champagnat”

1. RECIBO BEM ESCRITO, 
DE JEAN BARTHÉLEMY CHAMPAGNAT 

1 A primeira data indicava 1836 e um cinco foi depois colocado a mais. 
2 Provavelmente 5%. 



2.RECIBO BEM ESCRITO, MUITO PROVAVELMENTE
DE JEAN MONTMARTIN

3.RECIBO MUITO MALFEITO, 
PROVAVELMENTE DE JEAN MARGOT

4.NOVO RECIBO, DE QUALIDADE MEDIANA

134 As dívidas de Barthélemy Champagnat

3 Ano
4 Assinatura do recibo de Jean Montmartin. 
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“Eu, Jean Montmartin, de Rosey, Comuna de Marlhes, reconheço ter recebido todos os juros 
do Sr. Barthelemi Champagnat até o ano de mil oitocentos e trinta e sete.
Eu, Jean Montmartin, de Rosey, comuna de Marlhes, reconheço ter recebido a soma 
de trinta francos de Juros, de Jean Margo, do mesmo lugar, an 3 1838, em 4 de novembro”.

“Eu, Jean Montmartin, reconheço ter recebido de Jean Margo a soma de trinta francos de juros do
presente bilhete, em seis de outubro de mil oitocentos e trinta e nove”. 
Eu, Jean Montmartin, reconheço ter recebido de Jean Margot a soma de trinta francos de juro do
presente bilhete, em três (ou seis) de outubro de mil oitocentos (quarenta?)”. 

Jean Montmartin 4

“Eu, abaixo assinado, Jean Montmartin, reconheço ter recebido de Jean Margot a soma de 185 F.
pelos juros de 1841”.



5.RECIBO NOVO, DE UM HOMEM HABITUADO 
A ESCREVER, TALVEZ UM ESCRIVÃO 

Lucien Brosse e André Lanfrey, fms 135

Nós podemos deduzir desse do-
cumento que em 1835 Jean-Barthé-
lemy Champagnat pediu emprestada
a enorme soma de 600 F, equiva-
lente a dois anos de trabalho de um
operário não especializado. Então,
deve pagar anualmente 30 F de juros
(5 % do empréstimo). Após sua
morte, em 1838-40, é Jean Margot
quem paga essa quantia. Em 1841,
ele não paga apenas juros, mas
reembolsa uma parcela do emprés-
timo, daí uma redução no custo de
12 F de juros que supõem uma dívida
no montante de 240 F.

Antes, nos Annales de l’Institut (T.
1, § 33 p. 8), o Ir. Avit havia evocado
essa falência. O Ir. Gabriel Michel, no
artigo “Grandeza e decadência dos
Champagnat”5, nos esclarece muito
sobre a sucessão de Barthélemy,
cuja filha Anne-Marie desposou, em
31 de maio de 1837, Jean Margot,
natural de St Victor-Malescours. O
contrato de casamento previu para
Anne-Marie a dotação de um quarto
da propriedade de Rozey, cuja ava-
liação não é conhecida. A mãe fez
doação da quarta parte de seus di-
reitos, ou seja, 4.000 F. 

maio2017

“Eu recebi de Jean Montmartin a soma de doze francos dos juros de 1841 
de Jb Champagnat”.

Data Credor Devedor Soma 

9/10/1835 Jean Montmartin B. Champagnat 200 F (empréstimo)
01/05/1835 400 F (empréstimo)

1837 Jean Montmartin B. Champagnat juros 1836-37 pagos

04/11/1838 Jean Montmartin Jean Margot 30 F de juros pagos

06/10/1839 Jean Montmartin Jean Margot 30 F de juros pagos

06/10/1840 Jean Montmartin Jean Margot 30 F de juros pagos

1841 Jean Montmartin Jean Margot 185 F. de juros de 1841

1841 Inconnu. J. Montmartin/ 12 F pour juros de 1841
J.B. Champagnat

Resumamos o conteúdo: 

5 Publicado em Cadernos Maristas, nº 25, abril de 2002, p. 89-107. 



Mas as dívidas paternas se ele-
vavam a 7.540 F. 

Numa carta de condolências, de
16 de março de 1838, a Marie Cler-
mondon, sua cunhada6, Marcelino
Champagnat, que então estava em
Paris, reconhecerá: “ele não vos dei-
xou grandes bens”. E acrescenta:
“Dizei a Margot que serei bem feliz de
conhecê-lo, que me alegro que ele
seja vosso amparo na velhice; aos
dois sobrinhos, que os receberei em
L’Hermitage quando quiserem ir”. 

A família, portanto, enfrentou a si-
tuação para salvar o que pôde e co-
locar os sobreviventes: a mãe na

casa da sua filha, e as crianças com
o tio. E entendemos por que é Jean
Margot quem paga os juros das dívi-
das. O Ir. Avit (Anais § 33, p. 8) es-
clarece que Jean-Barthélemy “foi
obrigado a vender a casa do seu pai
ao Sr. Courbon”7. Essa venda certa-
mente não ocorreu enquanto Bart-
hélemy vivia; mas quando vemos a
dificuldade da família para pagar uma
única dívida, a situação não podia
melhorar sem sacrificar uma parte
da propriedade. Embora muito par-
cial, esse documento, portanto, le-
vanta um canto do véu sobre o co-
lapso econômico do irmão mais
velho de Marcelino do qual conhe-
cemos apenas as grandes linhas.

136 As dívidas de Barthélemy Champagnat

6 CHAMPAGNAT, Marcelino. Trad. Ir. Sulpício José, Ir. Ireneu Martin. Cartas. São Paulo:
SIMAR, 1997, p.378, nº 180. 

7 Mas ele confunde as dívidas do pai e as dos dois filhos: Barthélemy e Jean-Pierre.
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Nos Annales de l’Institut (T. 1, § 28,
p. 3), o Ir. Avit copiou a ata de batis-
mo de Marcelino Champagnat: 

“No ano de 1789 e no 20º de maio, nasceu e foi
batizado, no dia seguinte, Marcellin-Joseph-Benoît
Champagnat, filho legítimo de Jean-Baptiste
Champagnat, lavrador de Rozey, paróquia de
Marlhes, e de Marie-Thérèse Chirat. Seu padrinho,
Marcellin Chirat, seu tio; e sua madrinha, honesta1

Marguerite Chatelard, sua prima por casamento”.
Assinaturas: 

“Chirat, Chatelard,
Allirot pároco”  

Esse documento nos diz, portanto,
que o menino recebeu o nome de seu
padrinho, o qual sabia assinar o nome. 

O Ir. Lucien Brosse, da comuni-
dade de Marlhes, reencontrou o mo-
numento funerário da família Chirat-
Courbon onde figura o nome de Mar-
cellin Chirat. E um túmulo-capela si-
tuado no cemitério da comuna de St
Régis-du-Coin2, que anteriormente
fazia parte da paróquia de Marlhes.
Não é certamente a primeira sepul-

tura de Marcellin Chirat, mas um
monumento mais comemorativo que
funerário, como procurarei mostrar
mais adiante. 

Eis a cópia, pelo Ir. Lucien Brosse,
das inscrições gravadas sobre uma
placa no interior desse monumento
no topo da qual encontramos uma
cruz com a invocação “Jesus, Maria,
José”, depois a inscrição funerária
clássica: “Pie Jesu, dona eis requiem
sempiternam” (Compassivo Jesus,
dai-lhes o repouso eterno). Em se-
guida, vêm os nomes das pessoas
cujos corpos não se tem certeza de
que repousam nesse lugar3: 

“Marcellin Chirat 1747-1799.
Esposo de4:  Catherine Frappa (1750-1810). 
Marcellin Courbon (1763-1830). 
Esposo de:  Marie Chirat (1782-1845)
Augustin Sauvignet (1801-1870).  
Esposo de:  Marguerite Courbon (1807-1875)
Tio, padrinho, primos do venerável 
Marcellin Champagnat, filho de Jn.Bte e 
de Marie-Thérèse Chirat (1789-1840)”.
“RECORDAÇÃO, HONRA, RECONHECIMENTO”
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1 Título dado a pessoas honradas, mas não nobres. 
2 No canto, à esquerda de quem entra. 
3 O cemitério foi criado mais tarde, depois da criação da comuna, durante o século XIX.
4 Ver a foto para a disposição exata das inscrições. 

N O T A S  B R E V E S

O PADRINHO 
DE MARCELINO 
CHAMPAGNAT

Ir. Lucien Brosse e Ir. André Lanfrey



Quais os conhecimentos comple-
mentares que esse monumento nos
traz? Inicialmente, que foi realizado
depois de 1896, visto que é o ano em
que Marcelino Champagnat recebeu
o título de venerável5. E como as ins-
crições não mencionam outros fale-
cidos a não ser os parentes mais pró-
ximos do venerável, é mais uma ho-
menagem da família Chirat-Courbon
a um de seus membros de prestígio,
e àqueles que o conheceram, do que
um catálogo de falecidos. 

Esse monumento é também um
meio de venerar um santo que ainda
não chegou à canonização. Se lhe
fosse dado um culto público, sua cau-
sa de beatificação poderia ficar com-
prometida6. Um monumento familiar
e funerário permite, portanto, uma
discreta veneração. 

Quanto a Marcellin Chirat, irmão de
Marie-Thérèse, sabemos que, como
ela, é natural da aldeia de Malcogniè-
re (Annales t. 1, § 12, p. 13), a leste da
paróquia como Rozey. Quando se tor-
nou padrinho de Marcellin Champag-
nat, já era um homem idoso (42 anos)
e morreu dez anos mais tarde. Mar-
celino, durante a infância, teve tempo
de conhecê-lo. Sua esposa, Catherine
Frappa, que morreu em 1810, com 60
anos, conheceu o jovem Marcelino. 

O estudo desse túmulo-capela nos
permite, portanto, alargar um pouco
nosso conhecimento sobre a família de
Marcelino Champagnat sobre a qual
nossos conhecimentos são muito frag-
mentários; e também encontrar fora do
Instituto uma demonstração monu-
mental da boa memória sobre um
santo que é visto não como fundador,
mas como um parente de prestígio. 
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5 A inscrição evocando Champagnat poderia ter sido gravada muito depois dos
nomes, mas o conjunto parece ter uma grande unidade que deixa pouco lugar para essa
hipótese. 

6 No processo há uma pesquisa de “non cultu”.
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O cuidado com nossos arquivos
remonta ao início do Instituto,
quando um dia o Padre Champag-
nat, dirigindo-se ao Ir. João Batista,
lhe disse: 

“Você, meu caro Irmão, que tem uma memória fiel,
você deverá escrever aquilo que nós fazemos 
e o que dizemos hoje; eu o encarrego de tomar nota
de tudo o que pode edificar os Irmãos 
ou lhes servir de regra mais tarde” 
(Biographies de quelques Frères, Préface XIX).

E o Padre Fundador parece man-
ter sua ideia, visto que a submete
ainda aos fundadores de estabeleci-
mentos com estas palavras: 

“Desejaríamos ter um relato histórico da fundação 
do seu estabelecimento de nossos Irmãos 
na sua comuna... Ficaríamos encantados 
de receber de sua parte essas diversas informações
para as conservar nos arquivos da casa principal...”
(O.F.M., vol. 2, n. 275).

Mas não foi imediatamente que
constatamos o efeito desse pedido. É
possível que o Irmão João Batista te-
nha aproveitado as informações,
conservando-as apenas sob a forma
que lhes deu nas conferências e ins-
truções aos Irmãos. Seja como for, a
história dos anos seguintes só con-
servou poucos documentos, à parte
as cartas do Fundador e as pesqui-

sas feitas pelo Irmão Avit sobre o de-
senvolvimento dos estabelecimentos.
De fato, em nenhum lugar ele men-
ciona documentos nas instruções
aos jovens Irmãos no decorrer dos
anos de formação para lhes assegu-
rar o conhecimento do Fundador.

É a partir de 1955 que, por parte
dos Padres Maristas, o Padre Jean
Coste, pela publicação das “Anti-
quiores textus Constitutionum Socie-
tatis Mariae”, como também, por
parte dos Irmãos Maristas, o Irmão
Louis-Laurent, por seus artigos no
Bulletin de l’Institut, “Contribuição a
uma retomada dos trabalhos sobre
as origens dos Pequenos Irmãos de
Maria”, vão revelar a existência dos
arquivos para certificar as afirma-
ções na evocação da história. 

Quando fui designado a realizar
os nove meses de reciclagem espi-
ritual em Roma, em 1966, foi para
mim uma verdadeira descoberta co-
nhecer a existência de manuscritos
do Padre Champagnat. E aprovei-
tava momentos livres para ir consul-
tar as cartas e os outros documen-
tos referentes às origens de nossa
congregação. Logo me pus a copiar
as cartas no intuito de torná-las co-
nhecidas pelos meus coirmãos da
Província. 
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N O T A S  B R E V E S

A INFORMATIZAÇÃO 
DE NOSSOS ARQUIVOS

Ir. Paul Sester



Nomeado Provincial no final
desse curso, aproveitei de minha au-
toridade para publicar essas cartas.
Meu secretário provincial, o Irmão
Léonce Plaisance, com ufania as in-
formatizou sob forma de volume, e o
Irmão Crétallaz, diretor da impres-
são da revista “Voyages et Mission”
[“Viagens e Missões”], não hesitou
de imprimi-las em offset.

Durante esse período, o Irmão
Joseph Gantelet, de bom grado se
encarregou dos anais das casas da
Província de Saint-Genis-Laval, cu-
jas cópias eu havia trazido de Roma.
Com muita coragem, ajudado por
um leitor fornecido pela Província, ele
digitou os textos de todas as escolas
da Província.  

Em 1971, chamado a Roma como
Conselheiro-geral, eu não podia dei-
xar de me interessar mais de perto
pelos arquivos, o que me valeu, no
fim de seis anos, ser nomeado Se-
cretário-geral, recebendo com isso,
conforme as prescrições da Regra,
os arquivos sob minha autoridade.
Uma religiosa, irmã de sangue do
abade da comunidade da basílica
“São Paulo fora dos muros”, foi con-
tratada, durante um ano, para ajudar
na secretaria, que lhe confiou a ta-
refa de começar a informatizar os
anais do Irmãos Avit, confrontando
com as cartas do Padre Champag-
nat. Ademais, nessa época, com a
ajuda do Irmão Joseph Belagny, de-
signado para essa função, coloquei
ordem na grande quantidade de do-
cumentos, o que nos fez descobrir
todos aqueles que remontam direta-

mente ao Fundador, como também
aqueles do Irmão Francisco, do Ir-
mão João Batista, do Irmão Avit e
outros, a fim de pô-los em ordem
cuidadosamente e poder informa-
tizá-los mais tarde.  

Na Secretaria-geral, um secretá-
rio adjunto, na ocasião o Irmão Robert
Tremblay, se ocupava especialmen-
te dos escritos do Conselho-geral.
Mas durante seus momentos de fol-
ga, ele aceitava informatizar os tex-
tos do Fundador que eu lhe apre-
sentava.

Além disso, durante essa época
se encontrava em Bourg-de-Péage
o Irmão Jean Escallier, totalmente
disposto a aproveitar de sua apo-
sentadoria para trabalhos de datilo-
grafia nos quais era perito. Aceitava
de bom grado copiar os Analles do
Irmão Avit, os que restavam das Pro-
víncias de Saint-Genis, depois de
N.D. de l’Hermitage, e de todas as
outras Províncias: Varennes, Aube-
nas, Lacabane, Saint-Paul-Trois-
Châteaux. Na sua comunidade, o Ir-
mão Jean-Marie Girard, interessado
pela história do Instituto, queria ler
todas essas reportagens históricas
e, de repente, fez-se corretor do tra-
balho datilografado. Assim, eu mobi-
lizava Irmãos voluntários e capazes
para efetuar cópias, como o Irmão
Jean-Pierre Cotnoir, muito hábil dati-
lógrafo, ao qual pedia, durante os
momentos livres de seus seis meses
de reciclagem, para copiar sob meu
ditado o “Resumo dos Anais” do Ir-
mão Avit.
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Por ocasião de uma conferência
ministrada aos Irmãos do Segundo
Noviciado sobre as atividades da Se-
cretaria-geral, concluí convidando
fraternalmente os Irmãos a dedica-
rem alguns momentos de sua vida
de aposentado para copiar docu-
mentos dos arquivos. Aconteceu
que no grupo havia um quase para
se aposentar, o Irmão Louis Richard,
de Marselha, que aceitou de bom
grado o convite. Desde então, mu-
nido dos aparelhos necessários para
informatizar, copiar, corrigir, esca-
near, comprometeu-se num traba-
lho que ele continua até hoje: infor-
matizar documentos para torná-los
conhecidos pelos Irmãos do Insti-
tuto. Nós lhe devemos, em primeiro
lugar, as Cartas do Padre Champag-
nat postas em francês moderno, as
Circulares do Irmão Francisco e seus
23 Cadernos, os três grandes volu-
mes das “Origines Maristes”, de J.
Coste e G. Lessard, as 17 coletâneas
de cartas administrativas dos Supe-
riores Maiores depois do Irmão Fran-
cisco até o Irmão Léonida, e outros
documentos menos volumosos.

Por outro lado, eu conheci, em Lag-
ny, o Irmão Jean Rousson, professor
aposentado que ocupava seu tempo
em notáveis trabalhos de estatística re-
ferentes ao colégio. Ele aceitou de
bom coração, mesmo depois de sua
transferência para a casa de repouso
de Saint-Paul-Trois-Châteaux, conti-
nuar esse tipo de atividade de secre-
tário, garantindo diversas informatiza-
ções mais específicas: Avis, Leçons,
Sentences; Vida do M. Duplay; cor-
respondência dos Irmãos da China e
“numerosos esquemas de trabalhos”.

Na Secretaria-geral, durante to-
dos esses anos, depois de arrumar
os arquivos, a grande preocupação
foi a impressão definitiva das Cartas
do Padre Champagnat, mas para um
trabalho historicamente válido era
preciso acompanhar cada carta de
explicações necessárias para lhe
compreender o sentido, o conteúdo
e situá-la. Nesse objetivo, foi preciso
fazer pesquisa sobre as pessoas e
os lugares referidos.  Foi o Irmão
Raymond Borne, nomeado arqui-
vista, que se encarregou de fazer
essas pesquisas percorrendo, du-
rante as férias escolares de três
anos, cidades e aldeias onde esta-
vam essas escolas e visitando as au-
toridades e prefeituras que poderiam
dar-lhe informações.

Isso possibilitou a impressão das
“Lettres”[ Cartas] em dois volumes:
primeiro os textos, em 1985, depois
os repertórios, em 1987. Mas o plano
ia muito além, isto é, a impressão in-
tegral de todos os textos do Funda-
dor. Isso foi realizado em três volu-
mes, no ano de 2011, graças à ajuda,
sob diversas formas, dos Irmãos An-
dré Lanfrey, Henri Réocreux, Jean
Rousson e outros. Assim se consti-
tuiu em torno do Ir. Paul Sester uma
equipe bastante restrita, mas extre-
mamente ativa que permite hoje ao
Instituto dispor de fontes muito
abundantes, não só sobre as ori-
gens, mas ainda até hoje.

No Instituto, outros centros de
estudos trouxeram contribuições
também muito importantes: em par-
ticular o CEPAM do Ir. Aureliano
Brambila. No Brasil, o Ir. Ivo Strobino
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publicou Cartas recebidas. Os cen-
tros de difusão e de tradução das
nossas fontes também não ficaram
inativos no mundo anglófono e em
outros países, mas é difícil estar a
par das múltiplas realizações.

Na verdade, o problema da dis-
ponibilidade das fontes está satisfa-
toriamente resolvido no Instituto,
mas três questões me parecem se
colocar: 

1. A maioria dessas fontes estão so-
bre suportes frágeis (DVD, cader-
nos A4…) e, portanto, ameaça-
das de obsolescência rápida.
Enquanto uma obra não for im-
pressa, ela deve ser considerada
como ameaçada de desaparecer.    

2. Esse trabalho de transcrição,
muitas vezes não foi verificado, e
muito raros são os documentos
beneficiados por um aparato crí-
tico e de índice, garantindo alta
confiabilidade. 

3. Essas fontes são insuficiente-
mente exploradas: há bem pou-
cos pesquisadores competentes.
Mas também, pelo fato de o fran-
cês ter perdido seu status de
maior língua internacional, o
acesso a muitos documentos
maristas torna-se problemático
de uma outra maneira. Nem tudo
pode ser traduzido, e as tradu-
ções apresentam problemas de-
licados. 
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É sob este título um pouco estra-
nho que o Ir. Michel Rampelberg,
atualmente na casa de repouso de
Beaucamps, relata a história dos 415
comboios de ajuda humanitária na
Polônia, Bielorrússia, Ucrânia, Mol-
dávia e Bósnia, organizados pela As-
sociação da qual ele era o líder du-
rante os anos 1985-2006. 

Professor no
estabelecimento
de Beaucamps,
bem perto de Lille,
no Norte da Fran-
ça, o Ir. Michel fun-
dou, em 1977, uma
associação de re-
creação, destina-
da a organizar
acampamentos de

férias para adolescentes. Em 1985, a
ajuda humanitária vai se juntar a es-
sas primeiras atividades educativas.
Daí o nome da associação: ADAJ, isto
é, “Ajuda aos países em Dificuldade
e Animação da Juventude”. 

O Ir. Michel divide a vida de ajuda
humanitária em dois períodos: ini-
cialmente, a “era do ônibus”. Esse
veículo, comprado em 1983 para
transportar os jovens durante as fé-
rias, levou, a partir de 1985, uns trin-

ta jovens à Polônia, para participar da
peregrinação de Czestochowa, que
era então uma das principais formas
de protesto contra a ditadura comu-
nista. Uma parte do ônibus serve para
transportar ajuda humanitária. A as-
sociação participará de 10 peregri-
nações, das quais 5 sob regime co-
munista, de 1985-89. Às vezes o
ônibus permite aos colegiais de Wro-
claw (Polônia), de Lviv (Ucrânia) … ou
aos adultos de visitar o Oeste. 

Pouco a pouco a ajuda humanitá-
ria se torna mais sistemática e diver-
sificada. De 1985 a 1999, haverá 176
comboios, sendo 173 em ônibus e
três em caminhão. Desses, 79 serão
destinados à Polônia, 8 à Bielorrússia,
4 à Bósnia e 85 à Ucrânia. A partir de
1999, as dificuldades com as aduanas
dos países atravessados exigem o
uso de caminhões de dez toneladas,
limitando drasticamente, portanto, o
número de passageiros. Até 2006 ha-
verá 239 comboios. 

Após 1995, os comboios para a
Polônia diminuíram, enquanto que a
Ucrânia, devido à dramática situação
econômica, recebia a destinação
principal. Em 2006, a associação
contava com 500 contribuintes. Os
donativos em dinheiro e em material
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“AS RODAS 
DO CORAÇÃO DE DEUS”

Ir. André Lanfrey

Ir. Michel Rampelberg



provinham do Norte da França, da
Normandia, da Bélgica... Voluntários
recolhiam roupas, sapatos, brinque-
dos, baixela, produtos de manuten-
ção, medicamentos, equipamentos
hospitalares, material escolar..., veri-
ficavam, separavam, empacotavam,
carregavam. Entre 30 a 35 com-
boios (2 a 3 por mês) partiam para a
Ucrânia e a Moldávia. O custo médio
de uma viagem era de 2.500 euros
para uma distância média de 4.235
km. Após uma visita prévia para ava-
liação das necessidades, seus des-
tinatários eram os hospitais, as es-
colas, os orfanatos, casas de repou-
so, Caritas, Cruz Vermelha, associa-
ções de deficientes. 

O livro de 460 páginas, impresso
em 2007, em Moukatchevo, na Ucrâ-
nia, por um editor chamado Kar-
patska Veja, apresenta, a partir do
Boletim da associação, uma crônica
das múltiplas viagens na Europa
Oriental, entre 1993 e 2006, realizadas
pelo Ir. Michel que, ensinando até
1998, devia dividir seu tempo entre
sua tarefa profissional e a ação hu-
manitária. Foi necessário ao Ir. Michel
e a outros motoristas da Associação
resistência e paciência a toda a pro-
va devido às estradas deterioradas,
às longas demoras nas fronteiras, à

corrupção e ao assédio administrati-
vo, correndo o risco de fracasso... 

Mas também o Ir. Michel soube to-
mar altura, porque esta série de nar-
rativas de viagens cheias de detalhes
concretos sobre as estradas, as ci-
dades, os estabelecimentos hospi-
talares e as escolares, sobre as po-
pulações encontradas, é um teste-
munho de valor excepcional sobre o
despertar difícil, mas real, de uma Eu-
ropa Oriental longamente esmagada
sob o jugo comunista. 

O Ir. Michel teve o cuidado de in-
cluir em seu relato duas poesias de
tom muito pessoal, escritas em 2000,
que recordam o quanto seu agir es-
tava enraizado no evangelho: 

“Muitas vezes recordo o fato em que Jesus
Envia seus amigos, mortos de cansaço,
A descansar um pouco; mas diz, comovido: 
Não posso abandonar toda esta gente aqui. 
Superando o bom-senso de parar um pouco, 
De todos se ocupava, a todos escutava”.

Atualmente a associação continua
sua obra, e o Ir. Michel aí participa na
medida de suas forças.

N.B. : Ir. Michel Rampelberg fale-
ceu no dia 23 de fevereiro de 2017 em
Beaucamps-Ligny.
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Uma experiência bem sucedida de
formação para leigos e colaborado-
res, na área do nosso patrimônio es-
piritual, está sendo o Curso HERMI-
TAGE MARISTA, da Província Brasil
Centro-Sul (PMBCS). Trata-se de um
Curso acadêmico, presencial, de ex-
tensão universitária, reconhecido pela
Pontifícia Universidade Católica do
Paraná (PUCPR). Está subordinado à
coordenação do Setor de Vida Con-
sagrada e Laicato da mesma PMBCS.
Neste ano de 2017 o Curso comple-
ta 10 anos de funcionamento. 

Cada ano são admitidos 35 alunos
em média, leigos e leigas maristas,
colaboradores nossos que traba-
lham nas unidades de Pastoral, de
Educação e de Administração da
Província; também fraternos do Mo-
vimento Champagnat da Família Ma-
rista. O Curso funciona em três mó-
dulos ao longo do ano, cada módu-
lo com duração de quatro dias úteis
completos. Nos intervalos entre um
módulo e outro o aluno é convidado
a leituras de temas correlatos e, para
ter direito ao certificado, ele deve
completar a carga horária mediante
a produção de um Trabalho de Con-
clusão do Curso (TCC), sob orienta-
ção de algum professor.  

A procura pelo Curso por parte
dos alunos tem sido constante. Várias
vezes foi preciso fazer a seleção
dos inscritos, deixando os exceden-
tes em lista de espera, ou agendados
para o ano seguinte. Durante as au-
las fica patente o interesse e a em-
polgação de muitos deles pela figu-
ra, carisma e história de Champagnat.
Alguns, talvez pelo fato de estarem
tendo a primeira ocasião de uma
abordagem mais específica sobre o
tema, deixam transparecer “brilho
nos olhos”, sinal de comunhão e vi-
bração com o espírito marista.   É
como se acontecesse a descoberta,
na própria casa, de algo precioso e
não percebido até então. Os alunos
do HERMITAGE MARISTA são os lei-
gos que mais se entusiasmam para
participar das Peregrinações aos lu-
gares fundacionais maristas na Fran-
ça, quando tais Peregrinações são or-
ganizadas pela Província. 

O Curso HERMITAGE MARISTA
teve início em 2007 quando, sentin-
do-me impulsionado a difundir a ri-
queza do nosso patrimônio espiritual,
fiz a estruturação do mesmo num for-
mato inicial mais simples, e ele acon-
teceu pela primeira vez. Logo a se-
guir, o Setor de Vida Consagrada e
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Laicato assumiu o Curso, reformu-
lando-o num esquema mais comple-
to e acadêmico, com chancela da
nossa Universidade (PUCPR) e, as-
sim, bem estruturado, ele está com-
pletando agora 10 anos de funciona-
mento! 

Entre as disciplinas fundamentais
do Curso estão as seguintes: Mar-
celino Champagnat/vida; Marcelino
Champagnat/cartas; Sociedade de
Maria; Primeiros Irmãos; Contexto
político e social da época; Contexto
religioso e educacional da época;
Estrutura, legislação e desenvolvi-
mento do Instituto; Pedagogia Ma-
rista; Espiritualidade e Carisma. Entre
os professores, eis alguns que atuam
ou que já atuaram no HERMITAGE
MARISTA: Ir. Afonso Murad, Ir. Rafael
Ferreira Júnior, Ir. Afonso Levis, Ir. Pe-
dro J. Wolter, eu mesmo, Ir. Ivo, e Ir.
Antonio Martínez Estaún, atualmente
na comunidade da Casa Geral, em
Roma. Também, desde o início, como
docente, ajudou-nos na criação e
execução do Curso a professora He-
loisa Afonso de Almeida Sousa, atual-
mente na comunidade da casa de
l Hermitage (França), e a professora
Adalgisa de Oliveira, atualmente di-
retora do Curso Carisma e Princípios

Educativos Maristas. Por duas vezes,
o Irmão André Lanfrey, de passagem
pelo Brasil, proferiu aulas especiais
para os alunos. 

O Curso HERMITAGE MARISTA
extrapolou e, com o nome de Curso
PEM (Espiritualidade e Patrimônio
Marista), está sendo realizado na
Província Brasil Sul-Amazonas, onde
funciona há cinco anos. Na cidade de
Brasília, capital federal da nação, ter-
ritório de atuação conjunta das três
Províncias Maristas brasileiras, te-
mos obras importantes com número
significativo de colaboradores leigos,
o Curso também está sendo dado,
localmente, num formato reduzido,
com o título Mini-Hermitage Marista. 

O trabalho de difundir nossa espi-
ritualidade, nossa história e carisma,
trabalho que existe certamente em
outras Províncias e regiões do Insti-
tuto, é iniciativa que o Espírito susci-
ta com força nos tempos atuais. Te-
mos uma preciosidade dentro de
casa que é preciso descortinar tam-
bém para os leigos que nos auxiliam
na missão e que desejam sentar-se
à mesma mesa, sob a grande tenda
da família marista de Champagnat.
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